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Consulta n.O 788.

Sobre si a disposiçilo da 1'esolução de consultlt do conselho
Slt}Jremo militaI' de iO de Agosto de 1863 é ajJJ1licav~l

aos indicüluos que nem são oRiciaes da armada, nem do
ex'efeito.

Ocon 'elbo nayal é 011 ulLauo, 1301' aviso de 30 de
Dezembro ue i863, sobi'e o requerimento em que o
g-uarda da 4:.' secção d'o almoxarifado João Baptista dos
Santos pede sejão addicionados ao seu tempo de serviço
na repartição ua marinha onze aOllos que leve de praça
COUlO ca!Jo de esquadra do extincto corpo de infantaria
da policia desta cdrte, prevalecendo-se da dispo içao
da consul La do conselhu upreUlo militar dé 10 de AgO'lo
do anno proxilUO preteri lo.
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Diz o intendente da mal'inha, informando esta pc­
tição,-c que, comquanto entenda ser de muita justiça
contar-se aos empregados de fazenda para a sua aposen­
tadoria o tempo de serviço militar que tiverem pres­
tado, e do que ha bastantes exemplos, tambem lhe
parece não poder apro, eitar ao supplican te a disposição
da alludida resolução de consulta, por ser clla sómenle
rela tiva aos omciaes do corpo ela armada e classes an­
nexas; e, pois, julga que o que o supplicante pretende
é objecto de graça, da qual se torna merecedor. J

E' exacta a opinião do in tend 11 te, quan lo á applicação
da consulta de que se tra ta; es ta se refere apenas ao
tempo que os olIiciacs tia armada e ela se annex.as hou­
verem servido na marinhaqem ou corpos de marinha'
e o supplicante nem pertence á qualquer da ditas
classes, nem fez na qualidade de praça de marinha o
serviço á cuja contag-em se julga com direito,

O decreto n. o 1.021 de 6 de Julho de 1850 manda
contar aos omciaes da armada e do exercito, para a
refórma e condecoração de Aviz, o tempo que servirão
como praças do COI'pO de municipaes permanentes da
cOrte ou de qualquer outros policiae militarmente
organisados. Ta l disposição, porém, não póele ser appl i­
cavei ao supplicante, porquanto elle não é oflicial da
armada, nem do e ercito.

A' vista do expenclido, é o conselho naval de parecei':
Que a pretenção de João Baptista dos Santos, guarda da
~," secção do almoxari fado da marinba, a que se lhe
conte como tempo ele serviço o que teve no extincto
corpo de in fa'n taria de policia da cOrte, não póde ser'
favoravelmente deferida, visto não ter fundamento em
lei alguma,

Assignados-Joaquim José Ignacio, Joaquim 1\Ianoel
ele Oliveira Figueiredo, Rapllael Mendes de Mones e
Valle, João Capistrano Da llc1cil'a ele 1\Ic110. (HeIa Lor o
Sr. J. J.Igna'io.)

(Resolvida no senlill0 elo parecer cm 10 de Janeiro
de i86~.)
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SAL DA SE ÕE DO CO SELI-IO NA AL EM 9
DE JANEmO DE 186~.

Sobrc ..i compete a clossificaç(io de 1. o cllgrnlwiro ao ojll~
tlante do director deb officinn 'de machillas do arscllal de
?l!Ori,tllfb ela corte.

lllm. e Ex.m. Sr. - Por adso tle :28 de Dezembro
pro:-..imo fiudo, mantlou V.' Kx., que o eOllselllo naval
onsulte obre o l'equerilU nto do 1. o ten nlc da ar~

mada Francisco Jorgc da Silva Araujo, ajudante do
clire '101' dai; ollicinas ue machinac lo arsenal de ma­
rinha da côrte, pedindo o abono do 'vencimentos de
que tfata a õ.· olJsenação da tab lia annexa ao de­
neto n. o 2583 de 30 de Abril de 1860.

lufol'mando obre ta preteução, diz o insp clor do
arsenal que não está prey.isto em lei qual a classifi­
cação que se deve dar aos officiaes nas circumstan ia
do supplicante, ma qne tem sido pratica con. iuerar
como 1. os engenheiro os omcia·. que com a me ma
habilitaç5e do supplicanle practicárão nos estabeleci­
mentos da Europa, e farão depois empregados nas
offi ina de ma hina5 do al"enal; que, além di. to, os
vencimento qu percebe actualm nle o upplicante
não estão em relação com as funcç5e do eu emprego,
vi to como são inferiores aos dos machini -ta das di ta
ofricina , e aos elo. 'I. os maelüni tas do. n:nios da ar­
mada. concluinclo que POI' i o lhe parece de ju tiça
o quc elle requer.

A 15. 11 ob.ervação da tabella a'ima itatla liza sim:
« o a o de s r o luo'ar cle ajudante do ar enal da
('ôrte oe upado por um '1, o engenheiro macltini ta,
perceberá este o vencimento que forão marcados pelo
dccreLo n. o H)(H de 10 de Outubro de 1857. »

01'3, Ilão detcrminando o decreto 1'e pectivo quae
as contliçõc que deve sati, Jazer o cnrrenheil'o macllÍ­
Jli ,ta p I'a ser considerado 1. o engenheiro, é visto que
deiXOU ao gOY rno al'bitrio de qualil1car o nrrenheiro
na occasião em que tenha de empregai-o no servi O·
cio arsenal. á YisLa de sua habililaçõe~, e tIo conceito
'I li pOI' ella - mereça. ao mcsmo .ToYerno.



Ficando a sim a pretenção do supplicante dependente
des e conceito, apresenta elle cm seu requerimento
alguns facto que entende deyêl'em auxiliar a dita
pl'eteuç,ão, e são: i. o que completára na' Inglat.erra o'
seus estudos sobre a construcção de machinas: 2. o que
fdra nomeado para o lugar de aj udaute que aGtua 1­
ll1~nLe exerce: 3. o que fôra indicado para exercer o
cargo de director das officinas de machinas do arsenal
da Bahia: 4. o que fóra nomeado para examinar os con~

cunentes aos ll}.gal'es de.machinistas: o.. o .que as cir­
cumstancias do seu antecessor, que foi considerado 1, o

engenheiro machlnista, ão exactamente iguac, á
suas.

As considerações do inspector do arsenal acima ex­
pendidas, fortificadas pela informação do director las
officinas, parecem ao conselho ba tau te yaliosas pa ra
determinar UIll juizo fa vora vel á classiJ1cação ele 1. o

engenheiro que o supplicante preter1de, elas. iJioaçã.o
que, como anteriormente ponderou o conselho, se não
acha baseada em condições leglle , mas qne uma vez
feita por acto uo governo, importa lcgalmente o abono
dos vencimentos de que trata a referida o. a 01J5er­
vação da tabel/a que acompanha o decreto de 30 L1a
Abril ue 1860.

Assim pensa o consclho; V. Ex., porém resolvcrá
o que fór mais acertado.

Assignados.- Joaquim José In'naGio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes e
Valte, João Capistl'ano Bandeira de Melto. (Relator o
Sr. Bandeira de Mel/o.)

(Resolvicla no sentido do parecer cm 'lO ele Janeiro
de 186.í.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 12
DE JANEIRO DE 1.8(3~.

Consulta II. o 780.

Sobre Te{jressar ao selb lu.aal' no resjJectivo quadro lUn ofil­
cÍ(bl ma·rinheiro fjlbe exercia o cal'IJo de palrão-mór.

O conselho naval é consultado, por aviso de '~~ c1'
Novembro pl'ox..imo pass;ldo, sobre o rel'l uer Í(llell to em
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CJll Jo é Alvc~, palrão-mór do porlo do Rio Grande do
Sl11, pede ser exonerado de'le emprego, reintegrado
no que anteriormente exercia ele mestre de i.' classe
do corpo de oficiaes marinheiros da Jrmada.

Sustentando sua preteução, aUega o patrâo-1uór José
Alyes que, tendo ido para a provin<:ia do Rio Grande na
qualidade ele mestre do brigne-escunJ Leopoldina, alli
fúra nomeado pa trão-mór, sem que o houvesse pedido;
([ue ao dar-se-lhe conhecimento das dispo. içõcs do
avi.o do ministerio.tla marinha de 7 de Dezembro de
1.8õ9, 10110 t.l.cclarára explicitamente não estar no.
,eu. interesse perder o lugar na classe á que pertencia;
e qur, não obslante c ta formal declaração, continuou
o governo ii con ideral-o no luo'ar de patrão-mór.

E' opinião do in pector do arsenal de marinha da
CÔ1'te que a prelenção do supplicante não deye . er
attendida, por lbe pal'ec r que o sil ncio O'uardallo
pelo upplicanle em lão 10nO'o periodo, cOIlLinu'lI1do
este á ex:erccr o emprego que e lhe dera, equivale a
acceitação, sal\'o si pudér provar que e perou todo e e
tempo por :uppol-o necessario para tran itar a Sua
pretenção.

O avi o de 7 de Dezembro ele 1859 diz a. sim: «Deve-se
entender que os ofliciae marinheiro~ da armada que
acceitrlo o lugares de patrão-móres ... perdem os que
occupão no re peclivo quadro. »

Ora, o supplü;ante prova pela certitlão apresentada
que, longe de accei tal' a nomeação de pa trão-mór, de­
clarou ser ella nociva aos seus in teresse., si lhe trou­
xes. e, como trouxe, a ex lusão do quadro dos officiaes
mari1l1leiros á que per lene ia.

Para melhor fundamellfal' sua opinião, o conselho
naval veriticou, pela secretaria de estado, que o suppli­
cante nunca tirilra o titulo do emprego de patrão-mór;
c que se lhe mandou abonar, além dos 1'e pectivo
vencimentos, o soldo lllensal de 27; 000 C01TeSjJondente,
conforme a antiga tabella, ú classe de mestre de numero
de nau cí que pertencia.

Apezu1' de tal vantag m, c da que promette o ar­
tigo 53 do regulamen lo n. o '2583 de 30 de Abri I de 1.860
insiste o patrão~mór J~sé ~lves em querer allte o
seu lugar de ofliclal marInheIro; e, pOIS que - nolenti

. non dittll1' beneficimn -, é ~ conselho navai de parecer
que não lhe póde ser appltcavel a doutrina do aviso
de 7 de Dezembro de 1.859 e que por este motivo deve
con iLlerar-se uulla a nomeação de pa trão-mór, e o
.Sup~Jlicante C0ll10 nunca lcnçlo deix<..\tlo çle fazee parte
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lia cla:;se d mestre de numel'o le nau em gu o dilo
aviso o achou, cla su que actualmente e denomina -1.·
do quadro dos officiaes marinheiros da armada, onde é
de justiça que ~eja ia cripto no lugar' á que por ua
antiguidade tem direito, .

Assignados. - JJ)aquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphaol Mendes de Moraes e
'alie, João Capistrano Bandeira de Mello, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim.

(Relator o Sr. J. J. Ignacio.)
(Resolvida no entido da con ulla 0111 :10 de Janeiro

de 1864.)

SALA DAS SESSÕES DO COI SELIIO NAYAL, EM
15 DE JA EIRO DE 1864.

COllsulta n. o ;'92.

Sobre aTactica lYaral do '1. o tmente AlIleriGOBI'O~ilio SilL'l/Ilo.

Illm. o Exm. Sr,- O trabalho Obl'O a «Taclica -a·
vaI J do L o tenon te Americo Brazi lio Silvado, a cujo
respeito exigio parecer do con elho naval o avi o de
1.0 de Outubro de :186'1, acha-se elaborado com appli­
cação aos navios que eJIectivamente se movem prla
acção do vapor, e seu desinvolvimento tem lugar de­
b3ixo das seguintes denominações: Preliminares, For­
maturas, Resoluções, Augmento e diminnição de dis­
tancia e Formaturas irregulares.

A :1." p3rte contém indiraçõc. geraes sobre o estudo
que faz objecto do trabalho, e estabelece regras para
facilidade das evoluções c conservação das forma turas.

A2." comprellendc-vinte e duas formatnras, na aTeiem
natural e inver a, classiOcadas em quatro categoria.,
o em grande parte tiradas das «Tacticas Officiaes » in­
gleza o franceza, sendo, porém, algumas modi1Jcach\
pelo <luto\' do projecto.
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A 3." trata de cento e no enta e quatro evoluções
operadas nas vin te e duas formaturas, e consideradas
nas qua tI'O ca tegorias.

A 4." e tabelece rco'!'as pal'a o aUITmento e diminui­
ção das distancias em deze eis daquellas formaturas.

A ultima contém sete evoluções para passar uma
armada da formatura irregular á linha de lHa, quando,
finda uma detel'lninada evolução, nãQ ficar elia for­
mada cm nenhuma das formaturas designadas no pro­
jecto.

Feita c·ta expo ição da materÍ1 c ordem da" diversas
par tes do traualho, passa o conselho na ral á fazer uma
analyse pcrfunctoria de cada uma dellas, manifestando
os pontos em que se acha divergente, e emittindo sua
opinião á rcspeito.

A L" parte de trabalho e tabelecc, quando trata da
Gomposi(;ão da armada, que a e quadra se comporá de
dua di y isões e de um na io que ice a in ignia do
chefe; e lJue a divisão çonstará de tres navios, um
dos quaes arvorará o pavilhão do cllefe.

Esta dispo ição tende <.:ertamente á systematisar as
esquadras c divisões, e mesmo a facilitar as eyolu­
ções; mas importa uma restricção que não póde ser
admitLida, i to é, a fixação dc um numero ,invaria,el
de navio na COmlJosição de cada uma dessas dua
especics.

A' prevaleccr tal organisação, que nome se daria
á uma força de cinco ou oito navios? No L° caso
seria ella maior cIo que a divisão, e menor do que a
esquadra; e no 2.·, maior tIo que esta ultima.

Parece, pois, inai conveniente ao conselho estabe­
lecer- e que uma armada nunca se componha de menos
de quinze navios; uma esquadra de menos de seis, e
uma divisão de menos de tres-.

Assim organisada a divi ão e a esquadra, é claro
que pMe uma ou outra con tal' da força que a cir­
cnm tancias e,-igirem, sem comtudo sacrifi ar-se o al­
garismo marcado para cada uma dellas. E esta dispo­
sição nãs exclue o que se di põe no trabalho.

Concorda o conselho que n'uma armada deve o al­
miran te em chefe ter lugar (uZ tibitwn e bem assim
o commandan te em chefe de uma esquadra solta .

.lUas na composição da L", como considera o con­
selho, haverá casos em que os navios que içarem a
in. igniiJs dos chefe. tenhão ele entrar na composição
de algumas da di isões, á lJ6lU ela regularidade da
forma tura.

CUXSVLT.\. • 2
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. A reserva em uma armilda é sempre ('lemento essen­
cIal, e, entretanto, não trata della o trabalho

Estabelece o Sr. Silvado vinte e duas formatura~1
mas diz que podem ser rnduzidas á numero men01'1
supprimindo-se as compostas por pelotões, e talvez
outras. ,

Não concorda, porém, o conselho na suppres'ão da
compostas por angulos, aS ([uaes considera oSr. Silvado
como innteis, tle mero luxo, de difficll manobra, e
de incommoda conservação durante a naveg'lção.

Prevaleceria esta opinião, si e tra tas e de uma ar­
mada de vêla, mas referindo-se á (1Ue se move á npor,
entende antes o consellJo que a formatura cm augulo,
ou em echelon por coluillnas dobrada" c cm linhas tIe
marcação cn tro, si pMe atê ser considerarla como uma
das mais convenientes ordens de marcha, por achar-, e
assim a armada ou esquadra sempre prompta para o
ataque ou clereza

O general Sir Howard Douglas, tratando do -movi­
mento das esquadras no seu Naval \Varfare wi th steam,
expdme-se do modo so"'uinte: «Naveganuo uma e3­
quadra por divisões, cada uma destas em colul1lnas
clabradas e em linhas de marcação, no todo e entre.
si, levando na sua vanguarda um certo numero de
corvetas a-poiadas por algu'mas fraga tas, e tendo uma
reserva de algumas nâos de primeira marcha, po' sne
incontestavelmente grande forç,a militar, pela reci­
proca clereza que ofIerecem os na vios, I' não poderá
ser cortada pelo inimigo, em grave perda e eminente
risco de toda a sua força. D

Esta ordem de marcha é além u'isso allmit'avelmente
calculada para tirar vantagem de qualquer erro ou
movimento falso tio inimicro, pela ·prompta transfor­
mação que orrerecem das' columnas separadas em linhas
tle marcação em echelon, e de toda a esquadra cm ordem
de ba talha para qua [quer dos lados.

Além uesta autoridade temos ii. do almirante Comte
E. Bouet de Villaumez, que, no seu projecto de TacLic:l
Naval para as armauas de náos á helice, consillora
vantajosas taes formaturas; sendo que tanto Ulll como
outro são os ultimas escripLores que se teem oc€upado
des ta ma ter ia .

A palavra categoria empregada na classificação da
diversas formaturas·parece não ser tcchnica, o Lel'mo­
ordem- é o proprio, e não 11a razão para despreza] -o,
sendo eUe geralmente adoptado nas LacLicas antigas c
moderna.
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As elel1n içlJeii geraes acbiio- e claras e precisa:>. Os
preceito e regras para a naYegação, evoluçãe , fun­
clear, amarrar, suspenuer, e Cl systema elc ~ignaes e
distinctiyos estão conforme ao que se pratIca, parLe
entre nó , c parte na marinha franceza, com talou
qual modificação.

As vinte c duas formaturas desinvolvidas na 2.'
parte do projccto, que, como já se disse, podem ser
reduzidas á numero menor, orrerecem um eSLudo util
c variado, c figurão senão a totalidade, ao menos a
maioria tios caso em que uma força naval póde sel'
formada e ue'involvida.

Em todas estas formaturas considerão-se os com­
l1undanLes tlas esquadras componentes de uma armada
inteiramente de ligados tia composição especial das
re pectivas divisões.

O conselho, porém, entende, como já anteriormente
expoz, que nem sempre a força de uma armada,
segundo o mesmo conselho considera, poder-se-ba
prestar á Lão syméLrica disposição, que certamente
é boa, ma não deve ser re trictiva.

A compo ição e graúdeza das partos componentes
de uma armada, esquadra, ou divi "ão, deyom depender
do numero de nayios ú dispôr.

As cen to e noventa e quatro evoluções exbibidas na
3. U parte do trabalho acMo-se l1em systematisadas e
desenvolYidas, representão os mais importantes mo­
vimcntos de que é su ceptivel uma reunião de navios,
e acllão-se figuI'atlas e descriptas com methodo e
clareza.

Diz, porém, o Sr. Silvado que as conyersões das
linhas de-frente-e de-marcarão-teem difliculdãde
practicas, que fazem com que sejão poucas vezes em­
pregadas, com quanto sejão antajosas em alguns ca os.
Neste ponto tambcm discórda o conselho. Estas idéas
prevalecião antigam nte no desinyoh'imento das es­
quadras de navios de Yéla; e para prova is o que
diz a rospeito o general r. Howard Douglas:

« The ordel' aI sailiull; in line of bcaring is, perhaps,
1Jy [he I' ciprocal defenco which the ships alTOI'd
each oLheI', thaL aloue wbich can pl'operly be consi­
dereu as fOl nued on sounu tactical principies. But
(his order Í. with ~ailíng schips, r stricted to a
particular casc, bcjng tlependcnt on the wind, and
is wiL1t tlifficlllLy ret:ünecl'- while, hy the agency
ar . toam, lhe obliquo oruel' anu e holon formatíon
aer at ali times pos ible and easiJy put in pracLice,
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and should lJe generally used not only in õrders of
movemont, ]mt in anchoring tbe lüps of a J1eet in
line of beal'ing atl1wart Lhe wind 01' the tide, so
that no ship can drive on the house bf annother .•

Mais adiante diz ainda:
({ A lJeet steaming in [bis order has a vast degree

of mili tal'y strength, and is thel'efore in a good order
of advance 01' retreat: iL lias, hesides, the advantage
of lendind itself easily to any ulterior evolutions. »

E, pois, o conselho, roborado com a opinião de Sir
Howard Douglas, continúa á pensar que a lil1ha de
marcação não só é facil de manter e de desenvolver,
mas ainda que é talvez a mais conveniente para o
comba te, pela analogia de sua disposição com a lactica
mili tal' dos exercitos ; sendo que o almirante Bowle
diz no seu opusculo escripto em 18~6: « We had tllen
arrived at a new era, in which steam would enable
naval commanders to conduct their operations anel
manceuvres on military anel. Rcientific principIes. »

No resto do trabalho não encontra o conselho nada
a contestar: estabelecem-se alli regras a fim de se
operar o augmento e diminuição da distancia em cada
formatura; e assim como as de passar UDla armada
de uma ordem irregular, proveniente de má execução
da mano])ra, á linha de fila.

Em couclusão, entende o conselho que o tra­
balho do 1. o tenente Arnerico Brazilio Silvado revela
estudo e meditação, e neUe se reconhece o louvavel
in teresse que o anima na carreira á que se dedica;
que encerra um projecto de « Tactica Naval » para
uso da nossa armada á vapor, fei tas nene algumas
suppressõcs e alterações de con formidade com as idéas
ultimamente recebidas, sendo certo que a nova «Tactica»
que convém ao systema recente de navios e de arti­
lbaria deve ser obra do tempo e da experiencia, e
se obterá antes-por meio de exercicios praticos com
as esquadras no mar do que no silencio do gabinete.

Tão variados são os accidenles do mar, tão com­
plicados são ainda o meios le conduzir as evoluções,
com quanto já simpliOcauas pela acção do vapor, que
s6mente alguns principio geraes dev"m ser estabe­
lecidos pela sciencia, deixando-se o r sto á perícia,
ao genio, e aos recursos mentaes do chefe, que applicará
esses pl'incipios á cada caso particular que possa
occorrer.

Diz o celebre tactico Jomini que é erro fatal r •
duzir o y t.ema de o-uena á regra. fixas, fundindo
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em um só mólde todas as combinações que o general
terá de executar.

A tactica naval, pois, para o movimento das es­
quadras á vapor deve ser simples, ao menos emquanto
não fOr eILa revelada ã algum grande homem do mar,
em occasião de combate, como se expressa M. Cuche­
vaI de Clarigny.

Esse é o parecer do conselho; V. Ex.. entretanto,'
entenderá o melhoJ;.

Assignados.-Joaquim José 19nacio, Ioaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Morae e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. l\loraes e
Valle.)' .

( Mandou-se gual'dal' para ser tomada em consi­
deração.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E~I iã
DE JANEIRO DE i864.

Consulta 0. 0 ~93.

Sobre o rcquerimento do fiador de um agente comprador
hoje fltl/ecido,

IIlm. e Exm. Sr.-Por aviso de 22 de Dezembro do
anno p.'oximo pa sado, mandou V. Ex. que o con­
selho naval consulte com seu parecer ácerca do re­
querimento de Francisco José de Moura Ribeiro Bastos,
como fiador do seu falleciclo irmão o agente comprador
An tonio Basilio de Moura, pedindo que' nas con tas
de Le se attcndã à varias documentos que apresenta,
bem como á informação da contadoria da marinila de
1,6 do mez proximo pas ado ob n. o i37.

Tendo oconselho examinado os referidos documentos,
cuja importancia total se cifra em 396 160, julga que
a ausencia da ~ormali.dade que deu lugar á que á
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pl'encipio não fossem elles atimi llitlos pela con ta<loria
não pMe prejudicar o-"alar desses documentos, cm
presença Llo que pa sa a expôr.

Relativamente ao conbecimento n." M8 ua :1." secção
do almoxarifado, nota-se que não existem os pedido
de duas talhas de barro, ele doze barris forrados, e
quanto ao conhecimento n." 2i4, igúalmente observa-se
á falta ele 'pedidos para os concertos á que alle se
refere.

!tias sendo fóra da contestação que os objecto de
que trª tam ambos os ci tados conhecimentos farão
recolllidos ao aImoxarifado, e se aehão pagos 1)elo fa 1­
lecido comprador, não ,6 em Yista do recibo de Antonio
Maria de Mascarenhas &. C." relativo aos.concertos de
que trata um daquelles conhecimep tos; e que ne­
nhuma reclamação exi te para pagamento de objecto
algum contido nos mesmos conhecimentos, não obs­
tante os annuncios á todos o credores da marinha por
dividas conLrahidas pelo finado agente; é forço o con­
cluir que não pócle ser recusada na anta desLe a
admissão dos conbecimentos em quesLão, embora se
não apresenLem os pedidos acima' alludidos, cuja falta
por si só não argue má fé, nem prejuizo da fazenda,
mas é cxplicavel pelo fallecimento do agente com­
prado!'.

Existe ainda um terceiro documento, cuja impor­
tancia pede o supplicante seja abonado na conta do seu
fallecido irmão. Este documento é uma relarão de
varias artigo comprados por este, e arrecadado nas
diversas secções do almoxarifado, impor.Lallllo cm
H;3~940.

Este documento tambem carece da .formalidade dos
pedidos; c, segundo nelle mesmo se declara, não
consta das papeis do agen Le que houvessem sido pagos
os objectos que menciona, n m tãopouco reclamado
o respectivo pagamento aLé a data do mesmo docu­
mento (i3 de Maio de 1,863).

Posteriormente, porém, cm 17 de Julho do dilo anilO,
foi escripta nesse documento a declara ão que fez José
da Cunha Peixoto de (rUe ycndêl'a os objectos de que
trata a diLa relação, esc a'lla emhoI ado da respec-
tiva imporLancia. .

Por força da considerações já expendidas, isto 6, a
certeza de que Laes objecLos forão l'ecolhi<los aos al-,
moxarifados, e por outro lado, de que elles farão pagos
pelo fallecillo agente, sem que nada faça suspeitar
dolo na auseneia da formalidade dos pedidos, acredita
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o conselho que Lambem este lerceiro documento eleve
ser admitlido como os elou~ primeiros supramen­
cionado;'; .

O chefe da 3." secção ua conladoria, e o conlauor,
iuformando sobro a pl'etenção elo sllpplicanle, entendem
que os documentos em questão pódem CI' allendiuos,
poslo (lue não eslcjão reve tidos dú Iodas a forma­
liLiaues legae .

l~ormulando, pois, a sua opinião é o con clho d~

parecer: que se acreuite na conLa do fallecielo irmão
do suppli anle a quanlia de 3966160, importal1cia dos
documenlos de que elte faz menção em seu refIue­
rimcnLo.

V. Ex.., porém, mandará o que fór ma is j listO.
A signados.-Joarluim José I~nacio, Joaquim Ma­

noel de Oliveira Figucircclo, Rafael Mendes de ~Iorae

e y. III', João Capisll'uno Bandeira de Mello, Fran iseo
Cordeiro Torre e Alvjm. (Relator o Sr. Bandeira de
lIIello) .

(Resolvida de ae ordo com o parecer-em 2õ de Ja­
nei 1'0 de 1.864).

ALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAI., EM ~2

DE JANEIRO DE 1.864.

Soúre contar-se CL /1m 1. o tenente dCL armada o tempo de
pNlfCL de aspirante, dCL qllul lwuiCL sido demiltido, e de
escl'it'Clo extrcmu11Iel'Ctrio.

O conselho naval é consultado, 1)01' aviso de 11 de
Janeiro de 1864, .obre a prelenção do :l.0 lenenle da
armada Jo é Se"ero :Mor'i 1'<\ Rios Ú que 1110 seja on­
lado como. de S01'\' ic;o o tempo que teve de aspiranle
il guarcla ll1arjl1ll~l, e el~ escrivão. exJranUl~erario por
nomeaçao da extmcta lI1tenclenCHl da BahIa.
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Funda o supplican te a sua pretenção na con ulta do
conselho supremo militar de 6 de Outubro de :1.8õ6,
e no decreto n.· :1092 do L o de Setembro de :1860.
Esta consulta não fo'i resolvida, e pMe apenas ser
invocada como opinião particular, aliás muito valiosa,
dos illllS tl'ados genel'aes que a subscreverão. Mas tem
o sllpplicante em seu favor a provisão de 7 de De­
zembro de :1835, que manda contar ao militares de­
mittJdos do serviço, e que no mesmo outra vez en­
trarão, o tempo anterior á demissão. Com elTeilo,
tendo elie servido como aspirante desd6 24: 9-e Janeiro
de 184:5 atê 4: de Dezembro de :184:8, cm que foi de­
mittido des-ta praça, e regressando á armada na qua·
lidade de piloto, da qual foi promovido á oficial de
patente, está incontestavelmente inclllill0 nas dispo­
sições da citada provisão.

Tambem é certo estar comprehendido no di po to
em o decre to· do L o de Se tembro \la :1860, que manda
reconhecer como validas, e por ellas contar tempo de
serviço, as nomeações de pilotos, olliciaes de fazenda,
e tc, dadas por quaesquer au toridades que não os seus
chefes naturaes. Assim, deve o supplican te contar
tambem o tempo decorrigo de :18 de Março de 1851
ii 10 de Dezembro de 18õ2,

E', pois, o conselho naval de parecer que ao tempo
de serviço que conta na armada o LO tenente JO'é
Severo Moreira Rios se addicione o decorrido de 24:
de Fevereiro de 184:~ a lj, de Dezembro de 184:8, e de
:18 de Março de :18M á :10 de Dezembro de ~852, i!;Lo é,
cinco annos, seis mezes e um dia. -

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oli veÍl'a Figueiredo, Raphael Mendes de MOI'aes e
Val1e, João Capis trano Bandeira de 1\lel1o, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida de accordo com o' parecer em 26 de Ja­
neiro de 1864:.)
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ALA DAS SES ÕES DO CO SELHO I AVAL, EM ü
DE FEVEH.EIllO DE d.86i.

{jonsnlta D. ':9G.

Sobre a 1'e{onnrt de 1tln capitão de fragata no 1)0. to (/'
efqJitão de mar e gllerl'a. com o soldo iJlteiro (/psta 1)1/­

lente.

O conselho naval é consultado, 1)01' avi o de 21 de
Janeiro de 1864" sobre a refo.rIDa que pede o capi t50
de fraga tá Jo é Moreira Gúerra, capi tão do porlo de
Sergipe.

Em 1.6 de Junho do anno passado d.eclarou-se este
oficial em estado de não poder ontll1uar llO pesado
serviço da marinha de guerra, cm cons quencia de
antigos solTrimentos cltronicos, que ele lOcloo impos-
ibilitavão de elll}lrehenucr a mais curla via~em, 01'­

ferecendo-se, porém, para conservar-se no seu em­
prego, attenta a falta que na província se dava de
pessoas profi sionaes que o exercessem.

Subl11ettida esta parte a consideração do governo
imperial, teve o capitão de fragata Moreira Guerra
ordem de se recolher á corle á fim de ser inspeccio­
nado pela junta de saude.

Provando elle em. eguida não poder execu taresla
ordem, á vista dos seus padecimentos reconhecidos
por diversos attestados medicos, ol'denou- e por avi o
de 28 de Setembro que a inspecção tivesse lugar lla
capital e perante o presidente da provinda onue o
suppHcante se acha.

A jun ta declarou: « O capilão de fraga ta José Mo­
reira Guerra sofIre de hernia inguinal dUllla com­
pleta; a dilatação do annel inguinal esquerdo é tal
que difficilmente permitte conservar-se a lJernia r ­
duzida pelos apparelhos contentivo.. ln ap<lZ do s r­
:viço da armacla por incuravel. »

O conselho naval 6 de parecer que o capitão de
fragata José Moreira Guerra, p-adecendo de moles lias
ehronicas einCUTa veis, seja reformado no posto {}e
capitão de mar e guerra com o soldo inteiI'o desla
patente, na fórma d@ art. 4." 3 i. o caa lei n. o 646'
d 3l d Julho de -18;)2, e alyorá de '16 de D zem!) 1'0.

os. ULTA~. j
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de nuo, por con lar níai. de trinta e inco anuo de
serviço.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael l\'lend'es de Moraes e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mollo, Francisco
COl'lll'iro Torres e Alyim. (Relator o Sr. J. J. Ignacio).

(Resolvida no sen t.ido da' CQn ulta cm 17 Fevereiro
de 1864.)

SALA DA ~ESSÕES DO CO .SELHO l'AVAL, EM {2
DE FEVEREIRO DE 186~.

{Jousultn ".0 'O,.
Sobre (t {onnalidaàe que deve preencher quem exerce as

fwneções de ]JTatico de qualquer ÓCL1,/,(t dos 1JOI'tos do
Irnpel'io •.

Illm. e Ex.m. Sr.-O conselho n'aval examinou, como
lhe cumpria, os papeis que lhe forão remettidos com o
aviso de 30 de Dezembro ultimo, relativos â questão que
suscitou-se em Sergipe entre a capitania do porto e o
vice-consul portuguez ácerca.de praticos.

Deu origem á essa questão o ter aquella capi tania
imposto multa,. e, diz o vice-consul portuguez, tambem
infligido prisão a alguns praticos vindos da Bahia em
navios port.uguezes, porípralicarem na entrada da barra
de Sergipe sem estarem para isso legalmente habilitados.

Pretende o vice-consul portuguez e seguidamente o
da Austria, Suecia e Noruega, e dos Paizes Baixos, que
a pra ticagem da barra do Aracajú esteja isenta da autori­
dade do capitão do porto, em consequencia do privilegio
concedido á « Associação Sergipense » para est:l.belecer
vapores de reboque nas barras da provincia de Ser­
gipe.

E', porém, infundada semelhan te opinião; porque a
a condição 12.', á que e refere o decreto n. o 1457 ~e H,
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de OutulJI'o de Ulü4:, que concedeu esse privilegio,
apenas diz: que todas as embarcações que, tanto na 6a'rra
(la Cotingztióa, como nas outras, se quizerem ul'il'ism' do reóo­
que ficaráõ isentas da taxa da praticagem. Ora, es ta isenção,
que é unicamente no que diz respeito á retribuição pe­
cuniaria desses serviços que a « Associação'Sergipense »
prestar a quem delles se quizer utilisar, não vMa, antes
tacitamente autorisa, que haja outros praticas da barra
alheios á dita associação para os navios que se não qui­
zerem utilisar dos, erviços della, e com os quaes não
se entende a isenção do pagamento da taxa; nem por
{órma nenhuma invalida a muito util e inclispensavel
interferencia e fiscalisação que a capitania do porto
deve ter sobre o serviço da praticagem, em ordem a
que não exerça as funcçõcs de pratico das barras senão
quem se achar habilitado legalmente pela mesma capi­
tania, e neHa como tal matriculado, interferencia e fis­
cali ação á que a mesma <l Associação Sergipense » está
sujeita, pai não pócle ella tcr em seus vapores'de reboque,
como pra licos, individuas fõra destas condições, a fim
de evi tal' os grandes damnos resultan tes da impericia
de praticas, já em prejuizo das vidas e fazenda, já em
relação á obstrucção dos canaes das barras.

Pretendem, tambem, os vice-consules que, não exi ­
Lindo o regulamento da praticagem de que tratão os
arts. 91 e 92 do decreto n. U "'!f7 de 19 de Maio de 18"'6,
não póde, em boa razão, a capitania do porto exigir que
tenhão diploma tod-os os praticas da costa e barra do
Aracajú.

Ha a este respeito inexacta informação lia parte dos
vice-consule .

O regulamen Lo n. o 36 de 30 de Abril d,e 18!l,6, ácerca
da praticagem da lJarra elo Rio Grande do Sul, está em
execução nas dc ucrgipe cm virtude dos avisos do mi·
nisterio da mal'inha ele 19 de Janeiro e 2i de OutublO
de 18ã~; por con equencia fal ta a base do juizo com
que os represantantes considerão pouco razoavel a exi­
gencia da capit<'lIlÍ<l, aacllitando que não ha regula­
mento gue preseI' 'ra as condic}ões que devem satisfazer
os pra tlCOS da coo La o iJJrra de Sergipe; pois no citado
regulamento n.o 36 de 30 de Abl~il de 18i6, art. 2.° e
acha declarado que os ]waticos sejão pmviarnente exami­
nados e approvados por, dous peritos na praticagem, em
presença do capitão do Jlorto, que lhes dará 1t1n titulo de
nomeação.

A allegUl}ão de que com o"decreto n.O 2030 de 18 de
Novembro de 18..,7, licárão 'endo lctra morta o' arL " ül
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a 109 tIo regulamento de 19 de Maio <.Ie 184,(j, lJaU3 Y<'Ul
ao caso' porque o dilo decreto o que fez roi declarai'
que o juiz commercial é o unico competente para o jul­
gamento elos prejuizos e tlan~nos causado por abalro;'~ II

den tro dos portos do llllpel'lo, e no a\to mar: ora, na
questão que nos occupa não so' trata disso,

Ainda ob!'ervão os vjce-consules que a pena de prisão
que a capitania do porto tem imposto aos praticos ó il­
leg-al; pois que o cilada regulamento de :19 ue l\Iaio de
iS"'(} não a commina senão nos casos dos arls. 48, 52 e
69; sendo que o ~ 6. o elo art. 6. o do mesmo regulam nlo
lhe .llão dá esse 'poder senão com relação aos dilos
casos. .

O capi tão do por to, porém, em seu omcio dirigiuo á
presidencia em 23 ue Novembro do anno ))'roximo t1ndo,
nega que infligisse a pena de prisão aos praticas a que
aIlude no mesmo omcio; mas sómente as multas á que
estavão sujeitos por exercerem a praticagem da LellTa
não teJ:ldo as habilitações necessaTla para isso, e aclian­
do-so matriculados naquella capitania simplesmente
como mestres da pequena cabotagem.

Os vice-consules aven tão o opinião de que quando os
navios são de propriedade estrangeira, a elLes compele
reconhecer as habili Laçães uos pra ticos, que, embora
sem diploma, possão exercer taes funcções, merecenuo­
lhes a confiança consentanca com o dever que lhes cabe
de velar 'por aqueLla. propriedade.

Esta pretenção, debaixo da fórma de simples opinião,
é contraria á todas as regras que regem esta materia.

E' dever de todo Estado civilisado, que quêr attrahir
aos seus portos o commercio estrangeiro, ofrerecer toda
a segurança ejacílidade que elle exige: e fôra absurdo
commettel' a agentes estrangeiros um objecto da ta­
manha monta, e tão vital para os interesses do mesmo

- Estado, c para o bem da humanidade.
Em uma repTesentação dirigida isoladamen.te pelo

·vice-consul portugl1ez ao presidente de Sergipe, pede o
mesmo vice-consul a solução dos seguintes quesi tos:

LO i á vista da doutrina do art. õ07 do codigo
commercial brasileiro, e da do art. 1383 do portuguez,
é licito á uma embarcação portugueza sahir da Bahia
em demanda da barra da Cotinguiba sem trazer pra·
tico.

2.0 Si um pratico da confiança do capitão, ainda que
não pertencente á capitania de Sergipe, incorre em cri­
minalidade paI: exercer essas fUJ'lcçães, para as quaes
es tá habili tado., e. si. póde ser castigaclo com mu lta' c
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pJ'~sao por pres ta-I' seu I I'viços á navegação es tra 11­
gelra,

A primeira questão com relação ao art. 50i do nosso
codi-go do commercio exige que sajão transcriplas as
palavras formaes <.lesse :H'ltgo. Diz elle: « O capitão é
obrigado a tomar os pra ticos, nece"sarios em todos os
lugares ClU que os regulamentos, o uso e a prudencia o
exigirem.' '

Não lUarcando, porém, nenhum regulamento para
es. a navegação á que o vice-consul portuguez se refere,
o recebimento obrigatorio ele pt'atico da costa, nem
-en<.lo isso de u o entre os nossos navios costeiros, só
a prudencia é que pMe acons.elhar o capitão de qual­
quer navio portuguez a tomar ou deixar de tomar na
Hahia pratico para a costa até a barra da Continguiba;
mas caso o tome, só o poderá despachar como pratico
na respectiva matricula si eUe tiver o titulo de no­
meação que para isso o autori e, passado pela capitania
do porlo da Bahi.a ou de Sergipe.

No que diz, porém, respeito ao pratico da barra, só
pótle exercer esse serviço aquelle que para isso estiver
habilitado especialmente pela respectiva capitania.

Quanto ao cotligo portuguez é eUe estlanho ao as­
sumpto.

Relativamente á egunda questão, as idéas contidas
na resposta á primeira impor tão a solução pedida, isto
é, que a confiança da lei, quer dizer, o regulamento da ca­
pitania, e não a confiança do capitão, tem de regular o
gráo de habili tação de que deve achar-se revestido
aquelle de quem, qual é o pratico, vão <.lepender inte­
resses tão diversos, como importantes, da propriedade
do navio, carregadores, seguradores, além das vidas da
trip.olação e passageiros, e mesmo do credito das barras
c portos, dos quaes fugirá o commercio com receio de
naufragios e avarias, si as medidas tenden tes á evi tal-os
ficassem á mercê do interesse ou previdencia dos par­
ticulares, mais ou menos interessados ou com interelõ:ses
oppostos. Assim, pois, é consequente que todo aqueHe
que, ainda merecendo a maior confiança do capitão de
q.ualquer navio, se não achar legalmente habilitado com o
titulo de nomeação, e exercer as funcções de pra tico de
q~alquer barra dos portos do Imperio, incorre em cri­
mlllalidade e está sujeito ás penas que lhe forem im­
postas na fórma do regulamento da capitania do porto.

Em conclusão, o conselho naval é de parecer:
i. o Qlfe não procede a repre eniação feita COil tra o

capitão do porto de Sergipe; porque o me-IllO capitão



- 22-

do parlo não excedeu a sua autoriuade, antes cumpria
um dever, fazendo punir, na fÓl'ma do. regulamento, os
individuos que sem titulo legal, passado pela me ma
capitania em vil'tul1e do art. 2.° do regul1,lmento n.o 36
de 30 de Abril de 1.846, exercêrão a pra ticagem das
barras da provincia.

2. ° Que os navios mercantes portuguezes, ou outros
quae quer, podem tomar ou deixar de tomar na Bahia
pra licos da costa alê a barra da Con tinguiba, mas só os
poderão incluir como praticas nas respectivas matri­
culas si elles tiverem titulo de nomeação passado por
qualquer das capitanias dos portos das provincias em
cujas costas praticarem.

i." Que para exercer a profissão de pratico em qual­
quer das barras da província de Sergipe, é indispen­
savel ter titulo de nomeação passado pela capitania do
por to da mesma provincia.

4. 0 Que os navios que ..0 não utilisarem dos serviços
da « Associação Ser.gipense » não estão isentos de pagar
a taxa da praticagein.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim 1\1anoel de
Oliveira Figueiredo, HaphaelMendes de l\1oraes e Valle,
João Capistrano Bandeira de Mello, Francisco Cordeiro
Torres e Alvim. (Relator o Sr. Oliveira Figueiredo.)

(Hesolviela no sentido do parecer, em 1.9 de Fevereiro
de 18M.)

SALA DAS SE SÕES DO- CONSELHO NAVAL, EM 12
DE FEVEREIHO DE 1864.

t::onsuUn n." ;9S.

Sobre wn requ rimento em que se pede o uniforme de
1. o tenente da armada.

O conselho naval é consultado, por aviso de 27 de.
Janeiro de 18M, sobre a pretenção de Luiz Corrêa
de Melto, commandante de um dos vapores ela com-
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panhia hra:ileir<l de paquetes, á que se lhe conceda
o uso do uuiformedo LO tenente da armada. I

Tem este conselho ii dizer que o supplicante prova
competentemente estar no exercicio do commando
do paquete Brasil da dita .compan~1ia, .e _nessa q~a­
lidade acha-se comprebendIdo na dIsposlçao do aVISO
regulamentar do i. o de Maio de i861.

A' vista do que é o mesmo conselho de parecer
que se lhe defira favoravelmente a pretenção..

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Ma­
noel de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes ~de Mo­
raes e Valle, João Capistrano Bandeira de J'l1ello, Fran­
cisco Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. J. J.
Ignacio. )

(Re olvida no sentido da con ulta em 23 de Feve­
reiro de' i864:.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL, EM 1~

DE FEVEREIRO DE i86~.

Consulta n.o '99.

Sobre o destino que devem tel' a cadernetas pertencentes
(Í praças que deixa.rem de fazer parte das companhia
de aprendizes (wtifices ,

IlIm. e Exm. Sr.-O chefe de esquadra inspector
do arsenal de marinha da côrte, cm omeio n. o ~31

de :lO do mez de Agosto ultimo, sobre o qual manda
o aviso de iõ de Setembro proximo findo que o con­
selho naval consulte, diz que tendo sido desligadas
das companhias de artifices militares as praças cons­
tantes da relação que apresenta, por fallecimento,
baixa do serviço, e passagem para os corpos de ma­
Tinha; e existindo no cofre da companhia de apren­
dizes artifice' a cadernelas das quantias que accu­
muIárão quando fazião parte desta- companhia; roga
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â V. Ex. e <ligne Llal' ,UJS ol'llens :í respeito do
destino que elevem ter as referidas cadernetas.

A relação ii que o mesmo inspector se refere men·
ciona não só as praças que farão desligadas por fal­
lecimento, e passagem para os corpos de mJl'inhu,
como outras que o farão por haverem desertado, e
até uma por tel' sido expulsa.

A este respeito opina a contadoria da marinha que
as quantias deposi tadas na caixa economica, prove­
nientes de deducções feitas nos sala rios dos apl'en­
dizes artifices, e dos artifices militares do' arsenal de
marinha da córtc, e das pl'ovincias da Bahia e Per­
nambuco, sejão transferidas ao cofre de defun to e
ausentes quatro mezes depois das deserções, ausen­
cias, ou fallecimentos das mesma praças; que as
praças. que passarem pal'a os corpos de marinha devem
receber suas cadernetas, ou os commissarios de~tes

corpos, quando ellas foróm menores; e que os que
obtiverem baixa do serviço deverãõ tambem receber
as suas caqernetas si forem maiores <le 21 'annos,
e no caso contrario ser entregues· á seus pais, tu­
tores, ou ao juiz dos orphão , mediante as necessa­
rias cautelas.

Relatado, assim, tudo quanto consta dos inclusos
papeis, o conselho naval passa a apreciar as male-
ria neHes contida. •

As quantias representadas nas cadernetas de que se
trata são provenientes das deducções mandadas fazeI'
pelo ar t. 4:3 do regulamen to n. o 2615 de 21 de
Julho de 1860 no sala rio dos aprendizes artifices, o
qual artigo é concebido nos termos seguintes:

« Do salario liquido que houver de seI' abonado
( mensalmente aos aprendizes, deduzil'-se-ha, todas
« as vezes que a impol'tancia exceder a 2~OOO, uma
« quantia cOITespondente á metade, para ser depo­
i sitada á juros na caixa economica, ou outro esta­
i belecimento de credito. pOI' intermedio dos agentes
« das companhias, sol) a inspecção dos commandantes.

«Estas quantias só poderão ser l.evantadas pelo
« aprendizes median te uma guia passada pelo socro­
« tario das companbias, e rubricada pelos comman­
« dan tes, quando os mesmos aprendizes por qualquer
« motivo, se retil'arem, ou tenhw outro destino,
~ devendo não só enviá r-se á secretaria de estad0
« dos negocias da mal'inba, com [) mappa lUensal do
« estado da companhia, uma nola á respeito do mp­
I: vimcnlo da sommas posta' em {ryro, mencionando
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«O t~st.lJel~ ímcnlo. que :IS houlercm :lceitllc!o;
« ma' ainda organi ar-se annuaImenle, para scr tam­
e bem remelLillo á mesma secretaria, um mappa c ­
« llc 'ial uessas operações, com e pecil1cação da quau­
e tia pertencente a cada aprendiz' e outras declara­
I Cc convenien te . »

Por e te artigo se evidencla não ó que é unica­
mente ao" aprendizes artilices que e deve fazer a
del1uc<:ão do..alarios, como que as quantias em vir­
lnde de laes drducções accumulada" é propriedauc
in 'onte taveI dos me mos aprendizes, e é paris. o qUI~

no dilo artiO'o se dispõe que es as quanLia cjão le­
vantadas pelo' referidos aprendizes mediante guia do
secretario da c mpanhia. quando por qualquer motiyu
se retirarem ou tiverem olll.ro destino.

Não oh tante, porc;m, a gener lidade de ta dispo­
sição, de"c er ella en trndida e i)xecutada em termos
habei., e não om oO'eu a da' leis orphanologica.
reguladora da idade em que o menore podem re­
ceber e admini:' ,.... ,. seus bens' I is que, quando
mesmo pude cm "r alleradas pelo regulamento de
21 de Julho de i 60, elle não teve egnramente- em
vi'ta fazêl-o, pela tutelia que e tabelece não ó aOS
aprcndizes artifices, como mesmo pela que conLinua
~I :cercer com os proprios artifice militares até a
lllaue le 21 annos, como se deixa "er no eu art. 47.

A sim, pois, a opinião da contadoria da marinha
é, em LIlese, muito razoayel; todavia: _

Considerando que, supposto aos i6 anno de idade
passem os appl'endizes artífices para a companhia de
artifices militares, sobre ·elles continuão as aucto­
ridade á exercei' Iutela até o 21 allnos de idade, na
fõnna cIo art. 47 do já citado regulamento de 2i de
Julbo de 1860:

Con idcrando que, egundo se deduz do oflicio do
cllefe de e quadra in pector cio arsenal ue marinha da
cOrte, os aprendizes artifices que passão para a com­
panhia de artifices militares ntinuão na actualidade
ii ter a. cadernetas em depo ito no cofre fia compa­
~hia do aprendizes até completarem 2'1 anno de
idade:

Considerando que na companhia de aprendizes ar­
t~ /ices, na fórma do *L o art. i7 do regulamen to
CItado, póde-se, e mesmo deve-se com preferencia ad­
]Tliltir os orphãos desvalidos que forem rem('tlido
pelas autoridades, sem que muila v zc tenhão. ou
·f'.lhe ., anil ça p:ü 011 tutor.

c . ·VI. f.lS. <\
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Considera nua, tinalmen te, que o art. 24, da lei n. o õ{ ~
de 28 de Outubro de i8~ estabelece que OA soldos
:-.trazados dos desertores da armada, e dos que morrem
ab- in testa to, sejão applicados para o asylo de inva­
li-dos, emquanto não forem reclamados devidamente
por seus legitimas herdeiros:

O conselho naval é de parecer que na execução do
art. 43 do regulamento mandado observar polo decreto
11. o 2615 de 21 de Julho de i860, sigão-se as regra
seguintes:

-1. a Que as cadernetas dos aprcnrlizes artifices que,
na fórma do art. 4,7 do mesmo regulamento, passárão
para a companhia de artifices militar s, continuem
á ficar em deposito no cofre da companhia de aprendizes,
llara lhes serem entregue, mediante a guia de que falla
o artigo 4,3, quando as praças .á que pertencerem com­
pletarem 21 annos de idade.

2.' Que as cadernetas das praças da companhia de
aprendizes artifices que, na fórma e cumprido o pre­
ceito do art. ~"', forem entregues, por qualquer mo­
motivo, ao pai, tutor, ou á pessoa que os tiver apre­
sen tado; e bem assim as cadernetas das que,. tendo
passado para a companhia de artifices militares, ti-

. verem o mesmo destino antes de completarem 21
annos de idade, lhes sejão nessa occasião tambem en­
tregues com as ditas praças; nos titulas de baix.a das
quaes se mencionarã esta circumstancia.

3.' Que as cardenetas dos aprendizes artifices que,
em virtude do disposto no art. 1106 do citado regula­
mento, passarem para as companhias dos aprendizes
marinheiros, sejão transferidas aos commissarios das
ditas eompanhias, para lhes entregarem ljuando ellas
·ehegarem ao termo de sua menor idade.

lJ.. a Finalmente, que as cardenetas das praças da
-companhia de aprendizes artifices, e as das que della
tiverem passado para a de artifices militares ou apren­
dizes marinheiros, que fallecerem ou desertarem,
'ejão, dous mezes depois do fallecimento. ou seis de­
pois da deserção, realizadas pelos respectivos agen tes
ou commissarios, nos esLabelecimentos de credHo onde
o deposito se tiver feito, a fim de serem as quantias
respectivas applicadas 'para o asylo de invalidas, em­
quanto não forem deVIdamente reclamadas por seus
legitimas herdeiros, semelhantemente ao que manda
a lei a r speito dos soldos atrazados das praç~s da
armada.

'V. F,~., pnrórh, r8.o1vrrã orno jnlgal' melhor.



- 27-

Assigu3dos.-Ioaquim José I)4nacio JüaqüiUl llbnu t
de Oliveira' Figueiredo, Rafael Mendes de Moraes e
Valle, Ioão Capistrano Bandeira de Mello FráncisCD
COl'deiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. Oliveira Fi­
gueiredo. )

mesohida no 'enlillo da COD:mUa. em 23 Jr fe'-e­
l;eil'o de i86~ .

SALA DAS SES ÕE::; DO CONSELHO l\'A\'AL. EM 2G
DE FE -EHEIRO D' i86.i.

C ,sulta n. 80J.

Sobre {azer-se extensiw aos fieis de La e 2." classe /1.
(I di sposíção do art. ;). Q do capitulo i, o do regulamento
mandado execlltm' pelo decreto n. o 3208 de ~4, dI:!
De::emIl7'o de 1863.

IlIm. e Exm. Sr.-P r aviso de 11 do corrente
mez, mandQu V. Ex.. que conselho na'ml consulte (f

que lhe parecer á respeito do requerimento dos fieis
de :1.' r. 2. n classe do corpo de officiaes de fazenda
da armada, pedindo que se lhes faça extensiva a dis­
posição do art. õ. Q do capitulo L U do rcgul:lmento
mand'ado executar pelo llecreto n. Q 3208 de 24 de
Dezembro de 4863.

A' este requerimento acompanhou a informaç:io do
intendente, que. considera a pretenção do~ suppli­
cantes justa e_ necessaria para a boa ordem que deve
haver no sorviço á bordo dos navios da armada, e
para que se evitem duvidas 'obre as graduações que
competem aos fieis. _

A disposição á que se referem o .-upplicantcs é a
seguinte: .

a Os omeiaes marinheiros das din'erentes ela.se,
« e os ex traordinarios á que refere-se o art. 31 con­
I tinuárão . ujeitos á legislação pena I e do prace so
a em vigor na marinha; ficando, por~m, i en to (lo
« caslill' . da golilha, prisão em ferros e no porão o.
« mestres ~e 1.' e 2.' classe, e os )~l1al'(liacs que
« tmI' rarwlllcnle exercerem 3.. fUl1':'ÇIlI'S LI me~ t1'C":
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l sub-lituinuo-cc para un e ouLro lac. pena. cor­
« reccionaes pelas de pri Jo no alojamenLo, e de­
« tenção á bordo. »

Sobre a ma teria sujeita cumpre ao ,consellJo anle:>
de tudo ponderar que o plano que baixou com o
decrelo n. o i9~0 de 30 de Junho de 1857 dá ao olieis
de '1. 3 ela se a graduação de me Ires de náo, s aos
de 2. 3 a de mestres de numero de fragata.

Porém, posteriormente, o decreto n. o 3208 de 21J,
de Dezembro de 1863, as~im como o de 20 de Fevc­
rciro de 1858, dando IlOVO regulamenLo ao corpo de
ofTIt:iaes marinheiros, não reconhe eu mais af[uolla
denominações de mesLres de náo e de fraga La, ma'
sim, mestres de L' cla se e de 2.".

Todavia é certo que o me tres de Iláo constituiào
uma 1. 3 classe, e os de fra"ata uma 2. 3 elas e; e
corre pondendo, pois, es a- denomina(,ões á no\'a­
menle adoptadas nos referidos regulamento, é visto
que a graduação dos fieis do corpo de fazenda da ar­
lllatla é por sem duvida a de mestres de 1. a ou de
2.0 classe, conforme tambem a clas e á que aqueLles
pertencem.

Não duvidando o conselho que, com elTeito, lJa con­
veniencia em dar ao:. fieis uma graduaç.ão, como já
foi reconhecido pelo citado decreto de 3 de Junho
de 1857, e an teriormen te pelo al vará de 7 de Janei 1'0
de 1.797, que com muiLa razão e conhecimenLo pra­
tico só os considerou como guardhies, acredita que não
·c-tá nem no es.pirito, nem na lelra dos citado re­
gulamentos annullar a graduação concedida ao Hei,
c por isso é de parecer: que e declare que com­
rete aos fiei de 1. 3 cla se a graduação de mestres
de 1. a classe, e aos 'fieis ele 2. a classe a ele me Ires
de 2. 3 ela -e, e que consequentemente lhes é appli­
caveI a disposição do art. 5. o do capitulo LO .dt)
decreto n. o 3208 de 2,., de Dezembro de 1863, diS­
posição que Lambem foi consagrada no art.. 2" do
regulamento n. o 3186 de 18 ele Novembro do mesmo
anno á 1'13 peito dos machinistas.

Assignados.-loaquim José Igna io, Joaquim Ma­
noel de 01 iveira Fi!'{ueiredo, Raphacll\Iencle de l\loraes
e Valle, João Capi trano Bandeira de Mello, Frall­
ri.-co Cordeiro Torres e Alyim. ( Relator o Sr. Ban­
deira de l\Icllo. )

(fie olvida no senLitl0 da consulLa em 22 de ~brço
ele' 186~.)
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ALA DAS ESSÕ~S DO CO~SELHO 1'\1\Y \L, EJ[ -í
DE MARÇO DE i86i.

(;oDslIUa n. o S02.

Eobre o tcmpo de seniço que pretende dCl'er contar wn
mesl re de i.' elas e do COljJO de olTieiacs marinheiros
(ltt arilladu.

o conselho naval é consultado, por aviso ue 22 de
Janeiro de i861, obre o requerimento de. Ju tiniano
Marlins, me tre de 1.' classe do corpo dc ofliciae
marinheiros da armada, pedindo que ao tempo que
. erre se addic.íone o decorrido de' i6 de Fevereiro
de 1838, em que assentára praça como marinheiro
de classe supcriqr, até 20 de Outubro de 18!J:2.

Este conselho tem a informar o seguinle:
O supplicante prova com certidão passada pela con­

tadoria da marinha ter servido na qualidade de ma­
rinheil'o ue classe superior á bordo ua corveta Re­
ftelwraçào,' d~ i6 de Fevereiro de i838 á 9 de Fevc­
reiro de 1.839, em que pela inspecção do arsenal de
marinha da côrte foi nomeado para guardião do vapor
« Paquete do Norte. » Sobre a intenu pção 'lue se
dá entre e ta data e a de 20 de Oulubro de 18i'!,
não pude o conselho ( ,ter os esclarecimen los 1ndi5­
pen aveis.

Estando fóra de dUYIUa o serviço do supplicante
de.de 16 de Fevereiro de 1.838 á 9 de Fevereiro
de i8:J9, e devcllflo este ser levado em conta, na fórma
da imperial res01ução de consulta do conselho su­
}ll'cmo militar de 20 de Agosto do anno passado, é
o conselho naval de parecer: que ao tempo de ser­
viço que conta o mestre ue i.. classe do corpo de
oniciaes marinheiro da armada Justiniano Martins
sejão add icionados mais onze me.zçs e vinte quatro
<lias, á que, como fica demou trado, tem incontestavel
direito.

As ignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim l\Ianoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes c
Vallc, João Capistrano Bandeira de Mello, Francisco
Cord'iro Torres c' Alvim. (Relator oSr. 1. 1. Ignacio.)

( j1esolvida no scntil10 da consulta cm ti de ~brço
de 186~. )
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM
4: DE !rIARÇO DE 1.861,.

Consulta n. o S03.

Sobre melhommento de reforma requerido por lml cil'urgido
• reformado.

D conselho naval é COil ultado, por aviso de 1.3 de
Fevereiro de 18M, sobre o requerimento de Francisco
l'rlarciano de Araujo Lima, 2. 0 cirurgião do numero
reformado.

O supplican te, que servia na armada, foi por decreto
de 28 de J unho de 1851 (com ou L!'os em iden ticas
circumstancias ás suas) reformado, visto lhe faltarem
as habili tações scien tiLicas exigidas pela nova ol'gani­
sação dada ao corpo da sa ade pelo decreto n. o 730 de
25 de Novembro do anno anterior.

Sendo-lhe concedida licença para residi!' cm Per­
nambuco, al1i foi empregado pelo respecti ro pl'esidente,
durante a epidemia do cholel'a-morbus, na colonia mi­
litar de Pimenteiras, em 1862,

Agora pede se addicione ao tempo de serviço que
teve na armada todo este prestado depois da reforma,
e, feita nova computação, se lhe manlle pagar soldo
na razão de 1.125 por cada anno de praça, na· fórma
da legislação vigente.

O que o supplican te pede equivale á um melhora­
mento de reforma, pois nada menos é do que nulli­
ficar os elTei tos da lei que por motivos especiaes o
reformou. Não cabe na alçada do governo revogar este
acto legislativo; e esta razão seria por si sufficiente
para indeferir a presente pretenção. .

l\las convém notar ainda que de um do~ document.os
pelo supplicante apl'esentados consta ter-lhe sido 1'0­
tribuicl,o ã razão de 30S000 diarios oserviço que prestou
em 1.862; e é de crer que por igual fórma, mais ou
menos, so pl'a ticasse quan to aos ou tros serviços.

O emprego de cil'ur~ião da colonia de Pimenteiral'
nã.o póde ser considerado mi li tal' ; nem foi n' essa quali­
dade que para elle teve nomeação o supplican te.

Fica assim patente que, fosse qual fosse a impor­
LanGÍa d ,emclllanle~ '. rvivos, de fÓl'ma nenhum
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dcmonsLl ada, não forão prestados á repar Lição mil i tal'
naval, nem por ordem sua, e esta, portanto, nada
tem sobre elles a decidir,

O conselho naval, assim. é de parecer que seja inde­
ferida, POI' con traria á lei, a pretenção do 2. U cirur­
gião do numero reformado Francisco MaTciano de Araujo
Lima.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael1tlendes de Moraes e
Valle, João Capistrano Ba.ndeira de Melio, Francisco
Cordeiro Torres e AI vim. (Rela tor o Sr. J. J. Ignacio . )

(!foi resolvida no sentido da consulta cm ~ de Março
de i86~.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL, EM
.\ I MARÇO DE i86~.

C.,.usultal n. o 80...

Sobre a reforma que pede um ex-guardião da armada.

O conselho naval é consultado. por aviso de 1.5 de
Fevereiro de 1.864, sobre o requerimento em que An­
tonio Moreira pede se lhe conceda reforma no posto
de guardião do c-orpo de officiaes marinheiros da ar­
mada.

Allega o supplicante ter servi<lo a nação por espaço
de dezeseis annos, adquirindo n6sse tempo enfermi­
dade.s que o tornão incapaz 'de ~ontinuar no mesmo
servIço.

O inspector do arsenal, porém, informanilo tal pl'O­
tenção, decla.ra que o supplicante foi julgado inc.apaz
pela junta medica antes do numero de annos 'esig­
nados para a reforma nos termos do alvará de 1.6 de
~ezembro de t790, sem que llrovasse ba-ver-se inuti­
hsado por molestias incuraveIs procedentes de feridn.s
etc, e assim não está nas circumstancias de receber
o beneJ1cio á que se refere o artigo 2~ do regula­
mento e decreto n. O 3.208 de 24 de Dezembro do anno
proximo findo. Que depois -de demittido por aviso de
26 de Novembro de i860, permittio o governo impe-
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lialque, por equitlaul" se lhe dé;;s . e.ni~o i bordo
de algum navio desarmado, e foi por isso nomeado
guardião extranurnerario com xercicio de me'tre do
...·apor Japol'á, de onde teve baixa, por doenl(.', ao I os­
pital; tendo alta do mesma, nunca mais se apresentou
para o serviço.

Ha, pois, â considerar:
L o Que o supplicante, como O"uardi50 do numero,

foi inspeccionado de saude, e reconlleciuo incapaz do
e.rviço.
2. o Que não l('ndo o numel'O de annos de . ni'c:o

exigido para a obtenção da reforma, foi d mittido;
sendo, posteriormente, admitt.ido como exlranum I'ario
para prestar serviços moderados.

3. o Qne empregado nesta ullima qualidad , a1:1n­
donou o emprego.

Nem p lo regulamento n.O 2.109 de 20 de Fevereiro
de i858, qne regia a refurma dos ofTieiacs TIl ,l'inlleir ii
qmmdo foi o sllpplicante inspeccionado, nem pelo que
cita o inspector do :1rsenal, estú ellr, J1l cil'cuTI1stancias
de obter o que pede.

E', portanto, o con:'elho naval de parecer que. cj:l
indeferida a prelenção do ex-guardião Antonio 1\10­
reira, sem uireilo â reforma cm face da legi. ][lçiIo
cm vigor, .

As ignados.-Joaquim José Ignacio, J03quim Manoel
de Oliveira Figueil' 110, Raphaell\lenues de Monles e
Valle, João Capistrano Bandeira de 1\1eIIo, Francisco
Cordeiro Torres e AI vim. (Rela 101' o Sr, J. J. Ignacio.)

(Re olviua no scntiuo do p3recer_ em ti (le Março
de t86~.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO NAYAL, ml
I} DE MARÇO DE 18(34.

Consulta n. o SOÕ,

Sobre n aposentadoria de ~tl1i apontador do ar.~ellal de
marinha da Bahia.

O conselho naval é consllll.ado, por avi:::o (le '1'1 de
Fevrrriro Ue' It;(Jfk i:obl'C o re [11 e'1'i l1lC' 11 lo em que Au-
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gosto José Damazio, apontador do arsenat lIe marinha
,<la .provincia da Bahia, pede ser aposentado.

O supplicante .prova com os respectivos tit"-Ios que
em 19 de ·Abril de 1838 fõra 'nomeado interinameIite
pela presidencia daqucllll provincia para o lagar qll6
rexerce, e definitiv-amente .pelo gGverno imperial em
:2 de ()utubro do mesmo anno, tend.o 'tomada passe
\Cm 2~ deste mu~

Oartigo t 7~ do decret0 B. o 2,.583 <Hl 30 de Abril de
1800 manda regular as aposentadorias da inspecção-~
eonfermidade com as disposições -concerfleH tes ás dos
.empregados da contauoria e jRtendencia da marinllll.

O decreto n. o t.769 de ·26 de l\Iarço de !858, qne re­
gula as aposentadorias de taes empregados, determina
no artigo 9~ que poderão ser aposentados, no caso ~e
se acharem impossibilitados para o desempenho de
seus ,deveres, sen/io oom o ordenado _por tnteJ,r{l 8 q.oo
-contar 'trinta ou mais Rnnos de SC'l'V~çij, e -com ~ or-&e­
nado proporcional.a{)s anDOS o que tiver menos de triJilta
oe mais de dC'E~ .

.A inspe~ão de sande ã qlfe mandou proceder o ins­
pootgr d.o arsenal declara seffr'er o supplicante de aneu­
risma da crossa da aorta, mo.\estia que o inbabilita par.a
todo o serviço.

Assim, e não tendo o sTappl1rante faHas sem motiV'0
justificado, ou com J.icença~ que .devãe ser descon tadas,
desde 24: de Abril de 1838, o c(msellilo naval entende
que eUe satisfe.z as condições exigill.as 1'ela lei, e que
tem dir.c.ito á aposentadoria pl'O'p0l'cionalmente ao
tempo de serv~ç(), na razão do ordenado de 60011000 que
2ctualmente vence.

Assignados.- Joaquim José Ignado, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mencles de Moraes e
VaH-e, João Capistrano Bandeira de Mel,lo, Francisco
eordeiro Toues c A\'vim. (Relator o Sr. Bandeira de
}leIlo. )

(Resolvjda lHl entitlo do parecer cm 18 de Abril<l-e
t86~.)

.cO' L TAS.
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM la:
DE MARÇO DE t86~.

Coosulta 0.° SOO.

Sobre a reforma de um capitão tenmte da afmada 110
mesmo po3tO e com o soldo respectivo.

O conselbo naval é consultado, por aviso de 20 de
FevereiTo de 18M, sobre o requerimento em que o
capitão tenente da armada José Raymundo de Faria
pede reforma.

Segundo a opinião da junta de sande que o inspec­
cionou por ordem do quartel general de marinba, soJfre
o supplican te hepa ti tes cbronica com irradiação para
o estomago, e um enorme dàrtro na parte interna e
sl!perior das coxas, achando-se incap'az de todo o ser­
VIÇO.

Assim, e por contar mais de 2õ e menos de 30 annos
do mesmo serviço, está elte comprehendido na letra
da lei n. o 6~6 de 31 de Junho de t85i, art. ~.o § {,o;
sendo, por isso, o conselbo naval de parecer que o dito
capitão tenente José Raymundo de Faria seja, como
pede, reformado no posto em que actualmente se acha,
c com o soldo correspondente, na fõrma do alvará de
t6 de Dezelllbro de 1790.

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Rapbael Mendes de Moraes e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da c6nsulta em 10 de Março
de i8M).



SALA DAS E5SÕE5 DO CONSELHO NAVAL, E:'lI VS
DE MARÇO DE i86~.

Sobre si compete fl graduação de 2. o tenente aum 2. o pllctr­
macclttico do corpo de smlde da armada.

o conselho naval é comultado, por aviso de 3 de
Março de i86~, sobre o requerimen to cm que o 2. o

pharmaceutico da armada José Caetano Pereira Pimentel
pede a graduação do posto de 2. o tenente.

O 2.· pharmaceutico de que e traia serve na ar­
mada, como extranumerario, desde 8 de Agosto de i857,
tendo sido promovido á elIeclividade em 2 de Dezembro
do.mesmo anno, e estando sempre -empregado nos na..
vios de guerra.

Conta, portanto f mais de seis annos de eITecti\'o
serviço de embarque, e acha-se comprehendido na
disposição da parte f.." do art. iS do cap. 2.0 do plano
que acompanha o decreto n. o i981 de 30 de Setembro
de f857, o qual faculta ao governo conceder aos offi­
ciaes desta classe, depoi de quatro annos de embarque

. ou de oito de serviço nos hospitae , a graduação de
2. o tenente.

E' o conselho naval de parecér que póde favoral­
mente decidir-se a presente pretenção do 2. o pllar­
maêeutico do COl'pO de saude da armada José Caetano
Poreira Pimentel, isto, porém, no caso de as im en­
tender o governo imperial, :visto que tal disposição
de lei é apenas facultativa.

A signados .-Joaquim José Ignacio, Joaquim 1\Ianoel
de Oli veira Figueiredo, R~phael l\fiJJlde de .Morae e
Valle, João Capi. Irano Bandeira de 1\Iello, Fral1C:i. co
Cordeiro Torres e ~l vim. (Rela tOl' o Sr. J. J, Ignacio).

(Resolvida no cnlido da consulta em 8 de Abril
de 186i.)
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_SÂL.~ DAS SESSÕES DO CüXSELHO NAVAL., EM 2~

DE l'tIARÇO DE 1864.

Sobre aádicionar-se ffiJ tempo áe serviço de tem escrivão,
da annada o que prestara como praça volllntaria da
111 a1'inhagem ~

o consefho navaf é consultado, por avÍso de i6 d'e
lUat'ço de ~86~, sobre o requerimento ao escrivão de
3." classe CandidO' Josó Alves da Fonseca,lpedindo que
se' lhe a}u,nte ao seU' tempO' de' serviço O' que' pres­
l:a'ra~ doe 5 tfe D'ezembro de :1855 fi 2 de Janeiro de 1851~
aomo praça voluntaria da marinhagem do transporte
'l'apajoz.

O supplicante prova ter prestado o serviço que de­
clara. Este serviço não lhe podia ser apl'O'veltado antes­
de ter a, imperial resolução de consulta de 26 de Agosto
de i863- com~edido a favor, C()U tantemente- negado, de
levar-se em conta aos· efIfciaes da armadâ e classes an'"
nexas o tempo que ti)lessem servido· na marinhagem
dos navi{)s· do Estaào.

Prosent-emente nenhuma duvida se offerece em ser
favoravelmente deferida semelhante pretanção; sendo
o conselho naval de parecer qu:e a'a tempo de serviço
que conta em sua respectiva corporação o escr.ivão de
3.' classe Cá.rrdido Jusé Alves da- Fon. ccu' se ajunte o
decorrido de fi de Dezembro de i855 á 2 de Janeiro
de' :1S07, em que te"o praça na- marmbaggm do trans­
porte Tapajoz.

Assignados.- Joaqtúm José 19mcio, Joaq'mm Marroel
de Oliveira Figueiredo, Raphaol Mende de l\forae e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello, Franci co
Conleh'o 'forres e Alvim. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Re olvida na sentido da cons\l!Ha em :I.~ de Abril
de i8M.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM

I. o 'DE AllRIL DE 186~.

CODsulta D.o Slú.

Sobre n{jo ter direito wn fiel de commissão de addicionar
ao seI' tempo de serviço oqlte prestara na qlUllidacfe de praça
do corpo de imperiaes marinheiros.

o conselho naval é consultado, por aviso de 16 de
Março de 1864, sobre o requerimento em que Carlos
José dos Santos, fiel de cammissão embarcado na cor­
veta Nicthcroy, pede para addicionar-se ao seu tempo
de serviço o prestado já na qualidade de praça do
corpo 'de imperiaes marinheiros, de-de 21 de Maio
de 1836 até 20 de Novembro de 1.849.

Segundo bem informa o intendente da marinha,
ernquanto não fOr o supplicante nomeado fiel da 2."
classe do quadro dos officiaes de fazenda da armada,
não tem direito, á lhe ser contado aquelle tempo,
porque, em vista do determinado pela imperial reso­
lução de consulta do conselho supremo militar de 26
de Agosto do anno proximo preterito, só é concedido
este favor aos officiacs do mesmo quadro, e nãO' aos
de commissão. '

O conselho naval é, por isso, de parecer que seja
indeferida, por inopportuna, a pretenção do suppli-,
cante, fiel de commissão Carlos José dos Santos. •

Assigl1auos .-Jo,!quim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael .Mende de Moraes e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello, Francisco
Cordeiro Torres e AI vim. (Rela tor o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido da consulta em 7 de Maio
de 186~.)
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SALA DAS SESSÕES 00 CONSELHO NAVAL, E?II O
L o DE ABR[L DE '1864:.

Consnlta n. O SUJo

Sobl'e a 'refôrma de 'Um cirurgião de esqll,adra. no posto e
com o soldo de capitão de ma,r e {lllerl'a.

O conselho naval é consultado, por aviso de i~ de
l\larço.de i8M, sobre a pretenção do cirurgião de es­
quadra Dr. Felix José Barbosa a ser reformado pelos
motivos que allega.

O supplican te, contando ao presen le 66 annos de
idade, sotIre rheuma Lismo goLLoso, localisado sobretudo
na articulação das mãos e pés, e tambem curvatura
da columna vertebral, Q que dá lugar á compressão da
espinal medulla; molestias estas chronicas e incura­
veis, e que o tornão incapaz de todo serviço, conforme
opina a inspecção de saude por que passou.

Portanto, elle está no caso previsto pelo alvará de
. i6 de Dezembl'o de 090, que é applicavel ao corpo
de saude pela disposição do art. 7. U da lei n. O 86 de
26 do Setembro de !83\}, e art. 37 do plano e decreto
n. o i98t de 30 de Setembro de i8ã7, compelíndo-llle
a reforma no posto e com o soldo de capitão de mar c
guerra, por contar quarenta e cinco annos de serviço,
ttlmpo superior ao que exige o citado alvará.

E' esle o parecer do conselho naval.
Agsignados.-Joaquim José ["'nado, Joaquim Manoel

de Oliveira Figueiredo, l\aphael Mendes de Moraes e
Vallc, João Capistrano Bandeira de ~Iello, Franci,co
Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Re.olvida no sentido da con ulta em 18 de Abril de
i8lii.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM ã
DE ABRIL DE 186~.

Consulta n.° 81.'.

Sobre o 1'eqllerimento de um machinista de 1. ~ classe
pedindo a graduação de 1.° tenente.

O conselho naval é consultado, por aviso de t2 de
. Março de t86,l-, sobre o requerimento em que o machi­
nista de t." classe Antonio Xavier Ramos pede que se
lhe confira a graduação ge L ° tenente.

Desde i859 que o machinista Antonio Xávier Ramos
solicita esta graça, mas sempre infundadamente.

No 1.° de Julho desse anno sendo ouvido o conselho
naval, este, em consulta n. ° :a.J8 de 26 de Agosto,
depois de extremar o verdadeiro tempo de serviço do
requerente, contavel para as graduações de que tratava
o art. 63 do regulamento de ti de Julho de i8ã7,
opinou que, não ~ontando então o mesmo requerente
o tempo exigido para a graduação de LO tenente,
porém tendo mais do que era preciso para obter a de
2.°, isto é, mais de quinze annos e menos de vinte e
cinco de elfectivo serviço como 2.° eLo machinisla,
estava no caso de obter a graduação de 2. ° tenel).te da
armada, de conformidade com o dito artigo do citado
regulamen to.

Assim resolveu o governo imperial; e por decreto
de i6 de Setembro de t859 concedeu ao supplicante
a ~raduação de 2. ° tenente.

Em i9 de Setembro de i862 voltol1 o machinista
AD tonio Xavier Ramos ,a requerer a graduação de 1.0
tenente, allegando ter já a de 2.°, e contar o prazo que
lhe dava direi to ao que pedia.

Ainda o conselho naval lhe foi desfavoraveI.
Finalmente agora pela terceira vez insiste elle em

sua pretenção. ~fas as circumstancias têm variado·.
Quando requereu pela primeira e segunda vez vigorava
o regulamento de ti de Julho de 1857, cujo art. 63
apenas exigia tempo de serviço para que tal graduação
pftdesse ser dada; ao passo que hoje já está invalidado
esse regulamen to, e o novissimo de 18 de Novembro
de 1863 em seu art. 66 assim dispõe:

« Os machinistas de L" c,lasse do corpo poderão obter
« a graduação de 2.°5 tenent.es depois de t5 annos- de
« serviço elfectivo, dos quaes melade, pelo menos.,
« embarcados em navios ele guerra ou t1'3n p.orJes; ~
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.. de 1. OB tenentos depois de 1.0 anDoS de SC1'fiç(}

.. naquella; e a de capitães-tenen tes, depois de ou1ros
c tau tos annos de serviço eITectivo na de LO tenente.•

Vê-se, pois, que a graduação de 2. 0 tenente, que
pelo regulamento de H de Julho de 1857 podia ser obtida
pelos machinistas àe L B classe gue contassem quinz~

annos de qualquer .serviço, hOJe só a poder&o olJtel'
aquelJes que tenhão de embarque em navios de guerra
ou transportes, pelo menos, metade desse tempo,

Tambem se evidencia que para a g\'adua~,ão de L"
tenente não basta ter 25 annos de serviço elfectivo;
é precis0 que primeiramente tenha obtido a de 2, o te­
nen te, e com elIa sirva dez annos: ora, o ('equeren te,
qne foi graduaào 2. o tenente em 16 de Setembro de
t859, só em 16 de Setembro de 1869 terá completado
o prazo exigido, não ~ara de direito obter essa gra~

duação de t. o tenen te, mas sim para a poder obter~

si o governo entender que a importancia de seus ser­
viços a merece.

Tanto o art. 63 do regulamento (erogado, como o
art. 66 do actual, o que tiverão em v.sta foi crear um.
incentivo, e estabelecer um premio para qlle os ma­
chinistas da nossa armada sirvão com zelo e <la ma­
neira a mais conveniente ao serviço, distinguindo-se
no desempenho dos seus deveres, Com effeito, si fosse
obrigatorio o dar as graduações alli designadas logo que
os prazos estabel!lcidos fossem preenchidos, resultada
serem galardoados igualmente tanto os macl1inistas
menos cuidadosos e que menos serviços importantes
houvessem prestado, como os mais zelosos e mai n

cheios de grandes serviçós.
Em conclusão, o conselho é de parecer que, em vista

do art. 66 do regulamento mandado observar pelo de­
creto n. o 3186 de i8 de Novembro de 1863, o machi-

. nista de L· classe Antonio Xavier Ramos só em i6 de
Setembro de 1869 é que estará no caso de poder obter
a graduação de L" tenente da armada, si o ..governo
imperial em-8ua sabedoria entender que seus serviços
merecem essa disLincção. ,-

Assignados.- Joaquiril 10sé I~nacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes e
Valle, João Capi trano Bandeira de Mello, F('ancisco
Cordeiro Tones e Alvim·, (Relator o Sr. Oliveira Fi­
gueiredo. )

(Resolvida no . entido do parecer em i8 ele Maio de
i864.)
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S.\LA D.\.... SE ÕES DO CO~ ELIIO A' AL E. f 8
DE ABRIL DE 1861.

Consulta II. o 81,S.

o/we 1/ão poderem ser at erb(/da.~ no liLTO mestre dos
afliciol':! da (/1'11/0 1/(1, ((lfe'tafües {/raciosas e ,e}}/, m/lito
grare a/lll/elll icidade.

o eOI1 olho na"al ú con!<ulLado, por avi o d 29
de l\I.;,nço de 1864, .o])re o olJieio do encarregado do
quartel general da marinha cobrindo o requerimento
cm que o capitão de mal' e rJ'uerra José :Maria Rodrigues
pede que ejão notados em seus assentamen,tos os 'ser­
viços por elle prestados l}a pro"incia do Pará em 1.835,
quando 2. o tcnen tn.

Diz o citado omcio: «A imperial resolução de con­
sulta cio conselho upremo militar de 9 de FeHreiro
de 1850 véda a averbação de atlestados graciosos em os
-àssentamento do livrO' mestre; mas as assignaturas
re. peitavei " e muito competentes, que ne110s ligurão,
das primeiras autoridade ela provincia, o presidente e
commandante d~lS anua" e o chefe d divi'ão comman­
dante da força naval, e a nãü nwno. autorí atia- e a az
valiosa do commandante do navio o actual Sr. barão ue
Tamanclal'\ .... não poeI 'ill deixar de ser consideradas
muito autlJentica.. »

Conclue tlahi o chefe de divisão ncarrcgado do
quartel general que os atlestados a ·hão-. e no caso de
el' substanciados para o as entamento do supplicante.
O con elho naval pondera que por muito rcspeitavei

que sejão a a signaLul'u dos distinctos grnel'aes que
fi1'lnál'ão esle documentos, não podem ella innlidar
a . disposições do aviso de 1.2. de Novembro de 1.849, e
imperial resolução tomada sobre con. ulta do conselho
supremo militar tie 9 de Fevereiro ele f850.

illiz o < 7. o elo prim iro que« no livro mestre se
rrCltenl como documentos sómente os l' umas dos avi os
da secretaria de e tado, e das ordens do elia do quartel
general da marin\la, louvando ou cen. urando, »

E a segunda CJue« não se men ione em assentamento
dos olIiaiaes la armada, no livro mestre 1'e pectivo, o
f[Ue cons ta de atLesl.ações gracio as passaclus por officiae.

COIISI'I.T.\S. G
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da armada ob cujas ordens houy r . nil10 o prc[rn­
dente á taes mellsõ s, mas sim ulli am nte ~ rvil.o. de
17U/.ÍOI' i1nportancin, e á 'vista de tloclll)lenlos l1Wis nutlwn­
licos. »

E', pois, o con ellLO naval de pa 'cçcr que o docn­
mentos ú qne se refere o capitão de mar e gu l'I'a José
Maria Hodrigue , :lllnexos ao seu requerimcnto coberlo
pelo omcio do qllarlel general ll:\ marinha, não podem
sal' nolados no li\'l'o m slre dos ofTIciaes da armada.

A. 'ignados.-Joaquim Jo é I'Tna io, Joaquim Manoel
ue Oliycira Figueil'el1o, Haphael l\1endc~ ele Moraes e
Valle, João Capi'trano Bandeira ele Mello, Frallci~co

Cordeiro Torres e Alyim. (Rela tor o SI'. J. J. Igna cio.
(Resolriela de acronlo com o l)al'eccr; cm 8 ele .\bril

ue i 6i.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO 'AYAL, EM 12
DE ABHIL DE 186i.

Consulta n. o S~O.

Sobre adlliciollw'-. e ao lempo ele sl'J'l'ir:o de 1II1t commis ario
ele 3.' classe o que leve como 11/·arl/. do corpo de imperiacs
?ncwinheil'os, e esc/'e!'cllte da, c7ici~(T:J 11l1val do impeI:io no
lUa da P/'a/n.

o conselho naval é consultado, 101' avio de 26 de
:Março de 18j4, so])re o requerimento em que João Pires,
commissario de 3." classe elo corpo de omciaes de fazenda
da armada pede que ao seu tempo de seniço se nddi­
cione o deconido de 9 de Novembro de 1838 á 5 de
Fevereiro de 18;):j, cm que tere praça no corpo de im­
periaes marinlleiros; o de 15 <.le ]fevereiro de 1855
á 2õ de Ferereiro de 1880, em que exel'cêl'a o lugar de
e. creven te; e o de 10 de Março de 1860 á 28 de Abril
de 1.86~, em que rÓt'a servente de escripla do arsenal
de guerra.

O direito que assisLe ao . upplicante para contagem
do tempo de sel'íço como Jll'aça do corpo de imperiaes
marinlJeil'Os e tá reconhecido pela imperial resolução de
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consulta de 26 de AJO to do anno p:l" ado; como pela d.....
1.6 de Julho de '1860 tambem e:tá, por pal'illade, reco­
nhecido o elo tempo d' c. crcv nte, elireit concediuo a
outro oficial de fazenda cm cil'cuurlancia_ idenLicas às
do supp1icallte.

Tão ha, porém, di po ição algllina que mamle ad­
milLír como tIe serviço militar o de empl'ego na qua­
lidade de . en'cnte <le escripta de uma reparLição alheia
á marinha.

Nem é todo o tempo que o supplicante allega ter
como praça do corpo de imperiaes marinheiro. que e
lhe deve contar; o de exercicio effcctivo só começoll
cm i8 de Junho de i8~2, cm que passou a maior, cõn­
forme se deprehende da cerlitlão de assentamento de
praça. que apl'esenta. Feito o devido desconto, tem
como imperial marinheiro doze annos, sete mezes, e
dezoito dias, e como escrevente cinco annos e dez dias,
-ao todo dezesete annos, sete mezes, e vinte oito dia.

O conselho naval é, portanto, tle parecer que ao tempo
de serviço que tem como talo commissario de 3." cla'se
do corpo de fazenda da armada João Pires sejão addi­
cionado para a reforma dezesete arulos, 5ete mezes, e
vinte oito dias, à que tem direito como praça que foi
do corpo de imperiaes marinheiros, e escrevente da
divisão naval do imperio no H.io da Pra ta.

Assignados.-Joaquim Jo é Igllacio, Joaquim ~hnoel

de Oliveira Figueiredo, Rapha 1 nIende de Morac e
Valte, João Clpistrano BlnLleira d Mello, Fl'ancisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Belator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentid{) do parecer, em 30 de Abril de
l8Gí.)

SALA D.\.S SK'SÕES DO CONSELHO NAVAL, EM L
DE ABRIL DE 1.864,..

ConStllita n. o §~I.

Sobre (t 1'e{orilUt de wn 1. o tenente cl(t armada oppositor
da eschola de marinha.

O eon elho naval é con uILullo, POI' avi o tle 9.6 ue
Man;o ele 18U'l" sO))l'C o requerimento cm que o 1.
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~ 'frente da arm:Hla Lac11are1 José Moreira da osta
Lima, oppositor da escola de marinbn, pede reforma
nos termo do art. 1.06 do regulamento e decreto
n. ° 2163 do 1..'l. de :Maio de 1.858.

A pretenção do upplicaute não tem fundamen-lo. na
legislação que ci ta ; porquan \.0 diz ella : «O offiClaes
de marinha que forem nomeados lentcs Oll p1'Ores­
sorc', etc. »Osupplicante éopposilor, e e-tá por i so
fóra das uispo ições á que soccorre-se.

Ma o decreto n. °2526 de 26 de Janeiro de 1860,
dizem o director da academia e o chefe do quartel gc­
nera"l, faz applicavel aos oppo Hores a doutrina do
art: 1.06 do decreto n.o 2163 do LOde l\laio de 1858,
seguindo-se dahi que podem os oppositores obter
tambem a reforma, sçgundo a c1i$posi~ão dest ultimo
decreto.

Não procel1e este argumento; porque o d 'creIo de
Janeiro de 1.860 refere-se aos opposi tore que se não­
quizerem reformar, e não aos que, como o supplicante,
se qnerem reformar; e é úCjue]Jes que tomou applica-vel
a dispo ição da 2." parte do art. 1.06 do de Maio de
1858, isto é, os opposilores q7te se 1/ão qu"i::erem 1'cformai'
venceráõ apenas meio soldo, e contaráõ o tempo do
magisterio par metade para a promoção QU reforma.

Nesse-s termos é o conselho naval ele parecer que clere
o supplicante passar pelo proc.esso commum aos offi­
ciaes da armada para poder obter a reforma que 'pede,
si estiver aITectado de molestia chl'onicas e incuraveís:
que o tornem incapnz do serviço.

Assignados.- Joaquim José Ignacio Joaquim Mano 1
lIe Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Mora e
Valle , João Capis trano Bandeira de .l\Iello, Fl'anci. co
Cordeiro Torres e Alvim.

(Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(Por decreto de 25 de Junho de 1864, foi este 1. ° te­
nente reformado no mesmo posto, de conformidade
com o que dispõem o art. 106 do regulamento do LO
ele Maio de 18ti8 e o decreto n. ° 2526 de 26 de Janeiro
de 1.860, percebendo 1õ vigesimas quin las parle do
respectivo soldo.)
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S \LA DA' ES~:>ÕES DO CO~:SELl-jO NAVAL, rm ':22
DE ABRIL DE i8M.

Soort' (t 7J1't'lmrifo tle 1I'In commis:(fl'io da· ((1"lut.tda Ct qlte se
(/(ldicione ((O seu 1 'InfJO lie ervífo O que tece como l)f'açCL
do e,rercilo.

O cOll"clho 11;1\'al é L:ol1l>ulLado, por avi'o de 12 de
Abril de 1864, solJre OrefrucrimNllo em que o commi, ­
sario da :3, ti clas~e Mg.l1oel da 8j1\'a Peurosa pede lhe
seja ado.icionallo ao ,eH tcmpo d scn iço o qltC pre lOlL
como praça 10 e,,-rrr i to d 'so. 6 de Abril d '18'd alê o
i. o ue Outubro cl 18l.l:8.

Func4\ O upplicnnte a ,ua pretcnção na rcsolu(j:Jo de
consulta cio con. elho supremo militar de 26 de Agosto
do anno pa, a lo.

A re~oluç.ão ilHO 'ada manda que aos officiaes da ar­
madn e ela ses aJl11e"X.a ,e 'onte como I('mpo de scrYlço
para a rcform:l e cOl1l1ecorneão do habito de S. Bento
dé Aviz, aquelle [[ue tiverenl eO' cti\'amente prestado
desde a sua primei!'a praça na marilllw!Jl'J71 011 corpos da
marinha, da mesma 'JIlclI'Ieira que se jil'atiw com os officiaes
e jJraças de lJi'et (lo e.refeilo:
.E t:i claro, portanto, que não manda, contar ao' o~­

cI,nes da armada e cla e annexas o tempo lIe ernço,
que p.or ventura tcnuão tido como praças de prot <lo,
exercito.

O conselho naval, pois, é ue pal'ecer qu seja inde­
ferida a pre tenção do commi: ario da 3. a elas e ManoeI
da Silva Pedro a á que se llJe conte ° tempo que servil)
como praça de pret <lo ex 'r' i 1.0, por não haver legis­
lação que autorise ta] pret nção, e antes ser ella cm
op.P?siÇão á resolução ue con ulta do con. elilo sllpremo,.
mllllar de 26 de Acroslo do anno pa sado, invo 'ada pelo,
supplican te.

Assignados.- Joaquim José Ignac.io, Joaquim ~kmoel
de Oliveira Figueiredo, Rap!lael Mende de 1\Iol'aes c'
Valle, João Capisl.rano Bandeira de 1\1 !lo, Francisco.
Cordeiro 'fones e Alvim. (Relator oSl'. J. J. Ignacio.}.

(R ,01vida na fórma do parecer em 12 de Maio de-
186&.) ~
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 22
DE ABlHL DE 1.8(j1,.,

Consulta li, o §~ã,

Sobre a reforma de IlII1 capildo de fl'agata no posto e COIU o
soldo ele capitl/o de 1Ital' e aw!/'I'a.

o conselho naval ó consulLa1lo, por ari:;o de 13 de
Abril do 186!l, sO])l'e o l' querimellto em que o capitão
de fragata l\Ianoel de Oli"eira Pa 's pede I'efolllia,

O supplicante 11l'o\'a, pelo parecer da junta de saude
à que foi sulJmettido na cidade de Por to-Alegre, achar-se
padecendo de mole 'tias clll'onicas e incuraveis que o
impossibilitão de ontinual' no exerci cio do, eu posto,
por isso que o seu estado exige todos os cuidado 1Iy­
gienicos e therapeuLicos cOIl\'ellienL' ; Lendo 57 annos
de idade, e mais do 38 de se1'Yiço erre 'Iivo.

O conselho naval tem á obsenrar que a inspecção de
saude, para authenticar a moles Lia do capitão de
fragata Manoel de Oliveira Paes, de\'êl'a ser feita na
côrte, em conformidade com as ordens existentes,
salva licença expl'e sa do ministerio da marinha no sen­
tido de se proceder por ou tl'a fónna, o que não consta
dos lJapeis que dão motivo á esLa consulta.

Assim, é o con elho naval de parecer que attenta
a@ molestias que soITre o supplicant , .e contando eUe
mais de 35 annos de serviço, está em circum tau(;ia.
de ser reforma~o no posto e com o soldo de capi tão
-de mar e guerra nos lermos da lC["islação vigente, isto
no caso de ser admit.tiua como sufficiente a opinião da
junta de saude que o inspecionou por ordem da pre­
sidencia da provincia do nio Grande elo Sul. .

Assignado. ,- JO:lquim José Ignacio, Joaquim .l\fanocl
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes ue Morae" e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello, lil'ancisco
Cordeiro Torres e Alvim, (Relator o SI'. J, J. 19­
nacio. )

(Re.olvidadeacc01'do 0111 o parecer em '12c1cMaio
lc 186~.)
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SAL.\ DA SE~::; ~.ES DO' CO~SELIIO ~AVAL, E~r 20
DE AfilUL DE 1861.

Comndta n°. §~@.

Sobre à'JOlllll'cm-se lÍ '/1.111 imperial marinheiro todos os -ven­
cimentos qlle derin perceber antes de sua deserção.

Jllm. E'\lll. 1'.- o requerimento junto pede o im­
perial marinheiro cl 2." cla s BrazAntonio que se lhe
mande parrar o solllo vencido. antes de na deserção;
r. por avi!>o (1c 18 do corrente mandou V. Ex. que o
ol1selho na ai emitta o seu parecer ii tal respeito.
Pelo documentos que acompanhão o requerimento

. e vê que O, upplicante dp,eJ'lou de bordo do vapor
},1ngé a 22 de Abril do anno proximo prelcrílo; qúe
foi capturado a 28 do mesmo mez e anno, e casti­
gado fi 30, em con fonnillade da. ol'den em vigor,
pelo crim de L a de. erção (provi ão de 23 de Feve­
reiro de 1808).

Vê-se m;] i que quando o snppl ican te deseqou e tava
a fazenda publica cm de] i lo para com elIe de eus
y ncimen los de lodo o mez de Março, e de 21 dias
do mez de Abril.

A provisão do 'onsel110 !>upremo militar de:l4 de Se­
I 'mbro de 18:50 estudando a seO'uinte que ·tão-Si a
praça do exerci Lo lem direi to aos soldos e gratifiêações
vencida antes da de. rrçâo,-'oncluio affirmativamente.

enhuma lei nem acto posterior do governo revoga
semelhante lispo ição, pelo con tl'ario é eUa corrobo­
rada pela provisão do mesmo tribunal de lj, de Se­
tembro d 185'2 que especialmente e refere ao corpo
de 'impel'iaes marinheiros, c ain la pelo ar!. 24 da
lei n. ° 514 de 28 ele Olltubl'o de 1.8~8J que por in·
dncção é applicavel ao ca~o.

Determ.in:l es e artigo que reycrtão 1):lra o asyló
de invalidos os soldos ;]trazados do de ertore , em­
quanto não forem reclamado. por herdeiros legitimos.

Parece que não repugna á boa razão considerar o sup­
plicanle com o direito a rece[)el' os eu vencimentos
quando a lei expre sam nt até o concede a terceiro.

Para firmar es a intel/iO' ncia existe um al'ésto va.
lio o, é o avi. o do minislcrio da lliarinha de 10 de
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Julho tio unno pas;allo, o qual terminantemente or­
denou, cm qucstào idcntica, c]l1e >:c pap;a. sc á uma
praça do corpo de il1lpcriae marinlICiro o soldos
vcnGillos ali tes da L1v$errão.

O conselho na\-al, porianto, acha na lcgislaçno i­
g ln tc, e nos prcrcd TI te. ei'lalJclcciclo., os fll mbmen to
do >:CQ'1l i n le pa 1'['(' 'I' :

1. o Que se abollcm ao imprrial marinheiro de 2.'
ela 'e Braz Antonio todos os vcncimentos que devia
pCl:ceber anle da de.~('rção. -

2." Que por Illll aclo do govrrno se tomer!} (",pJi­
citamente uppli 'avei>: ú marinha as di 110siçõr>: da pro­
visão do conselbo su ppremo mili lar de H: ue Setembro
de 1.850 rcla tlva, ao e~erciLo.

V. E'(., pOréLlJ, rcsolverá como julgar mai. cOJn'C­
nicn Le .

.As ignado. -Jo~quim Jo, é Igna<.:io, Joaquim l\Ianoel
de Oli eira Fjr~ucircdo, Hapllacl JlrIentlBs ele MOI'aes e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mel lo, Francisc.o
C rdciro 'rorrc e Alvim. (Relator o Sr. Torres e Alvim).

(II.csolvido de acordo com o parccer em 8 de ,Junho
de 18ar".)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAYAL: EM 29
DE ABnlL DE 1861.

Sobre melhorar-se o qnacZro dos IUlI io da amullltJ,.

111m. e E '(ill , Sr.- ;'[0 ob tante algumas opiniões
em contrario, é por ora tão manife ta, pelo que
se tem dito e experimentado, a vantagem que os na­
vios encouraçados tecm sohrc aquelles quc o não são,
que, por ocioso, julga o con el ho na vai nada dizer
sobrc tal assumpto.

As grandes naçãe' maritimas, adoptando esse sys­
tema dc navios, dão a mais exu!Jel'anLe prova do pro­
"CiLO fJll c1rllrs sr drvr lira!' nos comhnlr, navaes,
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eainda não ha muito tempo nos Estado' da Ameri a
do Norte derão-se factos que não podem ueixar em
duvida a sua conveniencia.

D'esse sentir forão dous dos antecessores de V. Ex.:
um nomeando uma commissão de distinctos officiaes
de nossa armada, para dar sua opinião sobre a acqui­
sição de taes navios, e o outro fazendo effectivamente
a encommenda de um, e declarando em seu relatorio
ao corpo legisla ti '1'0 que deveremos 'ter pelo menos
tres

Sem proscrever, pois, a construcção de navios não
encouraçados, que, no en tender do consel11O naval,
devem de fazer o grosso de qualquer esquadra, é fóra
de duvida a convcniencia de termos alguns de couraça,
para nas occasiões apropriadas defenderem os demais,
darem os golpes decisivos, para o que são azados, e
prestarem sua efficaz coadjuvação na defeza dos portos.

Seria uma verdadeira veleiuaue só o pensar em
dotar o Brasil desde já com uma marinha que pudesse
fazer frente ás poderosas armadas das grandes nações
maritimas: dessa tarefa se encarregará o seu grandioso
porvir; mas convem ir adoptando desde já na nossa
força naval os melhoramen tos dessas grandes marinhas,
c ter sempre a nossa em pé respeitavcl para com os
nossos vizinhos.

O Brasil está actualmente em paz com essas nações
que nos cercão, e com a marinha das quaes temos
meios de conservar superioridade; mas o conselho
naval não tem dados para poder apreciar si esse es­
tado é, ou pode convir que seja duradouro; sabendo,
porém, que por mais cordial que seja ou pareça ser
a intelligencia entre as nações, ás vezes de um mo­
mento para outro é interrompida, e as hostilidades
substituem essas reaes ou apparentes relações amiga­
veis; convindo, por isso, estar na paz sempre preparado,
não só para impôr o devido respeito, e fazer embotar
aS ousadias que a fraqueza alheia quasi sempre enco­
raja, como para aceitar sem desvantagem as even­
tualidades de um rompimento imprevisto.

Si esta regra prudencial, confil'lllada pela constante
experiencia, deve ser geral, com maioria de razão
convém não ser- desprezada pelo Brasil, cujos inquietos
e por certo nossos não aITeiçoados vizinho, pelo seu an­
terior e presente proceder, nos aconselhão que nos
conservemos sempre em estado 'de sermos respeitados
como primeira nação da America do sul, e de podermos
prevenir pl'etenções exaggerauas, repellir insultos não

CONSULTAS. 7
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pro'\"'oc.ados, e manter a boa fé dos tratados. E não só
em relacão á elIes, como mesmo á essas nações que teem
grandes'esquadras, nos é conveniente termos a nossa,
supposto que, por ora, inferior cm força ás delIas, com
uma methodica organisação; porque assim não estare·
mos expostos á ljue pequenas fracções dessas grandes es- ..
quadras nos venhão impunemen te bara tear insultos nos
nossos mares terri loriaes, e até dentro de nossos portos.

Do que fica dito se reconhece a conveniencia não só
de que na nossa armada haja algumas embarcaçõ~ e11­
couraçadas, como que seja methodicamente orgamsado
o grosso da mesma armada, em ordem á bem desempe­
nhar o serviço á que esta importante força é destinada
é com a qual se gastão avultadas quantias.

O policiamento militar do extenso Iittoral do Impe­
rio, a protecção devida ao commercio· importante e
sempre crescente, encarreirado para os mui tos e excel­
lentes portos que fazem a riqueza d'este IiLLoral, are­
pressão do trafico il1icito de africanos, que, supposto
es teja ex tinc to, póde a ambição dos trafican tcs fazer re­
viver, com a constante diminuição dos braços empre­
gados na nossa lavoura, as conveniencias poli ticas em
relação á conservação da ordem publica e da integrida­
de do Imperio, a necessidade de ter sempre forças ap­
propriadas, tanto na provincia de ~falo Grosso, como
nas do Pará e Amazonas, particularmente sendo a nave­
gação estrangeira permittida nos rios destas ultimas,
a conveniencia de permanecer no Rio da Pra ta uma força
naval para proleger alli o nosso commercio, e fazer
respeitar a nossa nacionalidade, as viagens de instruc­
ção, e outros serviços muito importantes que longo
seria· enumerar, são outros tantos incentivos para 01'­
gauisar a nossa armada com osystema conveniente para
aoodir á todos esses serviços; porque não basta ter,
como temos, navios de diversas dimensões, moldes e
systemas, com o nome de.navios de guerra por terem
artilharia e serem commandados por briosos e distinctos
officiaes, convem que elles, além de serem const.ruidos
e arinados conforme os melhoramentos experimentados
e adoptados pelas grandes nações maritimas, sejão cm
numero e <1e porte apropriado para o desempenho das
commissões em qu~ teem de ser empregados.

Em 1.8ÕO ,já o governo imperial, reconhecendo a con~

veniencia de methodisar a const.rução e armamen to
dos navios ela nossa armada, e de designar o quadro
delles, exp dia o decret.o 11. o 667 de 26 de Janeiro desse
anuo, determinando que a força n::val LIa lmpcrio se
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~ompuze se de quarenta navio á vela~ sendu duas fra­
gatas, duas corvetas de L a ordem, oito ditas de 2.\
doze brigues, dezeseis canhoneiras fortes ( pa tachos ou
brigues.. e cunas); e vinte por vapor, sendo quatro fra­
gatas de 300 cavaUos, seis C1lrvetas de 200; quatro va­
pores de tOO á tOO; seis ditos de 40 á 80; e além disto
de numero indeterminado de lanchães e barcos, ar­
mados quando ferem necessarios.

Sem que o conselho possa prücisar as causas, nunca
teve tal decreto, que aliás.ainda não está derogado, o
deV'idodesinvolvimento ;-desinvolvimento que não é
agora aconselhavel, não só porque as circunstancias
na actualidade teem mudado, como porque a existen­
da de. navios de guerra simplesmente de vela em
qualquer armada é hoje um verdadeiro anachronismd.

(\ decreto citado designa fragatas, mais parece que
semelhantes na,rios são, por ora, dispensaveis, ou, mais
propriamen te, desnecessar ios na nossa armada.

Taes navios, que, para sere.m convenientemente
guarnecidos, absorver ião um pessoal com o qual se
pMe guarnecer quasi o numero triplo de corvetas, as
quaes por sem duvida prestaráõ muito mais serviços,
são de avantajad-o porte para o emprego da nossa esqua­
dra, como acima fica dilo, e cm numeró insufficiente
para operarem com as grandes marinhas que teem tal
classe de navios; e por i. 50 não convém já incluil-os
no quadro dos navios da nossa armada, que, pelas razões
dadas, deve ser apena.s orgauisada á con erva r superio­
ridade para com as marinhas com que temos de nos
medir, á desempenhar os mais serviços declarados, e
manobrar livremente na paragens onde tem de operar,
e não á ostentar uma força dispendiosa e por demasiado
forte, excedente ás nossas possibilidades, e inutil ás
nossas precisões ord inaria , e extraordinarias provaveis.

Organisemos a nossa marinha com as modestas pro­
porções que as nossas possibilidades actuaes compor tão,
marcando para os seus mais possantes navios corvetas
de L· classe de ba teria cober ta, e dando á essa força
a regularidade profissional convenicn te para seu desin­
volvimento e progresso, leguemos ao futuro do nosso
paiz o ter fragatas e depois náos.

Não desconhece o conselho naval que para a realisação
da proposta que tem a honra de. apresentar será pre­
cis0 fazer despezas elevadas; mas além de ser indispen­
savelo fazeI-as, por isso que é em prol da dignidade c dos
interesses nacionacs, a realísação de taes de-pez:is não
se torna tão sen ivel quanto ao primeiro golpe ele vista
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parecerá, considerando-se não só que o quadro dos
navios que se propõe só terá o seu termo no fim de
alguns annos, bem como não será preciso construir
todos, visro que alguns dos actuaes estão nas condições
abaixo exigidas: assim com uma razoave} consigna­
ção annual nos credi t(}S votados para as despezas da ma­
rinha, com a applícação das quantias que ora se volão
e destinão á novas construcçõcs, as quaes deyem ces:;ar
fóra do plano proposto, com a cessação dos fabricos
nos termos abaixo declarados, com o produclo da alie­
nação das embarcações actuaes que não estiverem nas
condições exigidas para ficarem fazendo parte do quadro,
com as economias que por ventura se possão fazer, e, fi­
nalmen te, si tanto rôr mister, con tractando as construc­
ções á pagamentos fei tos á prazo, ou, ·no ultimo ca o
contrabindo um emprestimo especial, que será amor­
tisado com rapidez, não sendo elle exigivel de uma
vez, porém cm prestações correspondentes ás const.ruc­
ções que se tiverem de pagar, se conseguirá, sem maior
sacrificio, dotar o paiz com uma marinha de guerra
methodicamente organisada, que, recebendo constante­
mente os melhoramentos de que fôr carecendo á par do
.dllsinvolvimen to da sciencia nava1, e augmen tada não
só em numero como em classes de navios á proporção
das exigen,cias do serviço, e dos nossos meios pecunia­
rios, siga o progesso que no futuro ba de pôl-a á par
das marinhas de primeira ordem; sendo certo que mais
economico é gastar com premeditação e acerto qualquer
quantia, por grande que pareça, e mesmo á troco de
algum sacrificio, em ordem á fazermo-nos respeita­
veis e respeitados, do que deixarmo-nos ficar baldos de
recursos á titulo de pOupar despezas, para depois, apres­
sadamen te e na occasião do perigo, fazeI-as no dobro
ou no triplo, e, por via de regra, sem aquelle exame C'
melhodo convenientes, como já nos tem acontecido.

Em face, pois, de tudo quanto fica dito, e visto que
o governo Imperial já officialmente declarou ao corpo
legislativo oquanto era urgente cnrarmos da. 1'cnovação da
material da 1lossa 'esqttadra, wjos navios quér em numc'to,
qnér em qualidade, estão mtl,ito longe de satisfazer ás neces­
siclades do sC'I'viço ardinario, e ds exi[Jencias creadas pela.
COm1Jleta transformação que os profJ1'essos da indttStria mo­
derna tem operado nos preceitos, e concliçàes da [Juerra
ncwal; o ,conselho entende que é de seu rigoroso devor
prevalecer-se do disposto noart. 6.° da lei n.O 814: de
23 do Agosto de iSü6, e art. 10 do regulamento
mandado observar pelo decrelo n. °220S (~C 22 de Julho
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de 18'58, e ter a honra de mui respeitosamente iniciar
uma proposta III ordem a SQl' reorganisada methodi­
camente a nossa armada, designando o numero e classes
cios I)avios que, por emquanto, deve~ compor o seu
quadro, e os meios de os conservar sempre em estado
de promptidão e evitar sua prematura ruina.

An tes, porém, de apresentar o dilo quadro, cumpre­
lhe não só justificar o numero de mais que nelle contem­
pla. como a possibilülade de poderem ser guarnecido!;.

Segundo consta do ultimo relatorio do mini terio
da marinha apresentado este anno ao corpo legislativo
compõo-s~ a nossa força naval activa de 4:1 navios, que
se ae1Jão distribuidos da maneira seguinte: 10 no pri­
meiro districlo naval; 7 no 2. o; 7 no 3. o; 4: na provincia
do Rio Grande do Sul; ti na de l\1ato-Grosso; 4: no Rio da
Prata; e [./: em cOillmissõcs diversas. Além desses
exislem mais 7 desarmados, dos quaes alguns inconcer­
taveis, como' as fragatas Pl'inciJle I1nl)('rial e Pm'aguassú.

São' pois, 48 os navios da nossa armada, bons, SOff1'i­
veis e mãos, que figurão DOS mappas e rela torios ; mas
em grande parte não estão no caso de bem senil': e por
isso mui judiciosamente se dizno relatorio já citado
que é urgen te curarmos da remoção delles.

Na distribuição dos actuaes lU navios que formio a
nossa força activa, observa-se que não existe nenhum
na e tação da Urugayana, apezar de já lá existir o com­
mandan te ela força e dilTeren te pessoal.

Supprindo essa faHa, designando os que devem servir
nas provincias elo Pará e Amazonas; e diminuindo
alguns nos districtos navaes, com o que estes muito
lucraráõ, porquanto mais vale 1er poucos navios de
guerra bem armados e fortes, do que mui tos fóra dessas
condições; o conselho naval tomou por base para a
designação dos navios do quadro que propõe a distri­
buição seguinte:

t. o distl'icto naval......................... 9
2. o dilo dito............................... õ
3. o dito dilo..... 5
Navegação fluvial do Pará e Amazonas........ ~
Dita d.ita d.a provincia de Mato-Grosso........ 5
Dila dita da provincia do Rio Grande do Sul.... ~
Dila dita de Ul'ugl1yana..................... 3
E tação do Rio da Prata.................... Ij,
Commissõcs diversas. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . .. !Ir

Força ae li Ya .•••••••• ,. 4/1<
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Navios desarmados, em re. erva, pl'ompto para
serem armauos á prillleiia ordem...•.•... ~2

Numero total dos navios de guerra do quadro ~

proposto...••.•.......•.•.•............ " 66

Si nos limitassemos a ter o;> navios unicamente pre­
cisos para o serviço o1'dinario, re. nltaria estarmos
desprevenidos para substituir de momen to algum que
se impossibili tasse de servir, ~ mesmo, no caso de so­
brevirem circumstancias extraordinarias não te­
riamos de que lançar mão. Por isso, e á exemplo do
que fazem Lodas as nações que toem marinha bem orga­
ni ada, se designa no quauro proposto uma re erva de
navios para estarem desarmados, mas sempre prompLos
para armarem á primeira ordem.

Essa reserva é de metade dos navias ac Li vo , ou de
um terço dos do total do quadro.

Quanto a qualidade, sys;tema, e pOl'te dos navio;>, o
conselho entende ter já diLo o quan to é basLan te pa ra
justificar a sua proposLa.

Resta agora tratar do pessoal necessario para guar­
necer os navios.

Tomando por ba e as lotações, em tempo de paz, dos
nossos acLuaes n3vios; dando ás corvetas de L" classe
281, praças de preL de marinhagem tla armada e corpos
de marinha, como tem a nossa corveta Nictlwl'0Y; 130
á corvetas de 2. a classe; 62 ás canhoneiras de H,O
cavallos; e 50 ás de 100 cavallos; 70 aos vapores de
rodas de 300 cavallos; e 4:0 aos de 100 cavallos, visto
serem eltes transportes armados accidentalmente em
navios de guerra j e destinando finalmente 24,0 para os
encouraçados; resulta que para guarnecer todos os 66
navios do quadro se precisaráõ 7.1.92 praças de pret
de marinhagem da armada e corpos de marinha. !lias
desses 66 navios um 3." está desarmado, como fica dito
e assim para os dous terços que devem estar armados
e constituir a força activa da nossa esquadra só se pre­
cisará de dons terços do numero de 7.192, ou 4..79i
praças: ora, o flue regularmente se tem decretado para
o serviço da nossa esquadra são 3.500 praças, logo ha
um accl'escimo apenas de 1..29"'; mas como o quadro
só poderá ficar promplo dentro de oito ou dez annos,
é razoavel SUPPÓl', ou mesmo ter como certo que, si as
nossas cousas não ficarem estacionarias, as circums­
ta.nc!as publicas hão de exigir e os nossos meios penu­
manos hão de permillir que se faça então esse aug-
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men Lo de força e de despeza; em lodo o caso, Das circul11s­
tancias ordinarias, armar-se-hão unicamente aquelles
navios que corresponderem ao numero de pnças au­
torisadás; e o conselho naval está convencido de que
o poder competente não negará aquellas que forem re­
quisitadas em relação ás cil'cumsLancias publicas e á
honra nacional.

Nós teremos navios que, revesando-se no serviço,
possão sempre ser um elemento de ordem e de grandeza.

Em conclusão, o conselho naval tem a homa de ini­
ciar a seguinte:

PROPOSTA.

Art. L o O quadro dos navios de guerra da armada
nácional e imperial será composto da maneira seguinte.

Systema mixto.

tO con'etas de La classe bateria coberta e força de
400 cavallos.

i6 corvetas de 2." classe ba teria descoberta e força
de 300 cavallos.

16 canhoneiras possantes de força de UíO cavallos
-e 6 pés de callado d'agua pela mais.

12· canhoneiras menores da força de tOO cavallos e
o menor caBado possivel.

2 corvetas encouraçadas.
2 .canhoneiras encouraçadas do menor callado d'agua

passiveI em embarcações de tal systema.

Systema de 'rodas.

4, vapores possantes com dimensões para conducção
de tropa; e as qualidades de construcção precisas para
armarem em guerra. Força de 300 cavallos.

4, vapores menore , com as condições acima, força
de 100 cavalios, e o menor caIlado d'agua que fôr pos.
sivel.

Além destes navios haverá os transportes e IancMes
armados que forem necessarios .
. Art. 2." .Ascorvetas de La e 2.a classe terão as acco­
modaçõcs precisas para receberem aguada, mantimen tos
e munições para 60 dias pelo menos; as demais em­
barcações para 4,0; mas todas combustivel para 8, si·
não pudeI' ser para mais. Sua marcha deverá ser ~u·
per ior a 10 milha. por hora.
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Al'l. 3. o As r.mbarcações de qualquer flaS rlass('s
serão do mesmo modelo tanto quanto MI' po sivcl,
e construidas com os melhores materiaes, e pelo me­
lhodo mais mOllerno e aperfeiçoado-o

Para este fim não será posta no estaleiro segunda
embarcação de qualquer classe, senão depois que es­
tiver concIuida e exprimentada uma dessa mesma
classe..

. Art. 4., o Todas as dilas embarcações deveráõ montar
artilharia do maior calibre, segundo as classes á que
per tencerC)ll.. .

Terão tambem artilharia de montanha para desem­
barque, e o necessario armamen lo de mão, tudo do
melhor e mais aperfeiçoado e moderno systema,

Art. õ. o As embarcações precisas para o completo
desse quadro serão construidas successivamente dentro
ou fóra do Imperio, em ordem a ficar o mesmo quadro
completo dentro do prazo de oito a dez annos ..

Art. 6. o Das actuaes eml>arcações ficaráõ perten­
cendo ao quadro aquellas que estiverem nas condições
declaradas, ou deBas pouca differença tiverem; e nas
demais não se fará fabrico, logo que começar a cons­
trucção das do quadro, excedendo aqueBe ao sex to do
seu valor ou preço primitivo; salvo si circumstancias
extraordinarias o exigirem.

Com aqueBas, porém, que mediante um fabrico pu­
derem ser postas nas condições exigidas para as do
quadro, se poderá gastar até o terço do seu valor ou
custo primitivo.

Art. 7. o Si durante a construcção das embarcações
do quadro forem descobertos novos inven tos, serão
estes applicados na construção e armamento das que
se houverem de construir, e nas já construidas si
fôr isso possivel.

Art. 8. 0 Estabelecer-se-hão córtes de madeiras, c
providenciar-se-ha em ordem á que, completado o quadro
acima, haja nos nossos arsenaes as necessarias re­
servas de todo o material preciso para reparo das di(­
ferentes embarcações deBe, e para substituir alguma
que se inutilise; e bem assim as precisas docas, e diques
para fabricaI-as, quando carecerem, cuja fac tura se
promoverá neste porto, e se activará desde já a con­
clusão do dique da provincia do Maranhão, e oppor­
tunamente se mandará construir um na pr,ovincia do
Pará appropriado ás canhoneiras que servirem na­
quella provincia e na do Amazonas. .

Art. 9. 0 A actuacs ero.bal·caçõc~ que estiverem fóra.
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das condições declaradas nesta proposta serão alie-.
nadas á proporçªo que forCln sendo substi tuidas llela-g
da nova construcção.

O mesmo destino terão aquellas que na fórma 40
art. 6. o não devão ser fabricadas.

Art. lO. Em caso de guerra, poder-se-ha elevar o
quadro ao numero e classes de navios que fOr neces~

sario.
Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel

de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes 6
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. Oliveira Fi­
gueiredo. )

(Mandou- e guardar para ser tomada em conside­
raç,ão.)

ALA "pAS SE SÕES DO CONSELHO ~AYAL, E~[ ()
DE MAIO DE 186'J,.

Consnltl'l n." 8~8 .".

Sobre o destino que deve dal'-se a mn impel'ia I mari­
nheiro victima ele sini tro que não teve 'nga,. em acção
de serviço.

O conselho naval é con ultado, por aviso de i9 dr
Abril <.le t864, sobre si o faclo mencionado pelo quartel
general em referencia ao imperial marinheiro Luiz
Francisco de Souza póde ser comprehendido no art. 3. u

do plano annexo ao decreto de ii de Dezembro de t8U>,
o qual a lei n. o õ34: de 3 de Maio de t8t50 tornou
extensiva aos corpos de marinha ..

E'xaminados os papeis refel'en tes á questão, o con­
selho veio ao conhe imen.to de qnc achando-se a di la

CONSULT!S. ª
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praça Jeilada sobre um xadrez na tolda da fragata
•Constituição, pelas [./: horas da madru~ada, ao querer
levantar-se cahio na coberta, por se ter virado o xadrez
que estava em' falo; que em consequencia ficá!'a bas­
tan te contusa e fõra mandada para o 110 pital.

O encarregado 'do quarte~ general diz que entra em
duvida si este faclo póde ser comprellendido nos de
que tra ta o art. 3. o do plano annexo ao decreto de
li de Dezembro de 18W; todavia considerando que
a praça estava a bordo, e repousando em horas pro­
prias, quando se deu o inciden te, e que ficára para­
lytica dos membros inferiores, se inclinava á que, ao
menos por equidade, se lhe confil'ão os beneficios do
mencionado plano.

O conselho naval, tendo em vista as disposições do
:lrt. 3. o do ciLado plano applicaveis, pelo art. 6. o da
lei n. o 534 de 3 de Maio de 1.850, ás praças do corpo
de imperiaes marinheiros lJue se impossibilitarem por
alO'um desastre ou grave molestia em ,acção de ser­
viço, julga que o grumele imperial marinheiro Luiz
Francisco de Souza não está nas condicões ue ser re­
formado com o soldo por in'::eiro, visto' que o sinistro
de que foi 'victima não leve lugar em acção de sor­
viço, nem mesmo foi consequencia deste. Tendo

_ porém, est.a praça uil'eito ao asylo de invalidos, na
falLa de tal asylo, o conselho pondera que é de ne­
ce sidade não deixaI.' sem recurso uma praça que,
pela na tureza de sua en el'midade, nem mesmo po­
do!'ú ser empregada na c mpanhia de in.validos, cujos
sm'viços exigem certo grão de validez, como se vê do
at'L, L o das ins trucçôes que regulão o serviço da dila
companhia datadas de 7 de Fevereiro de 1848.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim I\fanoel
de Oliveira Figueil'euo, Raphael Menues tle Moraes e
Va lIe, João CapisLrano Bandeira de MeUo, Fra ncisco
COl'lleit"o Tones e Alvim. (LlelaLor oSr. Mor'aes e Yallc.)

(Rcsolvida conforme o parcvcr em 10 de Maio de
1804. )
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SA!:A DAS SESSÕES DO CONSELHO i'AVAL, E~1 10
DE MAIO DE ·186i.

Cousulta o. ° S29.

Sobre wn auxilio pecuniario que pede o(/lItor da «Tac Lica
naval J.

o conselho naval é consultado, por aviso de 19 de
AbL"i1 de 186~, sobre o requerimento em que o :i. o

tenc:mle Americo Brasilio Silvado pede pennissão de
imprimir o trabalho que execulou sobre taclica naval
para o navios á vapor, e um soccorro pecuni~rio com
que possa levar á eITeilo a impres ão.

Sobre es -e trabalho o con elho naval em consulta
n. o 792,disseoseguinle:« QueotraballlO do LO te­
nente A. B. Silvado revela estudo e meditação, e
neHe 'se reconhece o louvavel interesse que o anima
na carreil-a á que se dedica; que encerra um pr,oj.eclo
de tacLica naval para uso da nos a armada á vapor,
feitas neHe algumas sllJlJlrossães e a.[tcrações de confor­
midade com as idéas ui Limamente recebidas; sendo
certo que a nova tactica que convém ao systema 1'e­
cenle C.? navios e artilheria deve ser obra do tempo
e ela experiencia, e se obterá a·n tes por moia de exer­
cicios praticos com as esquadras no mar do que no
si loucio do gabinete; qne diz o celebro tac tico Jomi ni
ser 01'1'0 fatal reduzir o systema l\e guerra á regras fixas,
fundindo em um só molde todas as combinaçãe. que
o g-eneral terá de.execuLar, ele. )

Entende o conselho naval que trabalho do LO te­
nente A. B. Silvado não está no caso daquelles que
pela sua uLiI idade e perfeição mereça o fa \'0 r ela im­
pressão á expensas dos corres publico'.

A signados.-Joaquim Jo é IJnacio, Joaquim ManoeI
ele Oliveira Figueirorlo, Raplla'l Mendes de Mornes e
Valle, João CapisLrano Bandeira de Mollo, Franci co
CordeiJ'o Torres e AI vim. (Relator o Sr. Torres e AI vim.)

(Resolvida no sentido do parecer cm 1.6 ele Maio
de 1564.)
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SALA DA SESSÕES DO CON3ELHO "AYAL, EN
10 DE MAIO DE 1864.

Consulta n.· S30.

Sobre a eSClIsa do serviço requerida por um mal'inflei1'o da
armada.

O conselho naval é consultado, por aviso de 23 de
Abril de 1864" sobre o requerimento em que o mari­
nheiro Sebastião Francisco, alIegando servir desde
1850, pede guia de desembarque,

O conselho tem em vista as informações do quartel
general da marinha, as do capitão do porto e do
contador I annexas ao omcio do quartel general, bem
éomo o assentamento de praça do supplicante, do
qual consta ter-se elIe alistado na qualidade de gru­
mete engajado para servir um anno á bordo da fragata
Paraguass'/Í em 20 de Setembro de 1851, passando em
3 de Janeiro de 1852, já 2.· marinheiro, para o hya te
Pamhybano, d'onde desembarcára por mostra, de desar­
mamento em 15 de Dezembro de 1855, e alistando-se
novamente no serviço da armada como 2.· marinheiro
recrutado em lO de Janeiro ae 1857, d'ondese reconhece
COD tal' elle hoj e de serviço dez ann os, seis mezes e vin te
e dous dias (descoD tado o anno que servio engajado, e
pelo que recebeu premio) ; porquanto, ,conforme o dis­
posto na provisão de 7- de Dezembro de 1835~ tem o
supplicante direito a addicionar o tempo que servio
antes do desembarque do hyate Parahybano ao liue
prestara depois do segundo alistamen to.

Em conclusão, pois, o conselho naval julga o mari­
nheiro Sebastião Francisco comprehendido no § 3.·
do art. 3.· do decreto n.· H66 de 25 de Outubro
de 1854, que obriga d servir por tempo de dez annos
as praças de marinhagem recrutadas que entral'em em
algum-a das classes de marinheii'os ou para ellas passa­
rem dentro do primeiro anno, tendo cne assim direito
ii escusa do serviço por contar no mesmo mais de dez
annos.

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Rafael Mendes de Moraes e Valia,
Joã(). Capis trano Bande,ira de Mello, Francisco Cordeiro
Torres e Alvim. (Relator o Sr, Moraes e Valle).

(Resolvicla no sen lido do parecer cm 13 de Maio
de 186",).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM
13 DE MAIO DE t86i.

Consulta. u. o 831.

Sobre contar-se á um oflicíal da arm.ada o tempo que estudou
cmnb úlwnno paisano e com aproveitamento na ~ademia

de marinha.

O conselho na'Val é consultado, por aviso do I.· de
Abril de 18M, sobl'e a preten~ão do capitão tenente
Dr. Joaquim Alexandre Manso Sayão á que se lhe con te
como tempo de serviço o que es udou com aproveita­
mento sendo alumno paisano na extincta academia
de mar.inha.

Consta da fé dI} omcio deste omcial, e das infor­
mações obtidas â requisição do conselho, lIue o suppli­
cante matriculou-se naquelIe estabelecimento em ti de
MaTço de 1835, e, feito o exame do L o anno mathe­
rnatico e correspondente aula secundaria no devido
tempo, assentára praça de aspirante á guarda marinha
em 23 de Dezembro do mesmo anno.

Está, portanto, nas condições declaradas na impe­
rial resolução de consulta do conselho supremo militar
de 29 de Julho de 18~~ ; e, por isso, o conselho naval
é de parecer que o tempo de serviço do capitão te­
nente Dr. Joaquim Alexandre ?rlanso Sayão seja, como
elle pede, conrado de 6 de Março de 1835, em que
se ruatriculou alumno paisano na academia de marinha,
onde estudára com aproveitamento, até a verificação
de SQa praça de aspirante á guarda marinha.

Assignados.- Joaquim José Ignacio, Joaquim !lanoel
de OH veira Figueiredo, Ra fael Mendes de Moraes e
Valle, João Capistrano Bandeira de Melto, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. J. J. Ignacio).

(Resolvida de accordo com o parecer em 28 de Maio
de 1864).
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SALA DAS SEÕSSES DO CONSELHO NAVAL, El\l
17 DE .MATO DE i86~.

Consulta n. o 832.

Sob/'e a pretenção da companhia bahiana de navegação á qlle
se {aça exten 'iva aos comllULlldnntes e pilotos de seus vapo­
"es o 1tSO do uniforme de L o e 2. o tenentes.

O conseUlo naval é consultado, pOl' aviso de 2 de
Maio de 1.86~, sobre a pFetenção da companhia bahiana
de navegação, qne requer, por intermedio do eu supe­
rintendente, se lhe facrJ ex.tensiva a disposição do aviso
regulamentar do L° de 1\1aio de 1861, c'oncedelldo-se
o uso do un iforme de L o e 2. o tenon tes aos comillan-
dantes, e pilotos de seus vapores. -

O invocado aviso do LO de Maio de 1861 concede
aos commandantes e pilotos dos vapores das compa­
nhia~ brasileiras de paquetes, e de navegal}ão e com­
men;io dos Amazonas, que assim o re.quererem, o uso
do uniforme de 1.. o tenen Ce aos commandan tes, e de
2. o tenente aos pilotos, durante sómente o tempo eru
gue estiverem ao serviço de Laos companhias.

Estas duas companhias teem missão de ordem mais
elev<lda; seus vapores, de maior porte, toem maiores
guarnições, apor tão em paizes estrangeiros, onde é
convenienLe que os re pectivos ,commandantes tenbão
um caracter olficial, sendo que a quasi totalidade deHes
anda cOillmandada por olTiciaes da armada; entreLanto
que os da companhia baltiana são de pequeno porte,
teem cur o muito mais limitado, são de simples cabo­
tagem que interessa á tres provincias unicamenLe,
não vão á portos estrangeiros, seus commandanLes,
por "ia de i'egra, são simlJles praticos da costa. Com­
qllanto pela condição 5." do decreto n. o Hl28 de 25
de Abril de 1857 se lhe concecleRse01 os favores então
oulorgauos á companhia brasileira de paquetes pelos
arL. 15, 16, 17 e :1.9 do decreto n. o 767 .de lO de
Março de 1851, isso não importa dar-lhe o direit.o
de cempart.ilbar os favores que po tel'iormenLe se con­
cedes,em áquella companhia d.e paquet.es; e tanto m:lis
que o ,I viso do l. o de ma io de 1861 não concetleu
fa vores Ilenhuns ás duas companhias ahi designadas,
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mas sim estabeleceu regras em vista das conve­
niencias do serviço, conveniencias que não existem á
respeito da· companhia peticionaria.

Si fosse attendida a companhia. hahiana, seria de
razão fazer iguaes concessões á todas as outras COlll­
panl}ias que fazem e houverem de fazer a navegação
de cahotacrem da nossa costa, as quacs, por em duvida,
não ueixarião de· requereI-o, resultando ficar tão genc­
ralisado o uso do uniforme de marinha que, assim
dcprcciauo, seria uma verdadeira distincção'não o ter.

Nestes lermos e conselho naval é de parecer que
a pretenção da companhia hahiana de navegação á
vapor deve ser indeferida,

Assignados.-Joaquim José [lTnacio. Joaquim ManoeI
de Oliveira Figueiredo, Rafael l\Iendes de'l\foraes e
Valle, João Capistl'ano Bandeira de 1\Iello, Franci. co
Cordeil'o Torres e Alvim. (Relator o Sr. Oliveira Fi­
gueiredo) •

(Resolvida ue accoruo com o pareceI' em 18 de 1\Ia io
ue i8(j~).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AV \L, E?lI 20
DE MAIO DE iSôl,.

Consulta n. o Sa;i

Sobra 7.tln rPfjlwrimento am que o cirnrgiilo do corpo de im- .
. JJCriaes marinheiros e bcttctlhclo naval pode uma raçtio e

velas, e o vencimento e raçcio pam 11m criado,

o conselho naval é consultado, por aviso de 23 de
Ahril de 1861:, sobre o requerimonto em que o CifUl'­
gião de divisão Dr. Joaquim Mariano Pereil'a, aII cITa ntlo
servir no corpo de imperiaes marinheiros e batalhão
naval,. pede uma ração e velas, bem as im o vencimento
e ração para um criado, a que julga ter direito.

Este conselho, 'estudada a que tão, reconhece que a
labella annexa ao decreto n. o 1981 de 30 de SetembrQ
(Ie 1857 é que regula a materia, ·vi. to (lcvcrem s 1

considcndas rl'vo";1<las 111' • a p:ll'le :lS disposições ci-
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tadas pelo chefe da 2." secção da con tadoria, .dispo­
~ições todas de data muito mais ant~ga.

A tabella nas suas diver&as partes marca p~ venci~

mentos segundo o serviço é de emba'rcado, ou de terra.
E na ob ervação 2.' declara terminantemente que os
cirurgiões que servirem nos corpos perceberãõ os ven~

cimentos alli designados-Em terra-em qualquer outra
commissão.

Não se pMe, pois, allegar omissão alguma na decla­
ração deste ou daquelle vencimento; tanto mais quanto
a concessão dos vencimentos rcqueridos os 10rnaria
superiorcs aos dos cirurgiõcs dos hospitaes, que são na
referida tabella considerados em segundo lugar, quando
os dos corpos ficão comprchendidos em terceiro.

A' vista do exposto, é o conselho de parecer que o
requerimento do supplicante não póde ser attendido.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes e
ValIe. (Relator o Sr. Moraes e Valle.)

(Resolvida de ar.cordo com o pal'errr cm 13 de Junho
de {86~.)

SALA. DAS SESSÕES DO CONSELHO NA.VAt. E~l ~ í
DE MAIO DE i86i. .

Consulta n. o 887.

Sobre si convém guarnecer de chapas de ferro os espeques
-da artilheria da fortaleza de Villegaigl~on, com.o propõe
o respectivo commandante.

o conselho naval é consultado, por aviso de 29 de
Abril de :l86~, sobre a proposta do commandante da
fortaleza de Villegaignon para serem guamecidos de
chapas dj;l ferro, na parte chanfrada, os espeques da
artilhari~ daquella fortaleza, com Q fim de terem mais
duração; sendo remettidas annexas as opiniõe~ do di­
rector das obras civis e militares, do inspector do ar­
senal, e do encarregado do quartel general da marinha,
:i. respeito da mesma propo'ta.
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. O primeiro <lestes diz que, « tendo consulLado a es­
tampa 29 do-4ide memoit"e-de artilheria naval de
Lafay, indicada pelo oommandanteda fortaleza, e tendo
verificado o melhoramento propos to, (j qual consisle
em chapear ou' forrar a parte chanfrada dos espeque,
conforme o que é uso nas praças francezas, achn dever
cBe ser adoptado, attendendo ás razões justas apresen­
tadas· pelo sobredito commandante, J

O inspector do arsenal concorda cm qu.e mui lo me-lho­
raráõ os referidos espeques, mas que julga esto preten­
dido melhoramento' em pura perda da platafórIDa de
lagedos de canlaria, sobre a qual se acha montada a
artilheria, po~ causa dos estragos que neHa praticará
dUI'anle as manobras da mesma o feno dos'espeques,
que aliás se fazem com qualquer madeira rija ..

O encarregado do quartel general concorda tamberil
em que o lagedo venha a solTrer deterioração no correr
dos annos, não sómente pela acção dos espeques ferrado,
como ainda pelo attri to produzido pelas carretas,. mas
que tal·estrago sera muito tardio, ao passo que o dos
actuaes espeques é quotidiano.

Quanto aos estragos alluuidGs, o censelho naval pon­
dera que o peso da artilheria que os referidos e'peques
tem a supportaT não muda pela nova circumstancia do
chapeamento de ferro, sendo aquelle transmittidoao
sólo no ponto de apoio dessas verdadeiras alavancas:
assim, não podem esses estragos tomar proporções no­
tavelmen te superiores aos. produzidos pelos ac tuaes es­
poques.' não chal'eados. Sóme'ute se admi ttirá que o
attrito do ferro, corpo de grande dureza, sobre o gra­
nito possa gastar esta ultima maleria. no fim de longo
espaço de tempo, nunca em tã01CUl~tO espaço Gomo pa:'
rece ao inspector do arsenal de muinha da côrte.

Por mais rijas que sejão ~s nossas madeiras a tena­
<Cidade de sua libra não é s'ufliciente nem póde ser igual
á tenacidade do ferro. .

O consetho naval é de parecer que se adopte o melho­
ramento proposto, já adoptado nas praças francezas
(de guerra) em 1850. .

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim ManoeI
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes do MOI'aos e
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Relator oSr. Moraes e VaUe.)

(Resolvida de conformidade 001 o parecer em 2 ue
Junho de' ·186í.)

COXSULTAS.
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO 'NAYAL, E~[ 7
DE JUNHO DE 186~.

Sobre o desco.nto que deve soffrel' 110S respecti'vos vencimentos
11m ~. o machinistu engajado dunmte o sen tmtcr.mellto
no Tiospita I.

IIlm. e Exm. Sr.-Manda V. Ex., por aviso de 27
de Maio ultimo, que o conselho naval emitta parecer
a re~eito da duvida apresentada pelo commandante
da estação naval do Rio da Prata sobre. o desconto que
'se deve fnzer nos vencimentos do 2. 0 machinista enga­
jado Benjamim Bethell para indemnisação do hospital
onde foi el.le h'atado, visto que o contracto deste ma­
chinista, lavrado em.Londres a 6 de Maio de i86I, nada
diz a res.peito. .

Os cOIJ.tractos de engajameil to fei tos oom machinistas
estrangeir-o:; para o serviço da armada tinhão em gel'al,
entre outrqs; o defeito capital de não estipularem
condições sobre os casos de moles tias, e o modo de se
.contar o" tempo prefixado, durante a reti'rada temporaria
dos engajados do serviço activo, por aquelle ou por
qualquer outro motivo.

Sujeita ao conselho naval questão semelhante á de
·que ora se trata, propoz elle em consulta n. o 598, e o
governo as adoptou, medidas que de uma vez remildiárâo
os inconvenientes apontados.

Porém,.o contracto 'celebrado com o machinista Ben­
jamim Bethall, contracto anterior ao estabelecimento
das regras alludida'S, é omisso justamente neste ponto
impor.tante.

Não. póde, portanto, a duvida pl'oposta pelo comman·
dante da divisão naval do Rio da Prata ser recebida
senão pelos principias ere razão e equidade que se de·
duzirem da legislação anterior ao .mez (le :Maio de i86i;
da ta darruelle con trao to.

O art. 66 do regulamentQ de U de Julho de i8;>7
concede aos machinistas de todas as classes o -direito de
serem 'tratados nos hospitacs.

O regulamento dos hospitaes de 3 de. Jalleü'9 de ~863
determina no art. UD que os officiaes de prôa e outros
como taes considemdos percão, quando doénLes naqueHes
estabelecimentos, metade do soldo e o valor das rações.

Finalmen te, os preceden te .no serviço da armada,



- 67-

confirmados pelo art. -_O cio regulamento de i8 de
Novembro proxinlo pa$:>aLlo, con:;iderào os machini la
de 2." cla!'ise a emelhados em categoria e graduação
aos me 'tl'es ele L' classe.

Tal é a legi.lação applicavel ao caso verteu te.
Sendo o descon tos pa ra o !to pital fei tos segundo a,

ca tegorias e graduações da. differen tes praças da armada,
pMe-se concluir que 02. ° machinista engajado BeLheU,
Colijo contracto não incluira a eyentualidade de um
tratamento no hO!'ipilal por conta do E:>Lado, deve ficar
sujeito á lei commum solTrendo o mesmo de conto que
'e fazia e ainda se faz ao officiaes de prôa com quem
c Lava e está a emelbado.

O desconto é, na leLra da lei, de meLade do solLlo.
O machinistas engajados recebem simplesmente um

vencimento, sam designação especial de soldo e grati­
ficação ; cumpre, lJorém, obsel'\'ar que o solc1p de ma­
chinisLa de cla se é menor do que esse vencimen lo.

O soLdo de 2.° machinista de cla 'se não foi nlterado,
é ainda de 80~OOO; semelhante qU~l1Hia, pois, deve-se
em boa justiça sU]Jpor' que seja a importancia do soldo
do 2.° machinista Benjamim· BetheU, uma YeZ que é
necessario attl'ibuir-Ihe oldo, que sirva de base legi­
tima ao desconto em questão, e que es a base não póde
ser tomada (t esmo, c sim por analoCTia, na falta de
providencia do contracto e de disposição terminanLe
nos regulamentos do govel'l1O anteriQres a 1861.

Os arbitramentos feitos pelas autoridades que in­
formão sobre a materia fogem dessa deLlucção, que o
conselho julga natural e consequente; e por i o ui­
veI' ificão seus parecel'os uns dos outros, em que
en t.retan to se achem e. tabelecidas suas conclu. õos sobre
fundamentos plausiveis.

Pelos motivos expostos, o conselho naval é de parecer
que o 2.· machinista Benjamim BcthelL tleve solTTer
no. eus v n imentos de conto igual ao que solTrcria
um 2." machinista de classe, po'r Lodo o Lempo em que
esteye no llospi ta Londe são tra Ladas as praças da di vi 'ão
naval do Rio da Prata. V. Ex., -pol:em, resolverá o que
julgar- melhor. .

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim .ftlanocl
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de 1IIoraes e
Valle, João Capi trano Bandeira de 1Ilello, Franci co
Cordeiro Torres e Alvim. (Rela tor oSr. Torres e Alvim.)

(nesolvida em 8 de Agosto de 1861, no sentiJo do
parecer.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL El\I 17
DE JUNHO DE 1.86i..

Consulta D. o S!'Ji.

Sobre oestabelecimento de 1I.ledidas tendontes á provenir pe­
1'igos que correm os navios empregados na navegação do
Ama::Ollas •

o conselho naval é consultado, por aviso de 23 do
l\'laio de 1.864, sobre as providencias que se devem adop­
tar no sen tido de evitar-se o risco de abalroamen tos das
embarcações tanto á vela como á vapor, navegando o
Amazonas e percorrendo em direcções oppostas os es­
trei tos ou furos que demorão en tre os r ios dos Breves
c T"japurú, segundo solicita do governo imperial, em
omcio de 18 do mez llndo, o presiden te da companhia
de navegação e commercio do Amazonas.

O conselho naval ~ de parecer que, emquanto não se
organ isar um regulamento geral de flscalisação, policia
e navegação daquelle rio e' seus affiuentes, se estabe­
leça como regra gera I:

1. o Que todas as embarcações quêr movidas á vapor,
quér á vela ou remos, que polo rio dos Breves forem
demandar o Amazonas o fação pelo flt1'o denominauo
-Aturiá-, e vice-versa, as que do Amazonas se diri­
girem ao rio dos Breves, o fação pero furo denominado
-Prauhacaxy.-

2. o Que das ditas embarcações as que forem moviuas
ii vapor regulem suas viagens para passar os ditos furos
de dia; e quan,do por qualquer circumstancia os trans­
ponhão á noi Le, o fação á meia força ou m nos, levando,
:'!Jém dos pharões já ordenados, um outro, bem visivel,
á prõa, .expellindo-se o vapor amiudadas vezes, para Coom
ii bulha da explosão darem signal de si e aviso ás outras
embarcações para que se desviem.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim 1\Ial1Oel
dç Oliveira Figueiredo, Haphael Mende: de 1\Iora s e
Valle, João Capistl'::Ino Bandeira de 1\1e11o, Francisco
Cordeiro Torre e Alvim. (Relator o Sr. Oliveira Fi~
gueiredo. )

(R solvida ele aGcol'elo com o pare el' cm W de Junho
e 181:i~).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAV1\L, EM. 28
DE JUNHO DE i86~.

CODsulta 0,0 S.,.
Sobre si deve contar-se d wn cOlnmissal'io da al'lIwda a

tempo em que exercr:n (f em:jJrego de Ot1Jlctnltense do qUlflrtel
general.

o conselho naval é cOllsultado, por aviso de m de
Junho de !l86~, sobre a prctcnção dO' commi a.rio de 2..8

classe do corpo de fazenda da armada José Ladisláo de
&.rros FigueiredO' á que se lbe conte como tempo de
serviço aqueHe em que exCTCCU o emprego de ama­
nuense do quartel general da marinha. .

A pr<\tica a té agora segu ida em prctenções taes, e
constan te de diversas rcsoh.lçõcs de con ultas quér deste
consetho, quér do supremo militar, não admitte ser­
viços senão os prestados nos corpos de marinha, nas
praças de e!:icrevente e mestres. fl'armas, nos casos
tlo d'ecreto n. o i09~ do i. o de Setembro de 860, da
resolução de 26 de Agosto de 1863, ou de outros clara··
men te especi ficados em lei.

O serviço que o supplicante reclama se lhe leve cm
conta é prestado em emprego, não 11a duvida, da repar­
tic.ào da marinha, mas tIa ordem darJuellcs que não apro-­
veltavão para a aposentadoria quando o supplicante o
exerceu.

Não havendo lei ou acto omeial cm que possa ° up­
plican te apoiar a sua pretenção, nem havendo couve­
nicncia que aconselhe a4ril'-sc precedente no caso de
que se tra ta, é o conselho de parecer que seja indeferida
a I)rctençITo do commissario de 2.' das e José Ladisláo
de Barros Figueiredo.

A signa<.los.-Joaquiin José Io-nacio, Joaquim Manocl
de Oliveira Figueirodo, 1\aphaol 1\1elllles de MOl'aes c
Valle, João Capistrano Bandeira de Molto, FranciscQ
Cordeiro Tones e AIvim, (Rela tor o Sr, J, J. Igna io.)

(1\e olvida no sentido do parecer cm tl de Julho Je
18(j~) •



- íO-

SALA DAS' SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E~I :I
- DE JULHO DE ·186.i.

C:::oD!!mlta u, o 8"8,

Sobre si póde ter [/I,gar, COI/to /iropàe o quartel general, a
passagem de um 1. o cil'Ul'!Jiüo d(t arl/!ada )I(tl'a a 2,'
classe.

O conselho naval é GOl). uILado, por aviso de lO de
Junho de 1864, obre o oITieio do quartel general dá
mal'inha n.· õl~ versando sobre o resultado da i n p cção
de sande ii que foi submetticlo o L o cirurgião do corpo
de aude da armada Dt'. Jo é do Nascimento Garcia de
l\Iendonça, o qual o mesmo quartel general propõe seja
passado para a 2," classe.

Entende o conselho que bem procedeu o chefe do
quartel genera l. da marinha sujeitando, como ex igia
a disciplina, ás dua inspecçõc.s.de sande, quasi conse­
cutivas, o LO cirurgião Dr. José do Nascimento G~rcia
de :l\Iendonça. l\Ias, com (Juan to lhe pareça que a me­
tli<la proposta é da mais patente utilidade, e que convém
torna~-a, por maneira que não ofIereça duvida, exlen­
si va não só á classe de saude, como ainda á todas as
outras do serviço, isto alé,-em face da novissima dispo-

-sição da lei n. ~ 1201 de :13 de ?I1aio do presente anno,
ol'ts. 7. o e 8. o, acha que não póde ser eUa applicada no
caso verlente por não ter fundamento na legi lação que
rege a 2." classe, conforme o proprio quartel general
reconhece e o conselho naval procurará demonstrar.

Creada a 2." classe pelo decreto n. o 260 do :t. o de de­
zembro de :t8H, não se jullrou o governo autorisado á
passar para eJla outros officiaes que não fossem os do
corpo da armada nas Cil'cuIllstallcias do § LO do art. 2. 0

Não falta vão, entretanto, nas classes annexas muitos a,'
quem semelhante providencia conviria tel'- e tornado
extensiva. .

Successivamente foi o governo ob'tendo autorisações
para reformar as classes ue auue, fazenda e apilo.
Nunca as novas autorisações tl'atál'ào. de 2.' cLasse; os
excluidos da classe activa ou L' erão reformados. Si
aos officiaes das classes anncxas queria o governo fazer
a-Lgqm dos favores cOllccJ.illoti aos do corpo da al'ma(la,
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erão taes favores cI3ra e positivamente expressados nos
novos regulamentos, çome e]ltre outros, no art. H do
regulamento e decreto n. o 19~0 de 30 de Junho de 1857,
no art. 37 do plano de 30 de Setembro do mcsIllo anno,
e 3rt. 22 do regulamento c decreto n. o 3208 de 2~ de
Dezembro de 1863. Nem ao corpo de saude foi, ao menos,
concedido o favol' do § i. o do art. i. o da lei n. o M6 de
31 de Julho de 1851, que os dous ultimos regulamentos
outorgárão aos de fazenda e apito.

No 10nO'o espaço de quasi vinte tres annos, decorrido
do LO de Dezembro de 1.84:1 até hoje, não consta haver
passado para a 2.- classe omcial algum das classes an­
Delas ao corpo da armada.

Este constante proceder do governo imperial, na nu­
sencia mesmo de qualquer outra razão, fõra snfficiente
·para demonstrar ter sido a 2.' classe unica e positiva­
·mente instituida p3ra o corvo da armada, Beneficio ou
cOITectivo, para que tal instltuiçãoseja agora applicada
á outras classes, é ~ecessario que dimane do governo
um acto assim o declarando.

A' vista do exposto é o conselho naval de parecer que
não póde ter lugar a passagem, por doente, do t. o cirur­
gião do corpo de i:aude da armada Dr. José do Nasci­
mento Garcia de Mendonça para a g." classe, pois que
não existe ainda creada· semelhante classe naquelle
corpo.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
de Ol.iveira Figueiredo, Raphael Mendes de 1\I01'3es e
ValIe, João Capistrano Bandeira de MelIo, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Relatol' o Sr. J. J, Ignar.io.)

(Resolvida de conformid'ade com o parecer em 21 de
Setembro Cie 18640).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL, EM ti
DE JULHO DE 186~.

Sobre allclicionar-se ao tempo de IJl'viço ele um escrivão da
armada oque prestol~ cOtno prar,o, de marinhagem.

O conselho naval é consultado, por aviso de 20 de
Junho d' J8G~, ,obre o olIicio da inl ndencia da marinha'



tnfornianlle o "equerimento cm quó o c crivàe de j,!:"
colas e do corpo de officiaes,de fazenda da armada VioCtor
José :Maria pede lhe seja adfilidonatlo ao tempo que tem
de serviço o que prestou como praça de marinhagem o

Da certidão junta áquelle ameio, passada pela conta­
doria da marinha, prova-se que o escrivão Victol' José
Maria teve praça na marinhaIYem da caneta D. Jamwl'ia,
e dos vapores '1'hetis e Guapíasstí, á (;()ntar de ISde Maio
de 18~8 até 3 de Dezembro ele 1852, data de sua guia de
l!1esembal'que. o

A' vista do qu.o di pGe a resolução de COll ulta do
ce)l1selho supremo milHal' de 26 de Agosta de 1863, e"tá
essa pretenção nos termos dé ser favoravelmel~ te .,de­
ferida; é, portaOnto, é o conselho naval de parecer que
aQ tempo de servi.ço qu~ conta o escrivão de 2." dasse
do corpo de olliciaes de fazenda da armada Victor José
:Alaria seja addicionaclo, sómente para QS QITeitos da re­
forma, o decorrido de 18 de :Maiú de 18~8 á 3 de De­
zembro de :1.852, em qne teve praça na marinhageOlll,
como é expresso na resolução acima cit'lda.

Assignados.-Joaquim José Ignaeio, Joaquim l\IanoeL
ae Dliveira Figueiredo, Raphael Mendes cle 1I10rae , é
Valle, João Capi trano Bandeira de l\Iello. (Relator o
Sr. J.!J. Ignac.io,)

(Resolvitla de conformidade com o par'ecer em 29 de
Julhode 1864:). .

~ALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 8
DE JULHD DE 186!~.

Co.nsulta. n. o S52.

Sobre não se dispensaI' a licença para o c6rte das madeiras
d~ constrltcção fjuér em mattas 1wcionaes~ quél' de par­
tlculares.

oO conselho naval é consultado, por aviso de 2{ lle
Junho de i861, sobre o offieio em que o capüão do
l1l?rt? da Payhahyba, dLrigindo-se ii presiclencia da pro­
VJllCla do Prauhy, represenla áeerea de continuarem ,l
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apparecer, naquella ciuade, á venua, maurnras d~ cons­
truc ao, selJ1 que os donos tenMo obtido da pre iuencia
licença na fõrma do aviso de 1.9 de Maio de 1.858, e
conclue pediqdo instrucções para proceder em 5eme­
lhante caso.

O aviso á que allude o capitão do porto autorisa os
presiden tcs das provincias á darem aos particulares as
licenças de que precisarem para corLar madeiras nas
proprias ma tas, ficando sómen te reservado ao minis­
terio da marinha a pel'll1issão dos córtes em matas do
Estado; e declara ser um dos motivos, de tal delibe­
ração o desejo de ampliar ainda mais as concessões que,
nestes ultimos tempo~, tem feito.o mesmo go\'erno á
bem das construcções navaes e civis.

Cone de plano que por este aviso nada foi innovado
quanto ás providencias anteriormente est3.beiecidas
para acautelar o estrago das madeiras reservadas, e que,
em virtude do alvará de 5 de Outubro de 1.795, :,9.° e
1.0, nJO podem ser'dadas eB1 se6marÍas. O que de novo
autorisa o supracitado aviso ê que as licenças para o
córte em ma tas parLiculares possão ser concediuas
pelos pl~esidentes deprovincia, quàndo d'antes erão da
competencia exclusiva do go\'crno g I'al.

Não altel'ando, pois, esta delegaça as ordens an te­
riores sobre a materia sujeita, ê o con elho naval de
parecer que se declare ao capitão do porto da Pamall ba
que o avi 'o ue 19 de Maio de i858, não di, pensando a
licença para o Córte das madeiras de con trucção, quér as
maLas ejão nacionues, quêr sejão particulares, cum­
pre-lhe dar execução ás ordens do ministerio da marinha
expedida á esse I'espeits, já appl'chendendo as madeiras
que POl' ventura forem encontradas sem a cOQlpetente
licença, levando o facto immediatamenLe ao conheci­
mento da presidencia, a fim de que resolva :ícerca delte,
e já negando a guia á que '13(\ refere o aviso de ao de De­
zembro de 1850 para que pu(le3sem ellas ~Cl' recebidas
nos trapiches alfandegados.

Assignado ,-Joaquim José Igna io, Joaquim Malloel
de Oliveira Figueil\'Jlo, Rapha I Menr]e' ue Moraes e

alIe, João C:lpisLr<lno. R\lldeira de McUo, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (RelaLor o Sr. Danueirél de
:Mello, )

(Re olvida de confol'midaue com o parec '1' em 18 de
Julho ue 18U~). .

CO, ·Sl'lTAS. 10
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E1\I i2
DE JULHO DE 186ft,.

I

(JoDsnlta n. o Só,.,

obre (l PI'oposta que fa:: Willimn A1'lnstl'ong & Comp. de
fornecer (tl'til!wrict nliacllt, segwulo seu systcma, ]JW'CI o
s rviço do I1npel'io.

O con elho nav.al é consultado, por aviso de 20 de
Junho de i86ií:, sobre a proposta de William Armstrong
~\: Comp. de fornecer paTa o seniço uo Imperio arti­
lharia raiaua de sua invenção.

O lire.ctor interino de artilharia do arsenal de ma­
rinba da côrte informa que.são grandes e importantes
os progre. sos feitos na artilharia e no respectivo' pro­
.i cc tis. En tre os melhoramen tos motlernos sol)l'esalle o
de raiar a artilharia por systemas diverso, dos quaes
ainda não se póde de(jnitivamellte elas ificar um como
:;endo o melhor. ~ntretanto, cingilldo- e á opinião de
autoridades competentes, e aos excelJentes resultados
ob titlos em repetidas experiendas, j nlga que pMe dizer,
:em receio de errar, que as peças de Wllitworth e de
Amstrong (de carregar pela boca) são a que reunem
:l. qualidades recommendayeis n'uma boca de fogo,
.j, to é, - certeza de tiro; grande alcance, vasta força
de penetração e economia de polvora. .

O conselho naval, tendo conhecimento de que o g6­
Yel'110 inglez mandou proceder ii experiencia. com os
canhões de Whi twor! 11 e Armstl'onO' á fim de reconhecer
([ual delLes é melhor, infere tambem que, si não pacleee
clllvilla a superioridade das peças dos dous sys tomas
sobre as antigas, ainda está litigiosa a de um sobre o
oulro.

O re_ullado das experiellcias já feitas e publicadas
pende mais em favor (lo canhão Whitwol'th, quêr cm
relação á força de pcnetraç:i:o do' reSpéCLiYos projectis,
quêr mesmo cm referencia ao ai ance.

Accresce que, possuindo o goyerno imperial canhões
de Wl1itwortb, scria imprudente tomar compl'omisso
algum com Armstl'ong L\: Comp. em Jllanto a e'\cel­
lencia elo systenn deste uI! imo não anl0l'i~~lI" ú de:')­
11l'rzal' o llacIuellc.
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Dcmais, 6 sabitio qllC o governo francez não se tem
con, crvado cstacionario em tal assumpto, pois é ccrto
que em França se tecm feito constantes experiencias,
afTIl'mando os seus ofllciaes que os canhões raiado q 1lI~

elles possuem são excellentes, a tirando projectis ogi vo­
c)'linllricos de 4" kilogrammos.

E', pois, o conselho de parecer que convém ad iar
qualquor ajuste com W. Armstrong & Comp., e encar­
regar algum dos nossos officiae" empregados na Europa, .
entr~e elles o director de arti.lharia, para assistir ás ex.­
periencias, si já não houver as is tido, em ordem á se
poder tomar deliberação com perfeito conhecimento de
causa.

As ignado .-Joaquim José Ignacio, Joaquim Mall0el
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de ~Ioraes e .
Valtd, João Capistrano Bandeira de Mello, Francisco
Cordeiro Torres e AIvim. (Rela tor o Sr. 1\loraes,e Valte.)

(Resolvida no 'scnLido do parecer em 8 de Agosto
de 18(4).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 15
DE JúLHO DE 1864.

Consulta. n.o SOO.

Sobre o 1lJ1tmero de ofliciaes e'lJraças que deve ter a corveta
encoltraçada que o gOL'el'lw mando/t constntir na Elt­
r'opa.

Illm. e Exm. Sr.- Em cumprimento do disposto por
V. Ex., em aviso de 23 de Junho proximo lindo, no
qual onlcna ao conselho naval que consulto sobre o
numero de officiaes e praças que devé ter a corveta en­
couraçada que se acha em construcção na Europa para
o serviço do Imperio, a fim de que possa o director das
construcções navaes, como requer o chefe de e quaúra
in,~poctor do arsenal de marinha, organisar o plano dos
al'l'anjos interno~ daC[uelle navio, tem o mei5mo con­
selho a 110111'a de apresentar o seguinte
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pnOJECTO DE LOTAÇIo.

Commandantc, omcial superior : o I
Officiaes da armada.. .. .. . .. . . . 3
Di tos de fazenda, inclusive o fiel.. •.... o • • • • • • • • • 3
Cirurgião..................................... i
Enfermeiro ....•....... '" o • o • i
l\lachinis tas. . . . . . . . . . . . •. . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • 3
Foguist.as ....•.•... , , ,. . . • . . . . 8
Carvoeiros '. . . . . . •.. . . . . . . . . • . • 6
:Ptiestre o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1.
Guardiães.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Carpinteiro , ., i
Serralheiro ••.....•.... , .••....•... , ..•.... , . . 1.
Escreven te .•........................•.•. " . • . . i
:Me lre dOarmas...............••....... " • . . . • . i
Cozinheiro. . . . . . . •• . . . . . . . . . . . . . • . . . .. :I.
CI'iados .......•.................... o.......... 8
Marinhagem e tropa o ••••• , 88

Total... 1.30

E. ta lotação difTere da proposta pelo qua.rtel general
da marinba,

Pamme/tos. Pa.ra mais.

Officiaes da armada.. . . . . .. . . . 3
Enfonueiro '" .. i
Guardião '0.......... 1-
-Ca la fa te. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i
.1\[e, tre d'armas : o • • • • • • I
Criados. . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 3
Marinhagem e tropa. . . . . . . . . . :1.2

20 2

Dão rnoth o á estas alterações as considerações que o
conselho naval passa á expor,

A corveta encouraçada de que se trata tem uma li­
geira mastreação, e um vergame e panno em harmonia
com Lal mastreação, que terá de ser supprimicla, ou
ainda mu i to reduzida, depois da viagem transa Uan Lica
,de o navio, que neste porto ser;'1 preparado e adaptado
ao serviço ii (ltW sua conslrllcção espcc.ial o destina.
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Sua artilharia tem de trabalhar cm um espaço muilo
limitado den tI'O do qual ficará concen trada toda a guar­
nição para achar-se á coberto do fogo inimigo. Pouco
arejado e te e paço, que quasi não excede á 60 pés de
comprimento, estreitas as portas da bateria, segundo
as regras de construcção ultimamente em voga, a ac­
cumulação de praças, além das indispensaveis ao ser­
viço do ataque e defesa, será nesse pequeno espaço
um poderoso elemento que concorrerá para produzir a
asphyxia, um dos grandes inconvenientes das baterias
casama tadas.

A mareação de navios desta ordem exige pequeno
numero de praças de marinbagem, bem como de offi­
ciaes, e I;lflicíaes marinheiros. Tres officiaes para tres
quartos, e dous officiaes marinheiros para os da mari­
nhagem são, portanto, o que basta para o serviço.
Su~ coústrucção quasi exclusivamente de ferro dis­

pensa o serviço do calafate.
Cumpre" Lambem notar que os navios encouraçados,

não sendo destinados á serviço ordinario, ou de paz, a
guarnição que se lhes marca é a que devem ter em
qualquer qualidade de commissão que lhes seja orde-
nada. "

A' vista das consideraçõe~ que ficão expendidas, cuja
procedencia di pensa delalhadas demonstrações, é o
conselho naval de parecer que com a lotação proposta
por elIe fica atisfeita a determinação de V. Ex., e
póde o director das construcções nanes do arsena). da
córl~ organisar os planos de arranjos internos á que
se refere o seu pedido.

Assignados.-Joaquim José Ign?Cio, Joaquim Manoel
de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de .Moraes e
Valle, João Capistrano Bandeira de .àfello, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. J. J. Ignacio.)

(R solvida de accordo com o parecer em 27 de Janeiro
de 1865).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E I
22 DE JULHO DE i8G~.

Consulta 0. 0 SGI.

Sobre o destino a dar-se á algumas quantias que existem no
cofre dl' t!tesoul'aria de Pernambuco 7Jertenccntc' {(OS
aprendizes artifices fdra dos casos previstos no (t/;iso re­
gulamentaI' de 5 de JJ[a I'ÇO 1tlt imo.

Illm. e Exm. Sr. - Por avi o do 27 de Maio ultimo,
remeLteu V. Ex. ao conselho naval os ameio do ins­
pector do arsenal do marinha da provincia de Per­
nambuco n. os 134 e 135, de 28 do mez de Abril deste
anno, a fim de quo o conselho consulte sabre o que
alie poncl~ra relativamente ao destino das quantias
que existem no cofre da tbesouraria de fazenda, per­
tencentes ás praça, da companhia de aprendizes ar­
tifices do mesmo arsenal que se aclJamlóra dos casos
previstos no aviso regulamentar de 1) de :Março ultimo.

Dos (lous ditos oflicios do inspector do arsenal consta
o seguin te :

1. o Que, por falta, naquel-Ia lJrovincia, de estabe­
lecimento de credito onde fosse recebido á premio o
peculio dos aprendizes artifices, foi o dito peculio,
por ordem da presidencia da proyincia, depositado na
tlLesouraria de fazenda, não se dando a caua um dos
aprendizes caderneta especial delle, mas constando
pela escripturação regularmente feita no quartel da
companhia o quanto pertence a cada aprendiz em
avulso.

2. o Que devendo, pelo aviso de 1) de :Março ultimo,
art. 4,. o, passar para o asylo de invalidas as quan tias
pertencentes ao que desertarem ou fallecerem, acbão-se
nestas condições sete que se ausent:lrão, e cinco que
fallecêrão. .,

3. o Que além do peculio desses, exi te mais o de
oito que farão desligados, e n5:o receberão, nem re­
clamál'ão, sentio que desta ultima ospecie não trata
o aviso.

4. o Que a somma de todos esses peculios monta em
1. :09~~388 r6is. ,

5. o Que existindo na thesouraria olJecuJio de !i$7M rs.
do aprendiz l\Ianoel Gregorio, e o de 1.091 02~ l' . do

lex.andr Ignado de Oliveira, que perLen 'êrão ú COIU­
l)aullia de alh'olltlizc:5 al'tiUcos claquello arsenal e farão
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passados para a (le aprendizes marinheil'os e remetlidos
para o quartel do COlopO de imperiae . pede o ins­
pedal' do ar cnal, a Iim de Lem cumprir o ar t. 3. o

do aviso de 5 de Março ulLimo, ,er es larecido sobre
a maneira de o executar ne te caso, e no caso de se­
guirem para a côrte anles de atlino'irem a maioridade
O' aprendizes artifices passados para a companhia de
aprendizes marinheiros.

G. o Finalmenle, o mesmo in, pector roga á V. Ex..
,e lligne esclarecel-o sobre o meio de fazer pa, sal'
para o a ylo de invalidas 3 parte que pertence aos
falLecido e de ertore , Q qual o de tino que deve ter
o peculio que pertence aos desligados que não o rece­
hêrão ou reclaUÍnrão.

O conselho naval, tomando na mais séria con i­
deração tudo quanto exlractado fica, pede licença á
V. Ex. }Jara transcrever o art. 43 do relTu!amento
mandado Ob"el'1'3r pelo decreto n, o 2615 de 21 de Julho
tIe 1.860, fim de melhor fundamentar o que tem de
dizer sobre o assllmpto em queslão.

O referido artigo lJe con eLido nos terI)los seguintes.
« Do salario liquido que houver de ser mensalmente

abonado aos aprendizes cleduzir- e-ha, todas a yezes
qne a importancia exceder a 2$000 r . , uma qu:mLia

OlTe pondente á metade para ser eleposi tilela ii juros
na caixa ecO'nomica, ou cm outro estabelecimento ele
credito, por intermedio dos agen tes das companldas,
oh a inspecção do cOlllmandanle.
Esta quantias ó poderão ser levantadas pelo. apren­

dizes mediante uma guia pas ada pelos s cretarios das
companhias e rubricadas pelos commandanle , quando
ás mesmos aprendizes 1)01' qualquer moLico se 1'etirarem,
on l('nluTo outro de.'tino d vendo não só I1vial'-se á
secretaria de e. tado do, nelTocios da marinha, com o

. mnppa mensal elo estado elu companhia uma nota a
respei Lo do lllovimen to da. sommas po&tas m g~' 1'0,
m ncionando o. e Labelecimento que a houvel"JU
acei Lado, mais ainda organi ar-se annua.lmente, para
, l' lambem :,emettielo ii me ma secretaria, um mappa
especial dessas operações, com especilicação ela quantia
perLencen Le a. cada aprendiz e ouLras declarações COIl­
venientes. »

Vê-se, pois, pela 2." parte deste artigo que essas
quantias deduzida dos alarias elo aprendizes artífices
. (j pOllem !;cr levantada. p lo dito. artifices quando lIos
por qua[ljuel' moli1:o se Telil'(frr-In ou ticl'rem oulro (lr!Rlino.

Ora o aprendiz" artífices niio clC'\'C'ndo l'm caSo
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nenhum ser llesped idos e en tregues a si mesmos, porque
são menores, só podem relirar-'e e deixar de l)Bl'­
tencer ii companhia quanuo, por qualquer cil'cwn. tancirl,
pl'eceuenuo ordem da secretaria de estado, forem en­
tregues ao pai, mãi, tutor ou pes oa que os tiver
apresentallo (arl. lj,~ do regulamento), quando forem
passados para as companhias de aprendizes marinheiros
(art. lj,6), e quando passarem para a de artifices mili­
tares, ou, nos ar enaes em que não a houver, ficarem
avulsos (art. lj,j). E...foi por i so que o aviso regu­
lamentar de 1> de Março deste a11l10, expediUo obre
consulta do conselllO naval muito a ertauamente só
tratou dessas especies, e bem assim da dos caso de
fa.llecimento e deserção, que o regulamento de 1860
não tinha previsto, e sobre o que o inspector do ar~

senal de mal'inha da côrte pedio esclarecimentos; e
si não fez menção, como nota o iospector do al'senal
de Pernambuco, da especie de serem desligados e neio
terem 'l'eceb'ido Oll "eclamado essas importancias, é porque
tal especie não é ad ffiissi vel: por qllan to, si pela pa­
lavra llesligltdos se entendem aquelles que na fórllla
do regulamento deixão de estaI' ligados, isto é, de
fazer parte da dita companhia, o aviso de 5 de M:ll'ço
sobre isso providenciou em todas aS difl'erentes lIy­
potheses; e si outras se teem dado, ellas não são legae ,
além de que a circumstancia de não ser reclamada
a quantia deposi tada, não é motivo para deixar 'Cna
de ser entregue, e assim o reconheceu o ci lado aviso
de 1> de ?lbrço deste anno, como já o tinha reconhecido
o recrulamento de 1,860, que. em nenhum ca o fez a
entrega dependente da reclamação, o que tão ju to ,
considerando que C te deposito é Ulll deposito forc-auo.

Demonstrado assim que o aviso de 5 de Março deste
anno considerou a questão dos descontos nos sal:!.rios
dos aprendizes artifices por todos os lauos legae por. que
é ella consideralia na fôrma lIo regulamento de 18ÜO e
sem ofl'ensa das leis orplJanologicas/; o conselho na ,'ai
passa a dar sua opinião em ordem a solver as duvi~as

apresentadas pelo inspector lIo arsenal di) marinha da
provincia ele Pernambuco, senllo do pare er:

i. o Que a parLe perLencente aos apr ullizes artillces
que fallecêrão ou lIe 'ortárão, e que se aclta em depo' i to
na tbesouraria ele fazenda de Pel'll:.unbuco, logo lue
sejão preenchidos os prazos marcados nu ar 1. 4:. o do av iso
de 5 de março deste anno, pas e a ser addi 'ionaLla ás
([uantias alli !'ccebillas e provenientes dos d('.'conLos
dir' to. para o asy/o de in\'alido , para jnnlanH.ll1le
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vencerem o juro de que trata o art. t8 da lei n. o 1040
de H: de Setembro de 18D9, convindo que na respectiva
éscripturação se fação todas as declarações relativas
aos aprendizes a quem pertencêrão, para a todo o tempo
serem entregues aos legitimos herdeiros quando devi­
damente as reclamarem, na fórma do referido art. ~. o

do aviso de 5 de Março.
2. o Que as quantias pertencentes a esses desligados,

de que o inspector do arsenal faz menção, dizendo que
as não recebêrão ou reclamárão, lhes sejãó enu-egues
em mão, si elles já forem na actualidade maiores, e no
caso' contrario, a seus pais, tutores on ás pessoas que
os apresentArão para a admissão na companhia, .endo
estas chamados por editaes, e quando não compareção
nos prazos razoaveis que se lhes deveráõ marcar, ou se
ignore a Sua residencia, reverteráõ taes quantias igual­
mente para o asylo de invalidos, na fórma acima de­
c1arada.

3. o Que as quantias de 4,S7M. pertencente a Manoel
Greg-orio, e de i09S024, pertencen te a Alexandre Ignacio
de Oliveir.a, que foi'ão aprendizes arUfices, e passando
para a companhia de aprendizes marinheiros, vierão
para o quartel geral do corpo antes de attingirem á
maioridade, sajão por via segura postas nesta côrte á
disposição do commandante geral do corpo de imperiaes
marinheiroll, para serem entregues ás praças a quem
pertencerem, si ellas já houver~m attingido á sua maio­
ridade, OQ, no caso con trario, recolh idas á caixa eco­
nomica ou a outl·o qualquer estabelecimento de credito
até que sajão maiores, dando-se parte á secI'etaria de
estad'o de tudo quanto se fizer não só em referencia a
este paragrapho como ao primeiro e segundo.

4. o Que as disposições dos paragraphos antecedontes
fiquem servindo de regra para todos os casos seme­
lhantes, emquanto na provincia de Pernambuco se re­
colherem na thesouraria de fazenda as quantias dedu..­
zidas dos salarios dos aprendizes artífices.

V. Ex., porém, resolverá como julgar melhor.
Assignados.-Joaquim José Ignacio, 10aquim.Manoel

de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes e
Valle, 10ão Capistrano Bandeira de Helio, Francisco
Cordeiro Torres e AI-vim. (Relator o Sr. Oliveira Fi­
gueiredo).

. (Resolvida de conformidade com o parecer em 7 de
Outubro de 1.864).

CO':\iSlilTA • 11
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SALA DAS SESSÕES.DO CON ÊLHQ AVAL, .E~I' 2~
I DE: UU~I:lO DE 1004.,

~

Consulta n. o SG2.

So6re ser obrigado a f01npletm: o seu.. tempo âe serviço no
corpo qnde anterior~enfe ~ervia.o. olficia.l marinllêiro 'que,
antes de haver cornpletaao esse tempo, per{1er o lugar na
fÓ1'ma do art.J6 do 1'egulamemto de 2(j, de Dezembro
Oe i,863.

· mm. e Ex:m. Sr,-Por aviso de 9 do corrente mez,
mandou V'. Ex. remetter ao conselho naval o omcio do
qpart-el general da marinha TI.

o 621 de 6 do mesmo mez,
para Q:Jle consulte com o seu parecer ácen:a do objecto
dü,predito oflicio, no' qual o .mesmo quartel general
peàe que seja revogado o art. 16 .do regulamento de 2ft.
de Dezembro do anno passado,

Esté cltádó artigo dispõe que a5 praças de ma(inhagem
.e corpos de márinll.a que forem nomeadas para alguma
das Glass~s '30 corpo de officíaes marinllCiros serão des­
ligadas daquclles, e obrigadas a campletar neste o prazo
do ·serviço que alli ainda lhe~ falta pre~ncher. Oart. :18
do mesmQ; regulamento prescreve que plrT'deráõ os lu:.
gares 'os officiaes màl"Ínheiros que aerem provas de
~iiap'tidão ou máo compol'tamimto hâbitual.
· O éomman.dante do corpo ile imperiaes marinheiros,
como inCo'rma o quartel general, tém ponderado por
diversas ve'zes que taes disposições podem dar occasião
il que aquellas praças, passando para o COl'pO de olficiaes
mannheiros1 obtenhão com facilidade a demissão do
serVIço a qu~ ..8ão, o:bl'j'gadas por l?ngo pra~o, provo­
cando-.a calculadamcntc pelo seu mao ,comportamento.

O quartel geneTal julga que, dada a demissão neste
cas.o ao omcial marinheiro, deve este pi'ee~cher- o tempo
guel)le faltar nó corpo de imperiaes, onde a disciplina
e maIS sev,era. .
· frendo em vista o que fica exposto, reconhece o con­
selho naval que com e1Jeilo, póde algum omcial mari­
nheiro propor-se a obter demissão do serviço da ma­
rinha pelo meio acima aIludic1o, e cumpre acautelar a·
hypothese.
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Ó imporial mal'inheü'o, ou qualquer oul.ra praça, qUê
oMem pa sagem lJar~ o corpo de officiaes marinheiros,
em))orá fique desligado do coxpo a qjle. perteucia, não
fica' desligado da obrigação do setviço miJi tal'; ~e ·tanto
é assim, que o citado art. i6 de.termina; como se,via,
que elIe completará no corpo de- officines mariJlheiros
o tempo que lhe faltou preencher '

Consequentemente si elIe, pelos motivos illdiaados
no art. i8 citado, é demittido do corpo de,officiaes ma­
rinheiros, 'déve voltar áquelle donde procedeu.. para
servir pelo tempo 'que. ainda é obrigado .•

Para este elIeito não é .preciso revogar nem altera
{} art: 16; basta doclarar-se que o offiy.ial marjnluüro,
procedente de qualque corpo de marinhlt, que· pei:dçr
o lugar por inaptidão~ ou máo, comportamento habitual..
não tendo a.inda preenchido O' seu tempo.de serviç,9 na
fórma dó citado art. i6 ,do regulamento, é obrigado a
eompletal-o no corpo· onde anteri'OJ~mente servià.· r

'fal li o parecer do cQ.I1selbo nava.l; v.. Ex., porém,.
resolverá o que for' mais justa. "

A siO'nad·os.-Joaquim .lbsé fgnacio, Joaquim ?tIarlôeL
de Oliveira FiO'ueiredo, Raphael ~f.endes de ~Ioraes e
ValIe, João Gapistrano Bandeira· de Mello, Francisdd
Côrdeiro 'forres e Alvim. '(Refaior o Sr.:Bandeira de
Melio.)

(Resolvida coMorme o parecer em i6 de- A'gosto de.
t8M.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NA:;VAb, E?tt 26·
• DE iULHO 'DE i8õ~. -

..
Ceollldta •. 0 88&.

Sobt;e a utilidade d'é emprQgar-sc por vtfntta-a-o arado .sufi
marina.- para o melhoram~to, tla barra do Rio Grande·
do Sul. .

lllm'.·e'Exm. Sr.-Por aviso de 7 dó mez proximo'
»reterilo, a que acompanftárão q"offieio n. o '33 do pre­
~i4-eJlte da. pfovincia do Rio Grande ~do Sul datado de i1:.'
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de maio ultimo, e.a representação, por cópia, á qUQ alIe
se refere, da commissão admini~trativa da praça do
commercio da cidade do mesmo nome, ordcfl('u V. Ex.
que o conselho naval consultasse sobre a utilidade de
empregar-se no melhoramento-da barra 'da provincia
o instrumento erosivo ou arado sl,bmarino, cujo desenho
fMa enviado de Inglaterra com a carta de G. F. Wigg,
igualmente por cópia, anncxa á dita repre:>entação.

O conselho, tendo não só lido com attenção o expcn­
dido nessa carta e examinado o respectivo desenho,
ma.s tambem procurado informar-se do occorrido áccrca
do ·emprego, já por "Vezes officialmente indic::Ido, de
apparelhos analogos ou do mesmo gcnero para prohm­
dar-se a dita barra, vem ter a honra de apresentar a
V. Ex. sua opinião n tal respeito. .

Diz G. F. Wigg na precitada carta que o arado
cujo desenho remetlêra, muito mais apropriado, mais
simples e menos" dispendioso que o apparelho exca­
Yante do ~apilão americano Picrce ensaiado com máu
exilo no porto do Rio Grande por' autorisação e á
custa do governo, tem sido empreg"ado na Inglaterra
para profundar a entrada do Rio MersGY, ou barra de
Liverpool; que, segundo lhe informara o inspector
naval daquelIe porto,. não constava que h(}uvesse algum
outro invento mais moderno ou mais a proposílo para
o referido fim: d'onde infere o conselho naval que
esta instrumento é o mesmo que tinha sido applicado
ao melhoramento da entrada do Rio Mersey em i8~9~

e o qual, segundo informara o almirante Grenfell
em Junho de i855, por intermedio da legação cm
Londres, não produzio effeilo favoravel, ao mesmo
tempo que o seu custeio occasionava grande despcza,
tendo':'se por isso deixado alli de recorrer á semelhantes
operações.

Pelo desenho, porém, que acompanha a carla de G.
F. Wigg não se pôde fazer idéa exacta das dimensões,
peso, e e:ffeilos mecanicos do arado, porque, além de
incompleto e mal ex.ecutado, não tra~ a respectiva es·
cala, nem as peças indispensaveis para manter na
obliquidade conveniente os cabos de suspensão da trave
horizontal ã que as unhas de ferro, ou dentes do ins­
trumento estão fixos, e facultar assim o menor ou
maior abaixamento da mesma trave, conforme o gráu
de resistencia que os dentes encontrarem.

Além disto, não ha no arado conforme o desenho
senão uma ordem de deMas, e esses muitos espaç"ados
entre si, pelo que parece evidente a infidelidade de tal·
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deienho, ou :t pouca efficacia do insLrumen to repre­
sentado principalmente com applicação á barra do Rio
Grande, onde OS'bllDCOS são formados de arêa finissima
que se incorpóra comprimida debaixo da agua, e apre­
senta exteriormente uma crosta compacta e resistente.

Mais adequado e de melhor elTeito será talvez a grade
de ferro ou - raseador hydraulico - (semelhante ao
apparelho que o engenheiro Tait havia construido an­
teriormente para o porto de Liverpool) que o ex-ca­
pitão do porto do Rio Grande Antonio Caetano Ferraz
propuzera, com o competente desenho, â presidencia
da provincia, em omcio de 16 de Janeiro de 1855,
transmitlido por cópia ao ministerio da marinha. Essa
grade, pelo que consta ao conselho na,-al, foi mandada
executar mesmo na cidade do Rio Grande, dous ou
tres annos depois, á expensas do estado ou da praça
do commel'cio, á insLancia!> de Tarrand Thomas, então
empresario dos reboques â vapor naquella barra, o
qual se compl'ometLía a empregaI-a sob sua direcção,
convenientemente adaptada a um dos rebocadores, no
aprofundamento da mesma barra.

Es!>a applicaçlio, ao que parece, não chegou a eft'e­
ctuar-se, mas a construcção da grade ficou muito
adiantada, si não concluida, pois que o capitão-tenente
Antonio Alves dos Santos. actual admmistrador da
pl'acticagem, depois da decepção que resultou da ex­
periencia feita com o apparelho do capitão Pierce,
mstalado no vapor Jaguarão, representou ao presidente
da provincia sobre a conveOlencia de empregar-se
a mencionada grade, cujo trabalho elIe se propunha
dirigir, fazendo-se com isso pequena despeza, a fim
de ensaiar por este meio a fixação da direcção do
canal da barra; sendo que o presidente foi autorisado
pela secretaria de estado, em Maio do anno proximo
tindo, a ordenar u fórma pedida a lf.t.ccução do mesmo
serviço.

Assim, ainda quando o desenho do apparelho que
se diz ter sido ultimamente- empregado em Liverpool.
permittisse melhor apreciação do seu machinismo, ou
viesse o modello que G. E'. Wigg c1Terece-se ã enviar
si fôr necessario, não conviria resolver cousa alguma
a .este respeito, sem conhecer-se o resultado das ex­
periencias que o capitão-tenente AD tonio Alves dos
Santos fez ou vai fazer com a grade ou rascador-coJ}S>­
trnido no Rio Grande; e tanto mais que o conselho
está persuadido da impossibilidade de contrariar-se
efficazmellte, por llleio de quae~quer instrumeutos e
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exoavação ou de erosão, os elTeitos inevilaveis das causas
naturaes, peL'manentes, ou periodicas, que concorrem
pan a existencia e mutabilidade dds bancos da barra
em questão.

Em conclusão, ,pois é o conselh() naval de parecer
que não liaveria utilidade al~uma provavel no emprego
do arada ou ins tramen to. de er()são de que tra ta a
representação da commissão administrativa da praça
do commercio da cidade do Rio Grande do Sul, trans­
mittida em oOieio da presidemcia' da província, para
o fim de melhorar-se a barra daquella provincia, ainda
quando verificado fosse o seu exilo com rela-fjã@ á en­
trada do Rio 1tlersey, na lng-Ia terna, cujas circums-
taneias physicas são muito dilIerentes. .

V. Ex. resolverá, entretante como julgar- mais·acer­
tado.

Assignados. -Joaquim José 19nac1o, Joaquim 1tlanoef
de OlivClra' Figueiredo, Raphael l\lendes de 1tforaes c
Valle, João Capistrano Bandeira de Mello, Francj co
Cordeiro Ttll'res e Alvim, Uical'do José Gomes l.ardim.
(Relator 'o Sr. Jardim.)

(Resolvida de conlormid-ade com o. p<1reeer em 28 d:&
~ulho de 186~.)

, '-

I

sA1.4" DAS SESSÕES DO CO SEUIO' NAVAL, EM 29
- DE rutllÓ DE" 1&64.

'&br~ nà4 ter u,» pel do corpo de f~zenda direito á que­
se adàicione ao seu tempo de sef'l)íço o prestado 1U1S
corpos de artiUlQ,ria (la marillha e fíJl.ziteiros nava6S•

Gconselho naval é consultado poraviso de 20 de Julho.
d~ 1864" sobre o omoio da intendencia da marinha
aoompanhando o requerimento do fiel tle I. • cla~se An ­
'tonio Zacarias de Banos, que pede se addioione ao sen
.t po de serviço o que teve de ,praça no extinctct
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corpo de artilharü de marinha e no de fuzileiros
navaes.

Diz a inLendencia da 'marinha que c a pretenção
do supplicante basea-se no que foi l1etel'minado pela
impel'ial resolução de. 23 ue Agosto do anno pro­
ximo passado tomada sobre consulta' do conselho su­
premo militar de .lO do mesmo mez, é por isso está
no caso de ser attcndido,· cdnccdcndo-se-Ihe o que
ped·c .•

O conselho naval tem á observar que a consulla á
que a intendencia se refere diz respeito sómenteaos
officiaes, e não á outras praças do corpo de fazenda.
E como o supplicante não está, na qualidade de fiel
que é, comprehendido ainda na classe dos officiaes
de tal corpo, é este conselho. de parecer, em, har~

monia com o que já consultou sobre pretenção iden·
tiea, que o fiel de 1,' classe do 'corpo de fazenda An­
tonio Zacarias de Barros não tem por ora ainda direito
ã que se lhe addicione, como pedl3, ao tempo de ser­
viço o prestado nos corpos de artilharia da marinha
e fuzileiros navaes. .

Assignados .-Joaquim 10sé 19naéio, Jorquim ~Ia:­
noel de 01 i,veira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes
e Valle~ João Capistrano aandeira de Mello. (Re...
la t9r o ST. J .. J. Ignacio. )

( Resolvida no sentido ao' .párecer cm ~ de Agosto
de t86i.).

SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAVAL, EM 29
JULHO DE t86\.

Voosalte D.O 887.

Sabre (lever ser 1'efonnado um oflic-ial da armada !J1o caso
da disposição do art. 2.° da lei n.· ~6 de 31 de
;l1dho de' 1852. .

111m.. e Exm. Sr.-Por avisode 20 do corrente,
manda V. Ex. remetter ao conselho naval o offieio
n. o 624: do quartel general dá marinha com os demais
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papeis -annetos â respei to do {. o tenen te da armada Tan·
crello José da Silva.Quintanilha,:i fim de que o me mo
conselho consulte si o referido L o tenente está ou
não no caso de ser reformado.

Refere·se o omcio do quartel general ao parecer
da junta de saude pela qual mandou inspecionar o
{. o tenente Tancrec.lo Quinlanilha.

Diz este parecer. c Concluio-se que, por elTeito de
uma causa moral occulta, esle omcial deu-se ao abuso
de bebidas alcoolicas, que o tevão ao excitamento moral
á que muitas vezes é sujeito, e o obrigão á praticar
actos que parecem de loucura, sem que se Ule possão
notar phenomenos de alienação mental; gozando, pelo
contrario, de regular uso de suas faculdades intel­
lcctuaes, quando não çstá sou a influencia daquella
excitação nenosa .•

O:; papeis qlle ac.ompanbão este omcio são:-partes
dadas aos commandantcs da estação Daval do Rio d:t
Prata, e' do i. o districto, e por estes enviauas ao
quartel geDeral, contendo accusações de graves faltas
no serviço, sendo fei tas taes aceusações pelos com­
mandaDtes da canhoneira Belmonte, e fragata Cons­
tituição, contra o L o tenente Quintanilha ;-um con­
selho de investigação em que forão verificados actos
reprovados que o di to orncial pra ticou deo Iro do ar­
senal de marinha ;-partes repelidas do mesmo quartel
general á secretaria de estatlo pedindo a severa eor­
reeção de simelhantes faltas;- e copia dos assenta­
mentos, em que são eIlas com mais alguma minu­
'Ciosidade detalhadas.

A' vista de taes accusações, é claro que o i. o tenente
Tancredo José da Silva Quintanilba está comprehen­
dido na disposição do art-. ~. o da lei D. o 646 de 3i
de Julho de i85~, que diz assim: I O goverDo poderá
reformar, com a vigesima quinta parte do soldo por
cada aDno de serviço que tiverem, os officiaes que
por faltas graves contrarJas á discipliD,a militar forem
condemriados á um anno ou mais tempo de prisão,
e os que, na fórma do art. ~. o § 3. o da lei D. O 260
~o L o de Dezembro cre l8i!, forem convencidos de
irregularidade de conducta, defiDida segundo o art. 166
do codigo criminal • visto como a definição deite
artigo é a seguinle-c O empregado publico que fOr
convencido de iDcontinencia publica e escandalosa, ou
de vicio de jogos prohibidos ou de embriaguez repetida
ou de haver-se com ineptidão notoda, ou dcsidia habi­
tual no desempenho de suas funccões,-pellas etc.,-
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in~f:lul':lnllo- c porém, pr~vÍ:lmcntc, p:ll'a a applic:H;ão
da pena, o proces"o de que trata o art. 2." 3. 0 do
uecreto n. o 260 do 1. o de Dezembro de 18U.

E' portanto, o con. elho naval de parecer que o
L o tenente 'fancredo José d3 Silva Quintanilha e"lá
no ca o de ger' reformndo por il'l'egularidade de con­
uucta, logo que seja disso coarenciuo. na fórma da
legislação cital1a. .

V. Ex., porém, mandará o que far mais just.o ..
Assignados.- Joaquim José Ignacio, Joaquim ?tIa­

noel de Oliveira Figueiredo, Raphael1tlenrles de Mornos
e VrlIe, João Capi trano Bandeira de MelIo. (Relator
o SI'. J. J. Ignacio. )

( Resol,ida l10 :lccordo com o p:lf(~cel' em 20 de
Ago lo d • 1 '64.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL, E~I 20
DE JULHO DE 1864.

C::::onsulta n.o 8GS.

Sobre o estabelecimento de medidas que jJl'eDinão o perigo
de abolroação dns ernbm'cnçües qlw percorrem o~ esC reitos
ou fU1'OS entre os rios dos Breves e 1'ajllpurú.

IIlm. e Exm. Sr.-Com o omcio que:rcompauhouo
aviso do ministel'io da agricullura, commel'cio, e obl'a's

. publicas, n. o 57õ, de 18 de Junho ultimo e fõra dil'i..
gido áquelle ministerio em 23 de Maio proximamente
findo sob n. o 20 pela prcsidencia da provincia da Pará,
dando parte das providencia, ql~e tomou para evitar-se
o perigo de ahalroamento da:> embarcaç-c que per­
COITem os estrei tos ou furos entre os rios de Breves
e Taj:lpurú, devolve V. Ex.. por aviso de 2j do mesmo
mez de Junho ultimo, a consulta n. o 8M> de 17; a fim
ele que o conselho naval ('mitta seu parecer de nova­
men te á re pei lO: Icml0 em vjgta'o a lo da pl'esidencia.

co~s LTA~. . 12
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E' isto llllr o onsclho Bani tem hoje a ]lOl1ra de o
Jazrr,

Na dcyol vida con uHa, resolvida por V. Ex, cm 20
do lllez de Junbo ultimo como ao conselho pareceu,
se diz que emquanto se não organisal' um )' guIamento
geral de fi calisação, policia e navegação do rio Ama­
zonaR, e seu' afiluentes, se estabeleça como regra geral:

LO Que todas as embarcaçães quér movidas á vapor,
quêr á vela, ou á remos, que pelo rio dos Breves forem
demandar o rio Amazonas, o fação pelo furo denominado
-Aturiá-e "ice-versa, as que do rio Amazonas se di­
rigil'em ao do Breves, o fação pelo furo denominado
-Prauhacaxy. -

2. o Que das ditas cmbarcaçõe , as que forem movidas
á vapor regulem suas viagens para passarem os ditos
furos de dia, e quando, por qualquer circurnstancia os
transponhão dQ noi te, o fação á meia força ou menos~

levando além dos pharóes já ordenado, um outro á próa
bem visivel, expellindo ellas, amiudadas vezes, vapor,
para com a bulha da explosão darem signal de si e
aviso de se lhe desviarem outras embarcações.

A presidencia da provincia do Pará, porém, já em
30 de Ahril desse anno tinha tomado medidas sobre
este mesmo assumpto, e em oflicio n. o 20 de 23 Maio
llItimo submetteu á approvação do governo imperial
por intermedio do ministerio da agricultura, com­
morcio e obras publicas, essas medidas tomadas, a fim
dn e resolver á esse re peito o que róI' mais acertado,

As ditas medidas são as constantes dos quatro ar­
tigos seguintes:

1. o Os vapores que partem do Pará para o Amazonas
com escala por Brev-es, logo que chegarem ao Poção dos
l\Iacacos,.farão denota pelo rio chamado dos Pruden tos
:lté encontrar o Jaburú, e deixando esle, seguiráõ pel~
furo Aturi:i até S:J.hirem no Tajapurú.

2. o Os que vierem do Amazonas para as aguas do
Pará não trans'Ítllráõ pelo Aturiá, conLinuaTáõ polo
Tajapurú abaixo até o furo do Paranacaxy (aliás Prau­
hacaxy, ou Paracaxy), pelo qual farão derrota até
, :l hirem no rio dos Pruden tes já mencionado.

J. o Qualquer vapor, logo que chegar á distancia de
nm~ ou duas milhas da boca do Paranacaxy, quér na
Ma, quét' na vinda, reduzirá sua marcha a um quarlo
de força, e fará um signal de ibilo de vapor a fim de
evitar o encontro d'outra embarcação naqueHc ponto
e o s.inislro que dcHe poss~ 'PTovir. '

A emh31'ração á ,p,la rrue o'uvir o si.n-ua\, pl'ocurará
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lo~o enc.ostar-se ti qualquer das margens, afastando- e
o quanto fOr po sivel da boca do furo.

4.· Os barcos, canOas, e vigilengas, e outras em­
barcações á vela que navegarem para o Amazonas não
farão derrota pelos ful'OS Aturiá e Páranacaxy, nem
na ida nem na volta; mas sim pelo rio Juburú já m n­
cionado; podendo depois navegar pelo· Jtuquara, Muen­
jubi, ou outro qualquer furo que se communiquc
com o Tajapurú, ou directamente com o Amazonas.

Comparando estas mediJ.as tomadas pela presidencia
do Pará com as que o Conselho Naval consignou na
sua consulta n. o 8~5 de 11 de Junho acima transcl·iptas,
se reconhece que umas e outras estão de accordo no
seu fim principal.

Com etreiLo, ambas estabelecem que os vapores que
dos Breves seguirem para o rio Amnona , o fação pelo
furo do Aturiá, e que os vindos do Amazonll para os
Breves naveguem pelo furo Prauhacaxy ou Paracaxy ;
com a ditferença que a presidencia do Pará desceu á
detalhes da navegação que se delre fazer para entrar
nos ditos furos, detalhes que o Conselho Naval julgou
dispensaveis, ou, antes, inutei , pOl'que para enlrar
no Aturiá não ha duas derrota a esc{)lher,-precisa­
mente quem vai dos Breves ha de passar pelo rio dos
rrudentes, e deixar o rio Jaburú, e para quem vem
do Amazon~s transpor o furo Prauhacaxy ou Pal'acaxy
não tem outro caminho á seguir senão vir rio Taja­
pUl'Ú abaixo atê o en trar, pois si assim o nâo llze!'
passará pelo Aturiá, o que lhe é vedado.

Tudo isto se evidencia da carta coordenada pelo
capitão-tenente· José da Costa Azevedo, da qual o de­
senbo junto ê uma ligeira cópill. tirada á olho em
relação ás localidades acima mencionadas, para mr.lJ1or
se comprellender o que fica dilo.

Para os barco, canOas, e vigilengas e outras em­
barcações á vela, marca a presidencia, tanto para a
ida, como para a vinda do Amazonas, o rio Jaburú,
e os furos lluquara, l\fuenjubi, ou outro qualquer furo
que se commullique com o Tajupurú ou directamente
com o Amazonas.

O Conselho Naval não fez esla differença cm sua con­
sulta n. O 8'l,5, c pelo § i.· do parecer alli emittil10
sujeita todas es.sas embaréações á subirem pelo Aturiá,
e á descerem pelo Prauha axy ou Paracaxy, e foi por
is o que aconselhou tambem a providencia de. qu os
vapores só transpozes cm taes furos de dia, e quando
por qualq<lCf circulll:lanci o fize ~cm ue Doil':, lus""



li meia força, ou meM , com um pllaro! de lU'li' col­
locado á prOa, providencia agora dcsllecessa ria .
. O c.onselho procedeu assim por cantela- e para não
ir pôr embaraço á navegação desses barcos movidos
á vela ou á remos; mas como é presumi veI que a
presidencia do Pará, antes de organis:.ll· as meJida
de 30 de Maio, consultasse não só os interesses e se­
gurança da navegação á vapõr, como tambem os dos
barcõs de vela e remos qne são empregaJos no com­
mercio fluvial daquclla provincia, este Conselho não
du vida concordar com o acto da presidencia.

Em virtude. pois, de tudo que fica dito, e consi­
derando que jã forão communicadas ás autoridad s pe­
ruanas, segundo consta dos inclusos papeis, as medidas
tomadas pela presidencia do Pará, e que tues medidas
estão em sua e sencia de harmonia com as mencionadas
na consulta n. o 845 de 4.7 ele Junho deste anno; o
conseltw naval é de parecer que emquanto se não 01'­
ganisar um regulamen to geral de fiscalisação, policia
o navegação do rio Amazonas e seus amuentes, sejão
approvadas as medidas resolvidas pela presidencia do
Pará oom data de 30 de rilaio deste anno e que ficão
acima transcriptas.

V. Ex., porém, decidirá como julgar melhor.
Assignados .-Joaquim José Ignacio, Joaquim ManoeI

de liveira Figueiredo, Raphael l\[end!ls de Moraes e
Velld, João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator o
Sr. Oli veira Figueiredo.)

(R13solrida de accordo com o parecei' em 22 de Agosto
de 18M.)

SALA DAS SESSÕES DO CON ELHO NAVAL, EM 12
DE AGOSTO DE 186~.

(;onsulta n. o S 2'~.

Sobre a passagem ele wn im.perittl marinheiro pura oDorpo de
officiaes marinhei'ros.

mm. e Exm. Sr.- Por· aviso de 18 do IQez findo,
reme teu . Ex. ao con~elho na aI o requerImento
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elo cabo de O~(IUau['a do corpo de imperiaes marinlfeiros.
P~ÚI'O Bispo de Alcantara, pedindo ser admiLtido 110
de officiaes marinheiros, a fim de que consulte a res~

peito do que por occasião de informarem sobre tal
pretenção, ponderão, nos offieios annexos ao di Lo aviso,
o inspector do arsenal de mal'Ínha da côrte e o C0111­
mandante daquelle corpo, relativamente á passagem
da praças do mesmo, para o de officiaes mal'Ínheiros. -

O commandante do COI'PO de imperiaes marinheiros,
dando direcção e informando o requerimento mencio­
unJo, depois de dizer que o requerente está nas cil'­
cumstancias de obter deferimen to, si ao competen te
oxame satisfizer cabalmente, pois não ba disposição
alguma que a isso se opponha, pondora que a conti­
nuação de taes pretençães, obtendo deferimento, fará
com que em pouco não tenha aquelle corpo praças
sullicientes, das quaes já soJIre consideravol falta, pois
é eIle hoje quem exclusivamente fornece os officiaes
marinheiros dos navios da esquadra e ainda os das com­
panhias de aprendizes, além de que por este meio se
póde illudir a lei que determina o tempo de serviço
a que são obrigadas as praças do corpo de imperiaes
marinheiros, pois si uma dessas praças, tendo dous ou
tl'es annos apenas servido, obtiver pas1:iagem para o
corpo de officiaes marinheiros, e pouco depois obtiver
demissão do serviço que ahi não é determinado, deixará
de servir o tempo a que estava obrigada como re­
crutado, ou mesmo como voluntario naquelle outro
COI'pO, pelo que cre conveniente tomar- e a providencia
de que só depois de terem concluido o seu tempo de
serviço possão SOl' admillidas no corpo de olliciaes
marinheiros, providencia que ·não prejudica o serviço,
visto que as ditas praças a bordo exercem as funcções
de contra-mestre e guardiães nos navios aonde estão
destacadas, apenas por designação do commandante,
isto com verdadeira economia para os cofres publicos,

Oinspector do arsenal de marinha da côrte, na infor­
mação que igualmente dá sobre o objecto em questão
é do mesmo pensar que o commandante do corpo de
Ímperiaes marinheiros, quanto á necessidade do exame
de sufficiencia; mas quanto aos inconvenientes que
o mesmo commalldante pondera existirem nas pas­
sagens das praças daquellc corpo para o de officiaes
marinheiros diverge completamen te, não só por serem
taes ponderações c.'Ontrarias ao disposto no art. 12 do
reglllamen to de ...4 de Dezembro de 1863 que manda
preferir aqlle!las praças ã ou~ras quaesquer em iden-
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ticas circum Lancias para as vagas que se derem no
corpo de oficiaes mar inheiros, como por lhe não parecer
procedente o exemplo que o mesmo commandante cita
de que essas praças no corpo de officiaes marinheiros,
podem deixar o servico sem completal'em tempo de­
terminado, porquan to sendo regulados os officiaes
marinheiros com os olTIciaes da armada, não podem
deixar o serviço senão j)or especial determinação do
governo, ·caso em que estão os imperiaes marinheiros,
não obstan te terem tempo determinado.

Extractado tudo quanto consta das inclusas infor­
mações, o conselho naval tendo-as attentamente consi­
derado, passa a dar a sua opinião. Determinando os arLs.
10 e ii do regulamen to mandado absorva r pelo de­
creto n.· 3203 de 24 de Dezembro de i863 quaes as
requisitos indispensaveis para ser admiLtido no corpo
de officiaes marinheiros, e que a maneira de o veri­
ficar é na conformidade do disposto nas instrucções
de i3 de Janeiro de i360, e preceituando as ditas
instl'Ucções no art. L·, que os indi viduos que se
propozerem a el1trar para o corpo de officiaes mari­
nheiros da armada serão examinados, j)recedendo ordem
do ministro da marinha, por uma commi são composta
do inspector do arsenal de marinha da côrte ou de
algum de seus ajudantes, como presidente, do patrão·
mór, e dos mestres das officinas de apparelho, e de
velas, como intel'l'ogantes, é claro que o requerente
para poder obter passagem j)ara o dito corpo de of­
1iciaes marinheiros, se deve previamente habilitar'na
conformidade destas disposições regulameu taros, e nisto
concorda o consellJo naval com as opiniões emittidas
pelQ commandanLe do corpo de imperiaes marinheiros
e inspector do arsenal de marinha da côrte.

Não póde. porém, o conselho ir de accol'do com o
que pondera o dilo commandan te rela tivamen te
aos inconvenientes ressultantes da continuação de
deferimento de prestações semelhant·es e maneira de
as evitar. .

Em primeÍl'o lugar oconselho observará que o art. 1.2
do já citado regulamento de 2~ de Dezembro de i 03,
dctermina que as praças do corpo de imperiaes ma­
rinheiros serão preferidas no preenchimento da.s
ngas que se derem na classe dos guardiães do corpo
de officiacs marinheiros uma vez que satisfação as
condições estabelecidas no regulamen to, logo o reque­
ri men to do rcqocl'en Le, sa tisfeHas as di tas condil}ões,
ou O de outras praç:J. do corpo d il1lpcriaes mari~
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de exi tirem vagas fiO corpo de imperiaes marinheil'os,
não é em virtude de não existir disposição alguma que a
isso se 0fJl1onha, como na informação acima se diz, mns
sim por haver uma disposição regulamentar que assim
o manua.

?tias precisará ella de ser reconsiderada por dar re­
sultados desvantajosos ao serviço? E' isso que convém
examinar.

O ·conselho naval entende que a passagem de prnças
do corpo de imperiaes marinheiros para o de ofticiaes
marinheiros não póde ter feito alli um desfalque a
ponto de ficar o dito corpo, como acima se diz, sem
praças sulTicienles, isto mesmo na hypothese de que
todos os nossos olliciaes marinbeiros tivessem tido
aquella origem, quando ao contrario, apenas alguns a
tivel'ão, e então não pódem elles ter desfalcado um
corpo que, pelos uILimos mappas conta um eJJectivo
de 1,(>70 praças de pret, e no qual e sem receio de haver
exageração se não póde llar menos de 50, que corres­
ponde a menos de 3 por cen to, habU iLadas para serem
officiaes marInheiros. Ora tantas não o teem tido, por
certo, esse destino.

O consolho não se refere á praças existentes no
quartel; as quaes por via ue regra devem ser as menos
habilitauas para o serviço de bordo, e por consequencia
para o de officiaes marinheiros, Ulns sim as de todo
o corpo.

Não desconhece o conselho que as praças que passão
para o corpo de illlperiaes marinheiros são ou devem
ser, as mais habilitada, mas outras se irão, nos seus
'con tinuados embarques, habili tanuo, p. 1'a as substi tuir,
e oppurtunamen te preencherem as vagas que se derem
no corpo de officiaes marinheiros, sendo certo que
pelo facto ele conservar no corpo de imperiaes es JS
praças, não se devem deixar de preencher as vagas
de officiaes marinheiros. cujos serviços a bordo são
inrlispensayeis e de muita importancia.

Si o corpo de impcriaes marinheiros não sofIre d s­
falque, como parece ao reRpectivo commandante, tyuando
os imp riaes pOl' mera designação dos command:mte'
servem a bopdo ele contra-mestre (hoje não existe tal
praça) ou de guardiães, igualmente o não deve 801Jrel",
só pelo facto d sscs mesmos imperiaes marinheiros
per tencerem ao corpo daquelles cujas fuoc.ções por
designaç,ão exercem. O unico desfalque que elisto re­
sulta é no numero de prar..as no mapra do corpo ele
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imperiaes marinheiro m~s não no serviço elo mes~J1o
corpo, porque elle não fOi creado para fazer serVIço
proprio no quartel, mas sim para prestai-o a bordo
dos navios da armada, em destacamento econforme as
necessidades dos mesmos navios.

Pelo que diz respeito ã possibilidade de ser iIIudida
a lei quan to ao tempo de serviço, mesmo sendo admi ­
. ivel semelhante hypothese, ella é uma verdadeira
excepção, e por isso não deve fazer regra geral, IDas
assim mesmo esse inconveniente desapparecerá, sendo
acei ta a opinião pelo Conselho Naval emittida na sua
Consulta n. 0862 iJe 22 do mez findo, isto é qlte o oificial
?lUtrinheiro procedente de qnolquer corpo de m-arinhe, que
perder o lugar por sua inaptidão ou nuío comportamento 11fl­
b'itl!al não lendo ainda preenchido oseu tempo de serviço, na
fórma do art. 1.6. 0 do ?'egulamento ?'espectivo, é obl'~qado a
completal-o no corpo onde anterionnente servio.

Esta opinião está de perfeita harmonia, qnando
menos, com o espirito dos arts. 1.6. 0 e 1.8. 0 cio regula­
mento de 24 de Dezembro de 1.863.

O commandante do corpo de imperiaas marinheiros
crê que seria conveniente Lomar- e a providencia de
que só depois de terem concluido o seu tempo de serviço
as praças do dito corpo possão ser admiLticlas ao de
officiaes marinheiros.

O conse1l10 naval não compartilha semelhante- crença
e julga mesmo que a realísação de tal providencia acar­
retaria graves inconvenientes para o serviço.

As passagens dos imperiaes marinheiros para o COI'pO
de officiaes marinheiros, não são concedidas como favol',
graça ou promoção propl"Íamente dita que se faça aos
que as roquere/l1, mas sim p.ela conveniencia que
resulta ao serviço de ter sempre em seu estado completo
o numero de oUiciaes marinheiros; e então a ser adop­
tada a medida proposta, ficaria essa convenieneia SI1­
bordinada á circumstancia secundaria do preenchimen­
to de tempo de serviço de qualquer praça, muito embol:a
fosse ella habili ladissíma para ser um excelIen te olTicia l
marinheiro, dos quaes forçoso é dizei-o não temos abun­
dancia, nem outra fonte d'onde regularmente emanem
senão ocorpo do imperiaes marinheiros, cuja instruc­
ção e moralidade em geral, muito honra o actual com­
manq.ante e seus antecessores, c tem cada vez mais
justificado essa tão proveitosa instituição, uma das
mais importantes da nossa marinha de guerra, e que a
não ser ella, ter-se-hia lutado com difficuldades, inslJpe­
rayeis para lripolar os navios da no. sa armada.



91 -

Em conclusão, o Conselho Nacional é de parecer:
t. o aue o cabo de esquadra do corpo de imperiaes ma­
rinhêiros Pet.l 1'0 Bispo de Alcan tara, logo que se habili te
na fórma do regulamr.ntos em vigor, está no caso de

. passar para o corpo de officiaes marinheiros da Armada;
2. o que nenhum inconveniente resulta ao -serviço com
as pas agens dos imperiaes marinheiros para' o corpo
de officiaes marinheiro, parLicularment.e si forem
atloptadas as metlidas pelo ConseUlO uaval consignadas
na sua consulta n. o 862 -de 22 de Julho ultimo,

V. Ex" porém, resolverá como julgar melhor.
Assignados. -Joaqui fi José Ignacio, Raphael ?tlendes

de Moraes e' aUe, Francisco Cordeiro Torres e Alvim,
João Capistrano Bandeira de 1\leIIo, (Relator o Sr.
OliveÍl'a Figueiredo.

(Re olvida de accordo com o parecer em H de Setem­
bro de 1864, ) oJ

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 12
DE AGOSTO DE 186'1"

(;ODSllha ... o 8'3

Sobre o requerimento de 1l1n piloto da armada pedindo ser
promovido á 2. 0 tenente.

Q conselho naval é consult:lllo, por aviso de 21 de
Jul'ho de t8o~, sobre o requerimento em que o piloto
C-amille de Lellis da Fon 'eca pede ser promovido aa
posto de 2. 0 ti3nente da armada.

Allega o supplicante que serve desde ,16 de'Feve­
reir{) de t8U, tendo merecido o commando do trans­
porte Pirapama, em que se conservou pelo espaço de
onze anno~ c meio, e tendo serviços elogiados pelos
seus supeflores.

O co nselho naval já em 1860 foi desfavoravel á id-en-
lica pr etenç ão. .

CO~SULT~S. 13
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Como, porém, o quartel general propõe agora ,que

se confira ao supplicante a graduação elo posto (le 2. 0

tenente, entende o conselho que a me ma razão pela
qual !>e lhe não pócle conceder ti;ll posto militar sub­
,siste ainda quanto á gt'aduação, isto é, falla ao Sllp­
plicante o exame das materias de que traIa o artigo
i4:0 do re~u[amento do 1.0 ele Malo de 185 , e a com­
pelenle cal·ta de piloto, sem o que não póde ser como
'tal COIl iderac10 nem obter a promoção qne o ah':ll'á
de 1:3 de Novembro de 1800 penni Lle Ú (I L1 classe.

E', ,portanto, o conselho nayal de parecer que seja
indeferida a pretenção do piloto Cami 110 ue LelHs da
Fonseca, por não po suir e'te as re(flWridas habili­
tações para 9bLer a promoção que pede.

Assignados,-Joaqu im Jo é I;nacio, Raphac1 Mendes
de Moraes VaUe, João Capistrano Bandeira de 1\lello,
Francisco Cordeiro Torres e Alvim. (1\.e1ator o Sr.
J, J. Ignacio.)

(1\.e olvida de conformidade com o parecer em 20
de Agosto de '1864).

SALA DAS SESSÔES DO CONSELHO NAVAL, EM 12
DE AGOSTO DE '1864.

ConslIlta s:l. n § ':1 ...

Sobre a JJ1'etenç(Io de ft1n e,l',-sm',qenlo do corpo de impe.
1'iaes ma1'inhei1'OS á seI' nomeado piloto da (mnada.

O con elho naval é consultado, por aviso do :1. o de
Agosto de 1864, sobre o requerimento em que o
gx-sargcnlo elo corpo de imperiaes marinheiros Gui­
lherme Pos idonio Borges pede ser nomeado piloto da
armada cm presença das razões que allega e docu­
mentos que apresenta.

O supplicanLc, sendo praça do Gorpo de imperiacs
marinheiros, seguio na aula de'piloLagem da Bahia o
urso alli mandado en"inar por aviso de 9 de Se Lembro

de 1859, G fazendo exame das respectivas ma teria ,
foi approvado simplesmente e julgado em circums­
tanGia de e1: ir como sOla-plloLO por dua viagen.
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Requereu posteriormente ser nomeado piloto da lU'­
mada e obteve por despacho «que sendo a funcções
desta praça incompa tiveis com as que ex.ercia, não
havia lugar o deferimento favoravel; mas que d.epois
de ter servido o tempo á que era obrigado, e haver
recebido a sua baixa, poderia ser empregado como
desejava. »E' este despacho de 30 de Abril de 186L

Em aviso de 22 de Janeiro de 1862 estabeleceu-se,
porém, que nenhum piloto fosse admittido ao serviço da
armada sem que tivesse cinco annos de elfectivo em­
barque, e boas informações sobre o seu comportamen to
e intelligencia. E' isto que o supplicante não prova
ter, nem mesmo as duas viagens para as guaes obtivera
a licença, e em a guaes é apenas sota-pilolo com limite
e não o piloto que exige o dito aviso.

Assim é o conselbo naval de parecer que não e
mostra, pOI' ora, o supplicante, Guilherme Pos idonio
Borges, habilitado para obter a nomeação de piloto dâ
armada; mas lbe pMe ser esta concedida na fórOla do
despacho de 30 de Abl'il de 1861, logo que pro\"C ter
adquirido as habilitações e-xigid,as pl}lo aviso. de 22
da Janeiro de 1862.

Assignados.-Joaquim José Ignacio, Raphacl Mendes
de ~loraes e Valie, João Capistrano Bandeira cIs Mello,
Francisco Cordeiro Torres e AI vim. (Rela Lor o Sr.
J. J. Ignacio.)

(Resolvida no sentido do parecer em 20 de Ago to
de 186~).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, Ei\f II)

DE AGOSTO DE 1864.

Consulto. n. o S7'7.

Sobre '0 requet'imento em que wn piloto cxtt'annmel'ltrio
da a'fmada peCZe ser promovido (to posto de 2. o tenente,

o conselho naval é consultado, por aviso de 9 de
Agosto de 1861, sobre o requerimento em que José­
Ramos de ,Souza, piloto extranumerario da ,armada,
pede ~er promovido ao posto de 2. U tenenCc.
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Informando a respeito dlzo qual'telgenel'al: «o Sl1p­
plicante conta já c.inco annó::; de embarque, e pOS:11C
o titulo de i. ° piloto, requisilos estes exigido,; pelas
resoluções de 10 de Fevcrciró de· 1798, e provisão de
13 de Novembro de :1800. Pelo lado das habilitações
Jegaes està o seu pedido nas condições de ~er attendido.
Mas não posso deixar de pedir a attençãodeV. Ex.
para a avançada idade de 69 annos, como se infere
da certidão de matriculas que elte exhibe para satis­
fazer a exigencia que fiz de um titulo com que jus­
tificasse a qualidade de cidadão bl'a ileiro ..... Si o
supplicante tivesse consumi~o a sua mocidade no ser­
viço'da armada, havendo-se 1edicado a elle por um longo
periodo de vinte ou mai anno., cu ~eria o 'primeiro a
recommendal-o á rnunificencia do Govemo Imperi,lI,
como mérecedor que então seria de uma reforma que lhe
garantisse lí subsistencia uo resto da vida; mas vir co­
meçar a carreira cm semelhan te idade ou boscaníma re­
compensa á que não adquiria jus, não me parece con·
sentàneo. "

O wnselho naval, con iderando que a legiJa~ão vi­
gente sobre a promoção do. pilotos ao posto de 2. ° te­
nén te da ar'mada dein ao arbitr'io do governo, sob as
condições neIla jndicadas, o galardoamenLo do serviço
desta classe de officiaes, passando-os para outra mais
distincta onde podem attingit· ás mai elevadas gra­
duações, e achando de muita ponderação a observações
feitas pelo quartel general ela marinha sobre a pre­
tenção sujei ta á sua presen te consulta, é de pa recer ~

que embora o piloto José Ramos de Souza tenha cinco
annos de embarque, e se ache babO i tado. com a cor­
respondente carta passada pela escola de marinha;
faltão-lhe com tudo, pela sua avançada idade de 72 annos..
como consta da cópia de seus assentamentos (c não de
69 como se deduz da publica rÓl'ma' de sua matricula,
documen to menos au f.hen tico), as qualidades Índispen­
saveis para desempenhar os deveres inherentes ao
po~to de 2. o.tenente, ao qual não convém portanto que­
seja promovIdo.

Assignados.-Joaquim Jos6 19naeio. Joaquim Ma­
noeI de Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Me­
nezes Valle, João Capistrano Bandeira de .lUeJIo, }?rôl.n·
ciseo Cordeiro.l'orres c Alvim. (Relator o Sr. J. J.
Ignacio.) •

(Resolvida na fõrma do parecer .em ~9 de ·Agosto de
18Q4.) •
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SALA DAS E:'SÕES DO CO~SELHO NAVAL,
E3I 23 DE AGOSTO DE 1681.

(Jonsultn 1iI.0 §7S.

~obre o tlin'ito qlle assiste eis praças q/te desertão de re­
ccbc,.em os soldos vencirlos até a dlltlt da des I'Ç(/o.

lIlm.. e E'{Ill. Sr.-Por avi~o de!) (io corrent.e mandou
V. Ex. consultar o conselho n;.\\'al :obre o obj cIo
eon tant.o da seguinte ex.po ição.

Tendo ~ido indu ido n6s prcls das rcspe tiva~ com­
panhias as praça' do corpo de imperiaes marinheiro
Francisco José ele Oliveira, 1\lanool Bene"cnuto, e Carlos
Macedo da Silva, pa l'a receberem o soldos vencidos
anles da descrçiib cm gráo simples, recusa a cont.a­
dOi'ia de marinha, em data anterior a 10 de Maio,
abonar· lhes aquelles solllo. , por motivos que não conslão
co rapeis juntos, mas quedeixão de subsistir actual­
mente segundo confessa a me ma contadoria em seu
oficio do 20 de ;,'ulho ultimo, .por isso que a Imperial
resolucão de' W de Junho deste anno tornou extensiva
ás praças da armada a doutrina da provisão (10 con­
selho supremo militar de 14, de Setembro de 1.850.

Sobre qllestão identica o conselho naval emittio
parecer em consulta n. o 826, e tando de accordo com
esse parecer a resolução acima ci tada,

Pede ent.retanto a contadoria que se declare, si ~

novissima disposição, a respeito dos desedores, vi­
gOl'a sómente desde a data de sua publicação, porque
não se trata propriamonte de conceder nm favor, mas
im de' fazer justiça explicando-se um ponto geral ~a

legislação militar' e não instituindo-se um preceito
novo especial para a marinha, sendo que nenhum in­
convenien te haveria na adopção desse preceito.

Propõe flnnlmen te a contadoria de marinha, em
ordem a facilitar os pagamentos, que os soldos dos de­
sertores fiquem em deposi to na pagadoria como des­
peza a annuUar em vez de serem devolvidos ao the·
souro.

No entender do conselho naval, esta medida parece
não ser -necessaria, porque l}ãO ha inconveniente
algum e ao contrario é mais regular, continuarem-SG
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a fazer, como alê agora, em provei lo do asylo de in­
validos, os depo ilos no thesoul'o e quando o de crtol'
se apresentar ou f61' capturado, se incluão no primeiro
pagamento que se lbe fizer os solúos venciuos e não
pagos antes da sua d sel'ção.

Resumindo é o con~elho nava Ide pa recer : 1. o que e
abonem aos imperiaes marinheiros Franci co Jo é de Oli­
veira, Manoel Benevenuto, e C:lrlos Macedo da Silva, os
soldo que deverião ter recebido antes de commetLel'em
as faltas de La e 2.a de el'ções simples; 2. o que a Impe­
rial resolução de lO de Junllo de 1864 compl'ehende
tambem nos seus elfeito as IJraças desertadas antes
da data de sua publicação.

V. Ex. porém resolverá como julgal' acel'Lado.
A signados-Joaquim. José I!;nacio, Joaquim :ManoeI

de Oliveira Figueiredo, .Rafael Mendes úe Mora. s e
Valle, Francisco C rdeiro Tol'l'os e Alvim, João Capis­
trano Bandeira de 1\lello. (Rela lor oSI'. 'forres e Alvim.)

(Re olvida de conformidade com ó parecer em 7 de
Outubro de 188[~.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAV \L, Ei\I 26 DE
AGOSTO DE 186~.

Sobre deveI' seI' e.'Ctensiva aos fiei' (la etl'lIWtllt Ct di 'posiçclo
do aviso de 27 de Jttlho de f8~2, l1wndcmdo-se-lltes
abonar as rações em clinhei1'o.

IIlm. e Exm. SI'. - Por aviso de 3 do corren Le mez
transmittio V. Ex.. ao con elhonaval orequorimenlo
em que João 'Bapti ta de Amorim, e Jo. é Maria de­
Castro, fieis do commissario do corpo de imperiaes
marinheiros, pedem lJles sejão abonadas em dinbeirO'
as competentes rações, para que consulte sobre a
verdadeira intelligencia do aviso de 'i.7 de Julho de
i8õ2 que mandou pagar a dinheiro, conforme o preço,
do orçamento entãil em vtgor, a's rações tanto dos
officiae$ daquelle corpo e do batalhão nava'l como dos

.respectivos criados •.
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E alisfawndo ao que lhe cumpre, passa o conselho
a e\pdr o', u parecr,r a resp'iLo.

O aviso em queslão, refel'indo-se aos officiaes dos
dou corpo, lIe marinha, não teve por certo em vi:>ta
l'inâ O' offi .ia ue ré ou os que a borJo recebem come­
darias, pois a sim como são lln os unicos conside­
ratlo: o!'fieiae do n~njo tambem são elles os unicos
'C/uo se consiJerão oili' iaos do:; cor'pos,

Pol'lanLo o suvracilado aYiso nilo comprehende em
sua di5po ição IjLI cralos fieis LIas mencionados corpos,
vi to como não recebenclo comedorias, não são eUes
omciaes do mesmos corpo .

Toda ia, parece ao consel ho que assi m como, sem
inconv niente, e cOllceuen a ração em dinheiro aos
otTlciae: do corpo", olTIciaes entre os quaes se com·
prehendem os commi sarios, pode- e tambem sem
inconvenienle abonaI-a da mesma maneira aos fieis
respectivos, porquanto elle, não ão obrigados ã ração
da caldeira, e e -te beneficio não ÜUIJOI'ta prejuizo,
fi fazenda publica, nem implica com a administração
e di ciplina dos corpo.

O receio de abusos a que alInde a contadoria na
sua informação junta, de apparece ante a consideração
de que os fieis são rcsponsaveis para êom os com­
mi sados, a quem interessa consequentemente pre­
venir aquelles abusos,

Finalmente, sendo pagas em dinheiro ao fieis d'o
hatalhão naval as competentes rações, como informa
a mesma contadoria, não ha motivos para que diITe­
ren temen te se proceda a respei to dos fieis do outro
corpo da al'mada.

Assim, pai, é o con elho de parecer que a di po­
sição cio aviso de 27 de Julho de 1852 sómente se
refere aos officiues que recebem comedorias, mas que
por identidade de razão, e equidade devem estender-se
aos fiei' que 5el'Vem no corpos de marinba, sendo
que por i o a pretenção dos supplicantes esla no caso
de ser deferid'êl, mandando-se-Ihe abonar em dinheiro
u ração lue lhes compete:

V. Ex. porém resolverá Gomo julgar melhor.
Assignados.-Joaquim Jo é Ignaeio, Joaquim ManoeI

de Oliveira Figueiredo, Francisco Cordeiro Torres
e Alvim, João Capi trano Bandeira e Mello. (Re­
la tal' f) Sr. Bandeira de :Mello).

Resolvida de accordo com o parecer do con elho
em 7 de Outubro de ,1864.



- i04-

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAYAL, EM 26
DE AGOSTO DE i8M.

CcmsnU,a D. SSO.

SnbJ'e o 1'equerimento em que um alumno pensionista do
hosJ1'ital de marinha }Jede demissão do sert'iço.

Illm. e Exm. Sr. -Por aviso de i6 do corrente
remette V. Ex. o l'equerimen to do alumno pensio­
nista do hospital de marinha da côrte Manoel Joaquim
ua Rocha Frota, pedindo demis ão do serviço, pelas
razões que allega, á 11m de que o conselho naval, á
vista do que pondera o quartel general cm olicio
u. o 741, consulte ácerca de tal pretenção.

Diz o art. 32 do plano que baix.ou com o decreto
n. o i981 de 30 de Setembro de 1857: «Em com­
pensação do auxilio que se presta aos alumnos pen­
siOllÍstas ordinarios para concluirem seus, estudos,
serão elIes obrigados ii servil' no corpo de saude da
armada por tanto túmpo quanto houverem siuo pen­
sionistas, uma vez que, ao tempo de terminarem os
seus respectivos cursos, haja vaga no quadro do dito
corpo, ou oecona até um anno depois. »

Segundo informa o quartel general, determinou-se
p/?r aviso de H de Fevereiro ultimo que os pensio­
lllstas do hospi tal assignassem termo de cumprir a
disposição deste artigo.

Tanto esta repartição, como o cirurgião·mór' da
armada, são de opinião que não deve ser o suppli­
cante attendido, embora allegue ser filho u ico, e
precisar de seus serviços, que lhe são indispensa­
veis, a vjuva sua mãi. Quando o supplicante pedio
~ obteve o beneficio de que tem gozado para pro­
gredir em seus estudos\ conhecia de antemão a
clausula com que tal beneficio lhe scria concedido,
e tacI tamen te aceitou-a.

O proceder do supplicante é igual ao que tem. tido
todo aquelles que se têem achado em iguaes circums­
tancias; de nenhum colheu o menor servico a re­
p.artição da marinha. Isso levou o an tecêssor de
y. Ex. a prohibir a admissão de mais pensionistas
no hospital da marinha.
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Ã' vi. ta da 13ra (li.'posi~.ão elo arligo rilado, e
havendo muitas vaga no rorpo de saIllle, é o COll-
elho naval, concol'd~ndn com a opinião do cirurgiITo­

mór da armada e do quartcl general. da marinha,
de parecei': que não ec tá em circum. tancias de srr
favoravelmente deferida a pretenção do a1umno pen­
~ionista cIo 110spital ria marinha ManoC'i Joaquim da
Rocha Frota. ...

V. E ., porém, mandará oque fôr mais justo.
Assignados. - Joaquim Jo é 19nacio, Joaquim l\Ia­

noeI de Olivrira Figueircdo, João Capistri1no Ban­
deira d~ Mello, Frand"o Cordeiro Tones e AI\'im,
,R lator o Sr. J. L Ignacio.)

{Resolvida de accól'do com o pa1'(, ('1' cm 19 lle Sr­
tembro de 18ü~.)

:. LA DAS E'SÕES DO CON ELIIO AVAL, EM 1G
DE AGOSTO DE -1 64..

· nsnHa n. o S§l.

"obri' 11m l"eqw'l"immto do fll'rentc lifl, companhia Ferry.

o on elho naval é consultado, por. aviso de 21 de
Julho rle 186'1" sobre o requerimento em que Thomas
Bainey, empl'ezario e gerente da companhia Ferry,
pede que a. vistoria das barcas a vapor da me ma
companhia seja feita. de tres em tres meze.s, e não
mrnsalmente como determina o regulamento annexo
ao decreto n. II 1324 àe ;) de Fevereiro de i85í.

Allcga o requerente que a regra para a ,istoria
das caldeira m'eHsalmente fôra fei ta na ópoca m
que não se u. ava de agua doce, sendo e ta menos
nociva em seis mezcs de crviço, do 'que a salgada
H'um mel..

Que Ó um facto bem conh'ecido pelos engenheiros
maritimos poàer uma caldeira com agua doce achar-se
tão estragada e perigosa cm uma hora depois da yís-

(O~9üLTÂS. 14
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tOI'ia, como cm um mez, por c:l11ga da negligencia
e qucimauul'a das chapas não colJel'tas pela agua para
coml.Ja ter o fogo no lado opposto ..

Que senão as vislorias feilas toJos os mezes não
dão espaço de tempo lJaslante para concertos de uma
maneira perfeita e segura, sem haver numero de
embarcações, aliás muito desnccessario e ruinosamente
dispendioso. '

Que por is. o vem elle requel'ento rogar que seja
alteradp o regulamento, mandando-se que as visto­
rias sejão feitas sómente depois de tres mezes de
serviço, e que a responsabilidade esteja nos m chi­
nistas e foguistas, si conséntirem trabalhar a cal­
deira emquanto ella não se acha em c tado proprio.

Que o inspector das caldeiras, por si ou por !'ll

ajudante, pMe visitar e examinaI' em qualnuer dia
c hOl'a as caldeiras quando trabalharem, pab vel'i­
ficar sua segurança, ou fazer qua lquer recomm n­
dação ao machinista em chefe.

Quo, finalmente, o meLhodo destas vistorias tOl'­
na-se muito djspendioso para a conipanhia, por isso
que as caldeiras são provadas com pressão, de agua
fria, de 45 á õO, libras por pollegada quadracla em
ada vistoria, e trabalhando com :i6 á 20 libras;

prova tão extraordinaria que póde ser applicacla uma
vez por anno vantajosamente, mas feita mesmo cle
I res em tres mezes estraga, muito desnecessaria­
mente, o enfraquece as caldeiras, etc.

Das informações dadas sobl'e esta pretenc:ão pcl:l
i nspecção do arsenal de marinha, pelo director d:l
officina de machinas, e pela capitania do porto da
côrte;' bem assim da que prestou a commissão en­
r.arregada das vistorias em 1863, por occasião de pl'e­
tenção iden tica) se collige o seguin te:

1. o Que não é exacto serem as caldeiras das barcas
Ferry alimentadas tótalmente com agua doce, como
a!lega o req lleren te; pois o são ora com e sa agua,
e ora com agua salgada: declara.ndo a commissão vis­
toriadora ter ..sempre encon trado nas ditas caldeiras
indicios do empreg'o desta ultima aguu em proporção
eleY:lda.

2. o Que mesmo quando a agua empregada fosse
sempre doce, nem por isso ficarião aS caldeiras isenta",
do perigo, como muito bem diz o TIlesmo requerenlg
assegurando que uma hora depois de vistoriada pMe
lima caldeira ficar art'lIinaJa' porque a agu:l sal­
gada não é a unica, nem :l prin 'ipal causa lia de~
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tcrioração uas caldeiras mal'itima , e outra exi tem
que concorrem para produzir tão mão senão peior
elreito; endo, portanto, insu tentavel esta a!legação
cm pról do requel'ente, a llual é antpo uma razão
de mai contra o espaçar- e o prazo das visloria .

3. o Que é iuexacto ilHe as vistorias mensaes es­
torvem os concertos das barcas de uma maneira pcr­
fei ta e segura: ao contrario, por "ezes tem SUGGe­
dido não serem estas despachadas, pelo modo imp r­
feilo e perigoso por que se achão atamancada os
reparos; e as vistoria" longe de haverem concor­
rido para essa impel'feil.:ão, teem protluziuo j u' la·
mente o inverso daquillu (lU se lhes imputa, isto
" teem concorrido para quI' os concertos se· fação
com perfeição ou ao monos rom egurança.

L o Qu,e as barcas em tIlJ .: t,i nunca forão vi to­
riada mensalmente, nã oh·t~\llle ter sido para is'o
advertiuo pela capitania do podo o requerenle; ha·
vendo algumas que na vegál'ão qua lro mezes em vis­
toria, pelo que o mesmo requerente acha-se de faclo
no gozo da isenção que pede, e, prov3i'elmente, pe·
dinuo-a, nada mais quer do que tornar legal o abuso
GOlllme Hillo alé aqui.

~>. o (Jne não 11a duvida que difficilmente poderá a
companhia salisfazer ao mesmo tempo, coril os "a'
pores que possue, 11~ exigencia' elo seu serviço e
a da lei; mas o remedio a tal inconveniente não
de rc ser a alteração do l'cS'ulamento: si o eI)lpre­
zaria não se prevenio com o material necossario,
errou, ou confiou que a disposições regulamen­
tares não lhe I'erião t1 ppl icadas,

G. o Que quanto á suggestão ele responsabilisar o
IUachinistas, e foguL'tas, não merece i,so attcnção,
pOl'que tal,re ponsabilidade seria por demais epbcmera
() contingente; seria preferível que a companhia, ou
seu gerente, se ofl'erecesseUl como caução do estado
dos seus vapores; Ú por ventura podessem dopois de
algum sinistro reslituir a viua aos que tivessem sido
vidimas dellel

7. o Que é falso qne se fitesse a prova das caldeiras
com a pressão de 4:5 á 50 lil.n'as ti 'água por pollegad:.l
quadrada, temIo,esta sempre se realisado ii 4,4, libras,­
pressão inferior ao duplo da carga quê existe nas val­
vulas da segurança; -quando é geralmente admit.tido
pelos homens competentes que si uma caldeira não
pôde supportal' o duplo da pressão com que trabalha,
não está segura, e não eleve continuar à funcciollar.
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8. ° Qlte é vcrd:Jtle que ii cOlllJl1issiio Yisrol'iaúora
xpCl'jmonta aS caldeiras das harcas .l?erry em quasi

toelas as viSlorias ; lUas a razão disso é porque, achando­
se as ditas 'j.ltdeiras já bastante arruinada, nem sen(lo
"jstoriadas com a deYida l'egularidaue, a COillllli são
não póde empregar ou tro meio para reconhecer si
cllas se achão em estado de continuar á servir.

9. ° Que, pela capitania do porto, tem-se repetida'
,"ezes Jeito sentir ·ao gerente da companhia Fcrry a
nece sidade em qlle está de cumprir as disposi~õe"

Llos arts. 6 e 1.3 do regulam nlo mandado observar pelo
decreto n.° 32ft, de 5 de Fevereiro de 18;>4; do quaes
o primeiro manda que as barcas que l1avegão dentro
deste porlo :::-ej;Io mensalmente vistoriada, e o se­
gundo que se exllilKl na (~apilania a competente cer­
Lit.Jão á fim de olJlel'elU li 'ença de continuar no seniço.
'l~odo 0 esforço ncste sen tido ha sido até hoje im­
]Jroficuo.

O conselho naval deIJoi' de ~pl'eeial' estes faclo'
{llle relata e expõe ú consideração do goycrno, é d&
1'lreCel':

L ° Que llja iudefcl'ÍlÍêl o prc tenção do emprezario
/LeJ'cn Ie ua companh ia lferry ,Thorua Hainey, para se
alterar o l'egulamen Lo de 5 ue ll'evel'eil'o de 18M,
mandar-se que as caldeiras das barcas da dila COill­
panb ia só scjão "is tor iauas depois de tres illeze ue
ervico.

2. o"Que se tOlHem as mais séria providencias a
lilll de que o meslUO roo-ulamento cja, sem a menor
ex.cep~ã , religiosamcnte obsel'ndo' e por i::-so, e em
Yirlut1e llo klrl. i 3-, a rUI)aeLição c0mpetcnLe 11[0 con­
sinta que as bal'caS Hão \'isl,or~auas nos prazos mar­
cauos con tinuem ii funccionar.

Assignauos,-.loaqllim José 19nar.Í'I, Joaqltim -Ila­
noel de Oliveira J.Rigllcir 'do, Raphacl Melldes de l.\lorae;,.
o Valle, João Capistran lllllt!cil'a ue 1\ ello, Frun­
risco Cordeiro 'foITos e AlriJl1. (H('lalor {) Sr. 011­
-'eira Fig-ucil'cdo).

( 1\ '501\ ida t1(' (on [uJ'1uid;Hf' rulll U 1" ITL'l' 'm .".
de' 'clcmuro ti 18ü'l, i.
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SALA DAS SESSÕES DO CON ELHü NAYAL, EM 6
DE SETEMBRO DE 1861.

CoosuUa 0.° 8S3.

oúl'e °I'ffjllerimelllo em qlle o' cal'pinleil'os-e calafalcs dos
1/{lVios da armada pedem ser isentos dos castigos de go­
filha, prisrlo â (en'os e no pol'ão.

11Im. e Exm. Sr .-Por a\'iso dú 7 de Juubo deste
ii uno, rcmettell o an tece SOl' de V. Ex.. ao conselho
naval o rcquerimento em que os carpinteiros e ca­
lafate::> embarcados nos navios ua armada p Jem ser
isentos dos castio"os da golilha, pTÍ5âo " ferros, e no
porão, a fim ue que o conselho consnll.e a respeito de
ta1 prc tenção, tendo cm vis ta o que pondera o chefe
de esquadra in peetor uo ar cnal ele marinha da córte
em omcio datado de 3 do dito mez sob n.O 296.

O requerentes, peuinuo qu lhes cjão exten ivas
as di po. ições elos arts. õ.o e 25 elos capitulas LO e 3.°,
dos reO"ulamento Iue baixárão com o decretos n.os 3208
e 3186 elc 24, de Dezembro e 18 de Nt>yembro do anno
pl'ox.i mo passado dando 110YOS 1'egu lamcn tos ao corpos
d.e illciaes marinheiros, e ao de machinl.,tas da ar­
mada, allegão unicamente, o lerem si 10 taes dispo­
~ições e. ten:üvas á todos os inferiores de classes, em­
barca o nos navio da armada na ional.

O director das eon teu çõe na vae do arsenal de
l~iu'Íllha da côrte, na informação que soul'e e. te pe­
dido uirigio ao inspector elo dito ar. enal, é inteira­
meute favoravcl ao requercnte , poi' diz, mas sem dar
a razão, que julga a preten(;ão no a o de merecer
toda a aLtenção do governo illlller ia I, a que consiuera-a
de tanta justiça que pede ao dilo in5pe(;to1' o seu
auxilio a fim de que tenha ulla o exilo tlesejado.

Dil1'eren te é, porcm o pcn. i\t' elo ln peetor do ar­
t.enal a tal reSl)cito. EIIc IJu:icando conselho na lon~a

experioncia que tem ele embarques, e OlllUltmdos tlo:)
nosso navio!< ele guenil, dos llleios indi. pensaveis para
malllcl' a bordo a Jlrecba disciplina, c da indole, e
Illoralitlade das uossas guarnll;lies, se ex pressa pela
Jórma seguinle:

I -No ultimo quarlel ela vida, e com bem flln­
d:ld . eSl e1'allçalS ue uC(o ler 1101' longos tempo ti
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soUrer os illconvenieJJte', que resullal'áô ao :el: J'o
lia isenção dos castigos que jJedem 110 iII 'Iuso r qlW­
rimento os carpinteiros c calafale~ ümharcau no'
navios da armada e para que rct:lama o meu auxilio,
na informa 'ão junta, o director üa cOJJslru 'ções na­
vaes, nada rue seria mais faeil do que seJuir a tor­
rente da época, mostrando pbilanlropia e mal enten­
dido excesso do bem da huulalJÍdaue; ma con iderando
tlue fallaria aos meu lIev re', deixando de iuformar
o que entcndo; cumpre-me ponderar a V. Ex. que
antes de se diminuirem certas penas, se devem educar
us llomens, para dellas não precisarem.- •

« -A maior pllrte do nos:o. operarios, não po ­
suindo os verdadeiros enUmcntos ele brio e honra,
pela falia de adequada in trucção, não tendo outro
castigos a temer a não. PJ' pl'i:Jo no alojamento ou
camarote, a ®terem o que descjão, não temeráõ esta
prisão como castigo, mas como um meio de descanso,
o que pócle ler funest::ls cOllsequcllci,,', quando forem
inelispensaveis os seu' S J'vi(;os peculiares.- »

~ - Con vêm muito que o: conunalldante tenhâo
tão grandes alIrilmiçôes, quan ta prUllencia para della
não abusarem: basta para isso rc 'olTer'a lembrant.í'
a responsabilidade que sobrc elIe: pesa quando se
<lchão no largo màr, um paii'.e~; estrangeiro e em com­
bate, onde só Ullla severa tlis0iplina pôde conter nos
'seus devere a sua guarnição, composta ue gent.e em
grande pal'lc' COJUO todos :iabem.- »

Relatando pela fÓl'lua ~xpres'ada tuuo que con ta
dos inclusos 11apei, o eon ell10 na\'al, tendo t6mauo
na devida consid0ração lão impor lan te assumpto, l1lU i
respeitosamentc tem a honra de apresentai' a V. Ex..
o seu parecer a ta I respei lO.

O conselho, compartilhando a opinião do chefe de
csquadra inspector úo arsenal de marinha desta côrtc,
nada mais diria para se pronunciar contra a pretenção
dos requerentcs si e quii'.es c satisfazer unicamente
com o argumento de cOllvcllJel1cia do serviço, mas
entende que cm objecto cle tant.o alcance deve ante,
fundamental' ,cu llare 'er cm razões de diTcito, e é
isso que passa a fazer.

O codigo penal da armada, conhecido pelo nome
de-artigos de guerra-approvado pelo alvará de 26
de Abril de 1.800, tem força e autoridade de lei, como
no mesmo aLvara se declara.

Desse codigo o arl. o. o sujeita á suas rlispo içõ
toda a pessoa empregadas nu scrviço da arllladaJ
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C por so é clal'o que emquanlo uma nova lei nio
lizcl' isenção á es a generalidade, cumpre ser clla
religiosamente observada.

Ora, segundo os arts. 70 e 80, dos de guerra, os
carpintoiros e calafaLes embarcados nos navios da ar­
mada, estão sujeitos ao castigos de golilha, prisão
a ferros e no porão, logo pilra que sejão isentos disso
é preciso que alguma olltra lei o determine, porque
sem isso, a' im como não é lici to crear novas penas, ou
aggravar as jil creadas, tambem o não é diminuir as
xisLente ou por mercê isentar dellas .alguem.
Vejamos, pois, si alguma lei favorece os reque­

rentes.
0.2. 0 do art. !l:.o da lei n.· 863 de 30 de Julho

dc 1856, autorisou o governo a augmentar as vanta­
gens dos oficiaes de apito, e foi em virtude dessa
all torisação que o decreto 'n. ° 2109 de 20 de Fevereiro
de 1858, como ensaio ao que parece, approvou o plano
<Iessa mesma data dando nova orgadisação ao corpo de
officiaes marinheiros para o S'erviço da armada na­
cional e imperial, e com quanto no art. 9.° desse plano
se declare que os officiaes marinheiros continuaráõ a
ficar sujeitos aos artigos de guerra da armada, com
tado por decreto n.· 320~ de 24. de Dezembro de 1-863,
se!ldo del'ogado aquelle outro de 1808, foi approvado,
não um plano, mas sim o regulamento definitivo do
corpo de officiaes marinheiros da armada, no art. 5.·
do qual se lê o seguin te:

» Os oficiae marinheiros das differentes cl~sse~, e
os extranumerarios a que se refere o art. 31, conti­
nuaráõ sujeitos á legislação penal, e do processo
e!11 vigor na marinha ficando, porém, isentos do ca ­
LIgo da golilha, pri ão a ferro, e no porão, os mestres
de 1.' e 2.· classe, e os guardiães que temporariamen te
exercerem as funcções de mestres; substituindo-se para
uns e outros laes penas correccionaes pelas de prisão
no aJojamen to, e detenção a bordo.

Sendo feito esle regulamenlil em virtude de au­
torisação do corpo legislativo, tem elle força de lei,
e por isso altcrou, para os mestres de f.· e 2.' classe,
a generalidade do art. 5.° dos de guel'l'a, quanto á
<1llPI icação da golilba, c pr.isão a ferros e no porão, e
pela sua mesma redacção se vê que essa isenção fica
essencialmente ligada ao cargo de me tre, e lanto que
ella só alcança os guardiães quando cUe tempora­
damente exel'cem áquelle çal'go.

Já se v', poi:" que esta di posiç:io. que é uma das
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invocadas pelos reqnerente , em naua lhes púLlr. apro­
veitar, porquanto não ha entre clles e o me!';Lt' s o
menor ponto de contacto, nem fiI,mca podem o car­
pinteiros e calafates exercer as funcçõe de me tres,
ás quaes como dito fica, é que se ligou a isenção.

Examinemos agora si lhe púue aproveitar o art. '2~'

do regulamento de 18 de Novembro do mesmo anno
de i863, cuja uisposição é tão invocada pelo requl'­
rentes.

Pelo decreto n. o 1.94,5 de 1.1 de Julho de '1857, foi
creado um corpo de machinistas para o serviço dos
vapores da armada, e approvado para es e corpo, cuj
insti tuição era nova e não prevista nas leis, o regula­
mento dessa mesma data, no art. 28 do qual se es­
tabeleceu, que os machini. tas e aju<1an tes, quan(/o
embarcados, ficão sujeito ao regulamento provi iona1.
e artigos ue guerra da armada, mas consiuerando, e com
razão, que os lugares de machinista e ajo lantes rITO:l
bordo de bastante consiueração, e habilitações c BIlu­
cação scientifica que convinha, por bem UO seniço
animar, e pre tigiar, estabeleceu- enoart.29que cl'âli
isentos do castigo de golilha, prisão a ferros e no pOl'ã "
substituindo-se para elles, es tas penas Ctlrreccionacs
pelas de prisão nos alojame) 'os, e detenção a hordo.

Ultimamente appareceu o decreto n. o 3186 ele 1.8 (/p
Novembro de 1.863, approvaJluo novo regulamento pará
o corpo de machinistas da armada, e no art.. 2:5 dessl'
novo regulamento se faz reprouuc(ão da me ma i ençãll
consignada no art. 29 daquellc outro de i8õ7.

Ora isto que se estabeleceu paí'a os maclüni ta , quI'
era uma classe nova de empregallos que se regúlarisa V:l

para o serviço ela armada, em nada póde aprovei tal' aos
requerentes, porque entl'e estcs, e os machinista3, há
grande differença, não só em relação ú categoria e im­
pOTtancia de suas rcspectivas funcçõcs a bordo, como
das habili taç5es profissionae5 de cada um, e tan to que
os machinistas e ajudantes por acccsso 'gradual podem
chegar a ser graduados offiiciaes superiorcs da armada,
e serem como taes rcformado na fórma do .respectivo
regulamento, ao passo qtle o carpinteiros e calafates
não ha caso nenbum estaJ)elecido úlll lei que lhes per­
mitta attingir tal honra.

Ctlmpre observa)' que I'(;CC11 temen te, e em virtude de
consulta do consclho naval, foi tambem a isenção da
golilha, prisão a fenos e no porão, exten. ira aos fieis,
de L" e ~.' classes, mas convém notar que isso não foi
propriam 11 Le pela ca Lgol'ia das flll1cçues do propr ia
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emprego ue fiel) mas sim porque o regulamento de sua
creação que é o de 30 de Junho de 1.8n7, no art. 2. o

lhes deu a graduação de mestres de numero de mio) e
de fragata, a que cOlTespondem hoje mestres ele La e
2." classes e por isso cumpria que os mesmos fieis go­
zassem ela mesma isenção que goião os mestres cujas
graduações teem.

Historiado as im tudo quanto eüsle a respeito do
castigo da golilba, prisão a ferros e no porão, sal ta Ú Yist t
que é infundado o pedido dos carpinteiros e calafate
e inexacta a allegação que fabem de se ter feito exten­
siya á todo os inferiores embarcados a isenção lfue
pedem, pois pelo que fica dito se vê que os guanliães,
salvo o caso de estarem tcmporarimente servindo de
mestres, e t50 sujei tos a esses castigo correccionacs
c pulo quc' diz respeito a Lodos o arliflces e 'officiaes
inferiores dos corpos de marinha, não exi Le lei nem
regulamento nenhum que os isente dos mesmos cas­
tigos.

As isenções feitas a favor do. mestres e dos machinis­
tas encontrão razão de ser na importanda das funcçõcs
elo seu cargo, e do pre tio-io que se lhe deve dar, por
utilidade do serviço, por Lerem acção de mando a bordo;
mas a caLegoria e funcções do carpinteiros e calafates,
não são taes que aconselhem tomar-se qualquer re..-olu­
vão no sentido quc pedem.

Em couclu ão, pois, o conselho naval é de parcc~r:

Que não esLá no caso de ser deferido o requerimento
dos carpinteiro e calafate dos navio~ da armada, em
que pedem, para serem i~entos dos castigos de golilha,
prisão a ferros e no porão, (fue ~e lhes facão extensiva'
as disposição .ios arLs. tS. o e 2:,>.0 do capiLulo" i: e
3,0 dos regulam nto:; que baix·'tl'ão com os deer ,tQ
ns. os 3~08 e 31.86 de 2q, de Dezernbl'o e 18 de N'oYlmbro
de 1.863.

V. E'\., porém resolverá como julgar ll1 lhor
(As i~nados) Joaquim José Ignacio) Joaqnim 11nllo I

de Oli\' ira Figueiredo, Raphael Meneies de Morae::; c
Valle, Francisco Cordeiro Torres e Alvim, e João C·t­
pi:Lrano B:mdeira de 1\1ello. -Relellor o Sr. Oliv('il'a
Figuei redo.

(Rcsol·viJa ele conformillade com o parecer, ('111 I"
de Se Lem uro ele 186í. )

,o ,;uLrA~.
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 6 DE
SETEMBRO DE 1861,.,

Consulta n." 885>.

Sobre a medilla concernellr.e ao melhoramento do systema
pelo gltal actualmente se im'entariclo os objectos á cargo
dos mac1tinistas da armada.

IIlm. e Exm. Sr.-Por aviso de 17 do passado
mandou o an tecessor de V, Ex. que o conselho naval
con uLLe a Hlspeilo da adopção de certas medidas
propo tas pela contadoria da marinha concernentes
ao melhoramen to do systema porqne actualmen te se
inventarião os objectos á cargo dos machinistas da
armadn.

A contadoria da marinha, em omcio n.O 62 de 23
do passado, indica, com o fim de melhorar o systema
de inventario dos objectos á cargo dos machinistas
dos vapores da armada, a adopção da seguinte me­
dida:

Que todos os inventarias de m:lchinistas nesta côrte,
sejão feitos em presença do director das oflicinas de
machinas, ou de um seu delegado, além das mais
pessoas exigidas no regimento in lemo da referida
contadoria, assignando o mesmo director, ou o seu
delegado, com o inventariante, escrivão responsavel
e o oflicial immediato, o termo de que trata o art.
6 do mencionado regulamento.

O inspector do arsenal de marinha da côrte, que
foi o~Yido a tal respeito, diz lU seu omcio sob o n.o
lJ,15 do LOdo corrente, que já em i860 não só pro­
pozera os meios de remediar os inconvenientes que
resulLavão de serem os invenlal'ios feitos por pessoas
não prolissionaes, como tambem mostrára a injustiça
que continunmr.nte soLfrem os mestres dos navios
armados, pela falta de conhecimento de objectos que
deixão no arsenal e que devem ser recebidos nas casas
de deposi tos. .
t, Solfreu então grande opposiCão da contndorla o pa­
recer que emittio ~ por e la razão nenhum resultado
oJ leve. Agora, porém, p::l adas qunsi quatro nonos,
re1'i 'e :I conladoria a fJ.ur. Ião 11I'Opo. la e in,lica pro-



- 115-

videncias que serião nece3sarias e de !la mui to poderião
ter sido tomadas.

a director das officinas de macllinas declara em
omcio n.O 169 de 30de Julho que acha mui conveniPllte
a medida de que se tra ta e que pensa ser esse o
meio unico de corLar os inconvenientes e embaraços
que se dão quasi sempre ,nas liquidações de contas
de machinislas.

a conselho naval não póde deixar de reconhecer
tambem que é indispensavel melhorar o systema de
inventario do" objectos â cargo dos machlllistas da
at'mada a fim de prevenirem-se o jnconvenientes, du­
vidas e pt'ejuizos- que constanLemente se dão contra
a fazenda nacioJ!.ul por serem os inventarios feitos,
sem assistencia de um profissional, por empregados
da contadoria de marinha que, não conhecendo a
nomenclatura das dilIerentes peQas de machinismo,
commettem erros gravissimos, alguns em fórma de
rediculo dispara te, como se vê no olIlcio annexo sob
n. o toi do inspector do arsenal de marinha da côrte.

E, portanto, a vis ta das considerações expos tíls, o
conselho naval é de parecer:

Que sejão adoptadas como medidas provisor ias , as
propostas pela contadoria de marinha, cm omcio n. o
62 de 23 do passado, todas as vezes que se tiver de
proceder a inventario das machinas de vapor na cl1rte,
ou nas provincias onde houver officinas de machinas,
pois que a verdadeira medida é fazer com que todos
os empregados que tomão parte na confecção do in­
ventario, conheção a nomenclatura dos objectos que
teem de inven tariar.

V. Ex., porém, resolverâ como julgar melhor.
Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel

de aliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes oe
Valle, Francisco Cordeiro Torres e Alvim, e João
C'l.pistrano Bal1lleira de 1\10110. (H.ela tor o Sr. Torres
c Alvim).

Resolvida de conformidade com o parecer, expe­
dindo-se aviso á contadoria em i5 de 1\1:\1'<;0 de 1865.
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8AJ.A DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, El\I 20
DE SETEMBRO DE ~86q,.

Consulta n. o 880.

Sobre a pre{C'rencia que mereção os fabricantes de uns
apparelhos lenticll7w'es de 2.' e 3.' onlem pU'/'(t phaTóes
de portos mal'itimos.

O con elllo naval é consulLado, por aviso de 23 de
AO'osto de 18G1:, sobre a prefel'encia que mereção da
repartição da marinha os fabricantes Barbier & Fenestre,
de Paris, os quaes se rccommendão á me"ma repar­
tição e lhe remettcm dous desenhos plJotographicos
represen tlllc10 pilaróes len ticulares da 2. a e 3." ordem
para portos maritimos.

Os ditos fabricantes fazem notar os aperfeiçoa­
mentos por eUes introduzidos na execução tnnto
da parte optica como da parte catadioptrica do a111)(1­
relbo de 2." ordem, segundo o novo plano da admi­
nistração dos pharócs da França.

Mas, comquan to os plJaróe assim aperfeiçoados sejão
evidentemente de luz mais intensa que· os anLiO'os,
não tendo essa ca a o privilegio exclusivo de taes
aperfeiçoamen tos, sucrgeridos e adoptados pela atlmi­
nistração elos p]l3róe., é de suppor que os outros fa­
br icantes de pllarócs len ticulares cm Paris tambem
os tenhão introduzido na conslrucção dos seus appa­
rclhos; e, poi " não ba fundamento para dar-se ou
prometler- e preferencia aos Srs. Darbier&Fenestre,
senão na ]) ypo the e de oíTerecerem elles alguma van­
~an'em nos respectivos preços ou pelo menos -condições
19uaes ás de qualquer outra casa .
. O conselho naval é, portanto, de parecer, que a carta

dos 81'S. BarlJier &Fenestre e os desenhos; photogra­
ph.icos á que ella se refere sejão competentemente ar­
?lIVados, e que a reparlícão de marin1Ja procure obter
l~formações dos preços e qualidades dos pharóes len­
tlCuJare de que se trata, comparativamente aos de
outros fabricante, á fim de resolver-se sobre a con­
cessão lle prcfcrenc ia (1 ue aq udles prelcmlern,
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Assignados.-Joaquim José Ignacio, Joaquim Manoel
oe Oliveira Figueiredo, Barão de Muritiba, Rapllael
Ilfendes de ~Ioraes e Valle, João Capistrano Bandeira
de ?tIello, Ricardo José Gomes Jardim. (Relalor o Sr.
Jardim.)

(Ite olvida de accordo com o parecer em 28 de Se·
tembro de i864.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 23
DE SETE iBnO DE i864.

Sobre a repte cl/lação dos lwbitantes do mWl'icip'io ele
Campos, lledindo a collocação de um plwrol no caúo de
S. '1'I101I/(}.

lIlm. e Exm. 81'.-0 conselho nanl, cumprindo
o que lhe foi ordenado por aYi. o de 29 de Agosto
ultimo, tem a honra de consultar sobre a maLeria
de que lrata a representação dos habitantes do mu­
nicipio de Campos, pedindo a collocação de um
11harol no cabo de S. '1'l1omé.

O. represenl.anles allegão que de de ha muito é
- scnLida a necessidade de. a collocação, por cuja falta,

tec·m-sc perdido ali i muitos na I' ios que vindos de
por los esLrano'eiros demandão a barra do Rio de Ja­
l1f~il'o, e con tan lemen le põe em serios embaraços a
navegação costeira, já porque com qualquer mu­
dança de tempo o mar se arrita 110s baixos que tem
ao mar o di to cabo de um modo clescommunal e
então 6 perigosissimo transpol-o sem guia que os
indique, já finalmente porque mesmo com tempo
almo as embar ações que 'vão em busca da barra do

Campos não teem quem lhes annuncie a ua exis­
tencia para se clc,viarem clclles e llalcgarcm para a'
llila húra.
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A directoria das obras publicas da provinda do
Rio de Janeiro, que foi ouvida a tal respeito, abunda
nas razões allegadas, e a presidencia da provincia
submettendo esta prelenção ao conhecimento do go­
verno imperial, declara que a necessidade do pharol
no cabo de S. Thomé, tambem é reconhecida pelo
delegado do capitão do porto na cidade de Campos,
como se deprehende, diz a prcsidencia, da infor­
mação por elle dada, informação, porém, que não
veio annexa aos inclusos papeis. Seja, porém, como
f(jr. o conselho naval comquanto ache exagerada a
allegação de terem sido 11WitOS os navios perdidos
no cabo de S. Thomé, não vacilla em reconhecer que
com effei to ha necessidade de collocar alli um pharol
visto que t31 cabo é raso, pouco visivel por si mesmo,
particularmente de noite, e en lre si, e os baixos
que em pouca distancia lhe ficão ao mar, ha canal
navegado pelas embarcações costeiras ou mesmo pelas
de longo curso que demandando a terra na altuTa
de Cabo-Frio, a vão costeando até a barra de Campos,
e si para estas embarcações se torna convenienti a
existencia de um pharol no cabo de S. Thomé, elle
ainda será de grande auxilio áquellas que correndo
para a terra em demanda da barra do lHo de Ja­
neiro e julgando haver enchido a altura de Cabo­
Frio, um erro de derrota, romo é facU acontecer,
e tem acontecido, até com a nossa fragata Príncipe
Imperial, lhes faça ir de encontro aos baixos, tambem
chamados de S. Thom6, por falta desse indicador do
perigo que correm.

Assim, pois, o conselho é de parecer que quando
o gover'no imperial julgar opportuno sa tis fazer a
necessidade de collocar pharóes nos por los do li toraI
do Imporio, onde isso se faz mais preciso, seja
attendida a 'repl'esentação dos habitantes do muni­
cipio de Campos, e se mande então, mediante os pre­
cisos exames, collocar um pharol no cabo de S. Thomé.

V. Ex., porém, resolverá como julgar melhor.
Assignados.- Joaquim José Ignacio, Joaquim 1\1a­

noel de Oliveira Figueiredo, Barão de Muritiba, Ra­
phael Mendes de Moraes e Valle, João Capistrano
Bandeira de 1\1ello. (Relator o Sr. Oliveira Figuei­
redo. )

(Resolvida de accordo om:o parecer, em 28 de Se­
tembro de 185~.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 7
DE OUTUBRO DE 186~.

Consulta n.O S9ó.

Sobre odestino que ([mJe ter nm oflicial da armada desappare­
cido e soff1'endo de alienação mental.

Illm. e Exm. Sr.-Por occasião de organisar a escala
dos olJiciaes da armada, que, na fórnla da lei, pu­
blica annualmente o conselho naval, chegou ao conheci­
mento tlo mesmo conselho que 02. ° tenente Manoei
de Souza Gome, accomil1ettido de alienação mental, de
que ha tempos e'tava já reconhecidamente alfectado,
desapparecêra da cidade de Cuyabá, onde servia no corpo
de imperiaes marinheiros, e embrenhantlo-se pelas
lUa tas que dal1 i licão á proxima distanc.ia, não fõra
possivel del1as reconduzi I-o, apezar de todas as pro­
videncias tomadas para e se fim pela presitlencia da
provincia de Mato Grosso; constando por fim, que da­
quelle infeliz omcial ninguem mais dava noticias.

Nestes termos, ignorando o conselho naval si algum
proces. o havia sido promovido pelo lJuartel general,
com o fim de eliminar do quadro elfectivo o 2. o te­
nente Gomes, pedio esclarecimentos, os quaes acaba
de receber e constão do omcio n. ° 883 daquella repar­
tição.

Por elles se vê, que consuI lado o con. elho supremo
militar sobre o acontecimento de que e trata, declarou
este, que se devia proceder na fórma do art. 3.°, parte
L" da lei n. ° 1 de 26 de Maio de i835. e assim se
determinou ao quartel general que procedesse.

Aquella repartição, porém, por motivos que allcga,
obteve concessão superior para deixar de parte a medida
lembrada pelo conselho supremo.

Entende, portanto, o conselho naval, que se torna
de necessidade uma providencia, pela qual não con­
tinue a figurar na escala da 1. 3 classe um omciai que
ao governo imperial consta por participaçõe das auto­
ridades competentes, estar ausente,.não por haver com­
mettielo deserção do serviço, ma. por elJeilo ela perda
da razão, ausencia completamente independente da sua
vontade.
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Tres alútres teria por esta occasião a Iemul'ar o
conselho naval; o primeiro fMa o proposto pelo conselho
supremo militar; o segundo a passage.dl para a 2." ela se;
e o terceiro a reforma como opina o quartel general.

O primeiro não parece o mais proprio, porqnanto
a ausencia lo 2. o tenente Gome, não é em rigor daquel­
las de que tra ta o ar t. L o da lei n. o i LIe 26 ue :Maio
<le 1835, nem a deserção descripta nos quatro para­
graphos do mesmo artigo.-E ta lei presuppõe o omeial
no gozo das suas facul<la<les in Let!ectuaes e pra ticando
um. aclo de que tem conseiencia, o que por cedo se
não deu com o 2. o tenente Gomes, ao qual não é, portan to
applicavel. .

A passagem para a 2." classe é o que determina a
2.' parte do ~ 1. o do art. 2. o do decreto n. o 2ôO do t. o

de-Dezembro de i8U, para os que soITrcm mole.'lia con­
tinuada por mais de um anno, que os impossihilit:l
para prestar serviço activo, ca o em qne eyidentemente
se acha comprehenrlido o 2. o tenente Gomes, noto­
riamente reconhecido como alienado desde fius de Se­
teruJ)['o de 1861.

Em cil'cumstancias ignaes concedeu-se reforma ao
capitão tenente José 'fllOmaz Sabino, como 'staya de­
liberado conceder-se ao capitão tenente João Joaquim
da Silva Guimarães, si amor le não vies. e pór, coro.o
pDz, termo ao processo para es.'e fim iniciado. Estes
omciaes, porém, cstavão presentes, lIa ião sido reconhe­
cidos completamente peruidos, e sua moles tia de impos-
si vel cura. '

Dos tres alvitres, portanto, o que ao conselho n:tVal
parece mais legal e proveitoso, 6 a passagem para a
2.' classe; legal porque a molestla por mais elo um
anno está sulfieientemente provada, c prOvei toso por­
que deixa o o111cia! de accnpar o lugar (le actividade,
que lhe não compete; porque passado um anilo <le 2."
classe, deixará de contar tempo de serviço, podendo
ser depois reformado, si a molesLia continuar, e porque,
si recobrar a ua razão e voltar ao mesmo sen'iço, po­
clerá belle continuar, vantagens estas que se não con­
seguem, a primeira e s gumla no caso ele cla sitical1.a
a ausencia, que não priva de continuar na 1.." classe,
e a ultima no caso ua reforma immcuiata.

Assim é o conselho naval de parecer qu o 9. o lcncn le
da armada !t1~l1loel de SOUZ.1 Gomes, que f.olIre ele aliena­
ção mentallH mais de um :mno, passe parn. a 2." ela . .'r­
elo quadro dos orrlcia cs. da armacl:l, na Íól'ma da 2. a

pal'lr do ~ 1.0 110 ad. 2. O cio (J 1'1'1'10 n. lO ~G~ d t."
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etc Dezemuro de i8~ I, sendo depoi reformado, si;
passado um anno, continuar sua moles tia. V. Ex.,
porém, mandará o que fÓI' mais justo.

A. signados. -Joaquim José Ignacio, Joaquim ManoeI
de Oliveira Figueil'edo, Barão de Muritiba, Raphael
Mendes de Moraes e Valle, João Capistrano B:mdeil'a
de 1\le110. (Relator Sr. 1. 1. Ignacio).

(Resolvida, expedindo-se decreto no sentido do pa­
recer, em 26 llc Outubro de i86~.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL, E~l 11 DE
OUTUBRO DE 1.86~.

(Jorumlta n. o SOO.

Sobre o1'eIJlICrimento em que ~tm 2.o p/tarmaceutico da armada
pede o abono dos vencimentos correspondentes á slta
graduação de 2. o tenentc ••

lllm. e Exm. Sr. -Mandou V. Ex. por aviso de 23
do mez proximó passado, que oconselho naval consulte
ácêrca do requel"im8nto em que o 2. o pharmaceutico
Felinto Elysio Pinheiro, pede o abono dos vencimentos
correspondentes á sua graduação de 2. o tenente, cum­
prindo o citado aviso, passa o conselho a dar o seu.
parecer. -
: O art. L o §~ 6. 0 e 1.0 do plano a que se refere o
decI'eto n. o 1981 de 30 de Dezembl'o de 1837, determina.
que haverá tre LO' pharmaceuticos, e sete 2. os ditos,
todos (:I.. os e 2.05

) com a graduação de guardas marinhas.
Dispõe mais o art. 18 que os L os e 2. os pharmaceuticos

poderão obter a graduação de 2. 05 tenentes, depois de
quatro annos de embarque, ou de oito annos de serviço
nos bo~pi taes.

Na presença destes dous artigos é visto que se e ta­
beleceu uma categoria, havendo 1. os e 2,0' phal'maceu-

CONSIJL'fAS. iG
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ticos, e uma gracluaçâo facullatira, que todos parlem
1e1' depois de quatro ou oito annos, segundo fica dilo.

E' pos ivel, pois, que um LO pharmaceutico não tenha
a graduação de segundo tenente, ao pa so que a tenha
um 2.° pharmaceutico, si por exemplo, este estiver
embal'cado o tempo que aquelle es~e\'e de serviço nos
llOSpi taes. .

Daqui se vê que g.i a graduação determinasse os ven­
cimentos, poderia um 2. ° pharmaceu Lico tel-os maiores
do que um 1. o, e isto destruil'ia a categoria á: que anJJo
sempre annexas maÍores vantagens.

Tambem depois de um certo tempo pooe dar-se que
todos os pharmaceuticos L o. e 2.o. tenhão a graduação
de 2. os tonen tes, e si ti vessem só por effeito desta os
mesmos vencimentos, a categoria seria nominal, e sem
()utro. corollario senão que os L°· pharmaceuLicos po­
dem ser promqvidos á g"mduaçã() de 1.0S tenentes COffi()
faculta o art. 18 já citado, cousa even tual e ~ arbitri()
tIo governo.

Não obstante estas considerações, é forç-a reconhecer
que a tabella junta ao supramencional1o decI'eta é obs­
cura, senão deficiente em sua redacção.

Ella marca os vencilllell Los dos L os pharmaceuticos-•.
(2. os te:1ell tes), e os dos 2. o. pha rmacC'l.l:ticos, (guardas­
Jllarinha). ~ias quaes os vencimentos dos 2. oS pharma­
ceuticos (2.·' tenentes?) Quacs os dos t.O' pharmaceu­
1ícos, (guardas-marinha '1)

Como não pMe estar no pçllsa:mento do citado decreto
que estes (os 1. os pharmaceuticos) em prejuizo de sua
categO'l'ia, tenhãfl, como fica acima pOlldei'ado, menores­
vencimentos do que aquelles (os ~.os pharmaceuticos),
o que aconteceria si só g.e attendesse para a graduação,
parece ao c&11selho fundado o aviso de i3 de !'flaio da
correnle anuo, quando declarou em solução á duvida da
COD tadoria ácerca dos venoimentos de outro 2. o phar­
maceutic(} em circllmstancias identicas, que não dando
a graduação direito aos voneimentos e vantagens do
posto, competem ao dito 2.° pl1armaceutÍco os de sua no­
meação, cO'nf(}rme está designado na respectiva taóeUa:

E' certo que consta dos papeis anncxos que o i.° phar"!
mqceutico Albino Gonçalv-es de Carvalho, emquanto
Dão passou á graduação de 2.° tenente, não percebeu
senão o soldo de guàrda-marinh:J,- sem embargo de SUll
categoria de 1.°pharmaceutico.

Mas isto é apenas um facto, e nada prova contra q
t1irc.iLo relativo á materia sujeita.
> De accol'do com, <\ contadoria, c com o qual'tel-ge c
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ncral é o conselho, cm consequencia do que deixa
ex pcnd ido, tIe pareeer:

Qu não competem ao supplicante os vencimentos de
t. o pharmaccutico, ou antes de 2.° tenente, embora
tenha esta graduação.

V. Ex., porém, mandará o que fôr mais acertado •.
Assignados.-Joaquim 1\Ianoel de 01 iveira Figueiredo,

Barão de l\Iuritiba, Raphael Mende de Moraes e Valle,
João Capistráno Bandeira de .Mello. - (Relator o Sr.
Bandeira de 1\1e110) .

(Ro olvida de conformidade com o parecer, cm 1.3 de
Ou lubro de i86!l:).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EbI H
DE OUTUBRO DE 1.86i.

Consulta n. o 89:.

Sobre um l'eqnerimento dos ]Jropril'tarios do trapiche deno­
minado - Dmniclo.-

o oonselho naval ê con ultado, por aviso de 30 de
8etem1Jro de :l86!l" sobre o requerimento de Br'l-Z dos
Santos Coelho e outros, proprietarios do trapiche
denominado - Damião -, nesta côrte, pedindo per­
missão para substituil' por outras as estacas que na
ponte do mesmo trapiche se acharem deterioradas.

VÓ-se dos papeis annexos haverem os supplicantes
anteriormente pretend ido consolidar a 1)011 te em questão
{a qual tem de comprimento cêrca de trin ta e dous
palmos, e de lal;gura pouco mais de dous torços de
toda a frente do traplche), substituindo parte das
estacas que a supportão por uma parede de alve­
naria ao carrol' da testa da ponte, sendo essa parede
baseada sobre um el1l'ocamento á pedras perdidas,
'para o que obt.iverão olles permissão da capllania do
porto, competentemente autorisada por aviso de 13
ae Setembro findo, com a condição, porém, de le­
vantarem ao mesmo tempo duas outras paredes, aos
lados tia I:efcricla ponte, cujo local ficaria assim in-
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tcÍl'amenle fechado. Mas em se-gund.o .ref{uel'imenlo
l'epl'esentão os supplicantes que daquelle modo não
lhes convém, pOI' dIspendiosa, fazer a obra que in ...
tentavão, e pedem lhes seja pemlitlido substituir
simplesmente as estacas que se achal'em deterioradas.

O conselho naval entende que tal substituição não
importa obra nova, nem accre:<õciruo de obra, sendo
um . mot'o concerto ou reparação da obra exis ten te
pelo mesmo systema de construcção primitivamente
empregado; e é, pois, de parecer que se autori e.
a capitania do porto ~ permittir que Braz dos Sanlos
f.oolho e outl'OS, proprietarios do trapiche - Damião­
fação, como pl'etendem, substituir por outras as es·
tacas da ponte de emLarque do mesmo que se acharem
detQriora'das; tlcando advertidos, pOl'ém, de que não
devem augmentar o namero total das estacas exi:;·
tentes, e que as substituidas por novas sejão arran·
oadas, ou aliás cortadas, ao róz do sólo~

Assignados. -J.oaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Raphnel Mendes de Moraes e Valle, Bar:io de
l\luritiba, João Capistrano Bandeira de l\lelIo, Ri­
cardo José Gomes Jardim. (Relator o SI'. Jardim.)

fResolvitla de accÓrdo com o parecer em 21 de Ou­
tubro de 1864.)

---..J
SALA DAS SESSÕES no CONSELHO NAYAL , EM 1~

DE OUTUBRO DE 1864,.

Consulta n. o SOS.

Soúrc ser dispensado de comparecer ao ponto 10n mest1'C
drts oflicinas de apparelllo e velame do arsenal de ma­
1'inha do Pará.

IIlm. e EXI'!!. Sr. -O conselll.o na\ral, cumprindo
o que lbe fOI ordenado cm 'aVJSO de 26 do mez de
Agosto ultimo, passa á consultar com o seu parecor
sobre a materia de que trata o requerimento de Gaspar
de Siciueira, mestre das omcinas de apparelho e velame
do arsenal de marinha da pl'ovin.cia dO Pará.
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o rcqucrenlG', allegando que. erre ú nação dc'de o
anno de 183í, e que se acha impos. ilJilitauo de
cumprir as obrig:Jçucs de seu emprego; pede ser
apo. enla<.lo com o seu respectivo jornal.

Pela copia ~lo termo da insp('('ção de s:lUde ii que
foi submettido o requer'cnle, ró-se que soll'l'e elte de
g(l.~tl'o-h{'patilis chronica complicada de d(lft/·O· .e es­
]Jcl'matol'l'lu!{t, e que tendo re. islido c:t:JS enfermi­
dades aos meio tl1eTapeuticos ue que lcm uS:Jdo, o
tomào incapn da. todo o serviço; e pelos mais docu­
men tos anneUlS se r con hrce al1ll1cn ticamon te que
com elTeilo serve á nação desde 1~34, porque de 9
de :fl1a 1'00 desse anno, até 30 ue l\fa ia .de 18íB, teve
pl'aça no corpo de imperiaes marinheiros, e sendo
2. o sargcn Lo dera baixa por Ler sido nomea-do, por
despacho de 28 de se mez 'e anno, guarel ião de nu­
mero, c tendo as im servido e Laml em como mestre
em alguns naTÍos ela armada alô 12 de Abril de i859,
desembarcou nes.a da la por ler. ido nomeado em 01. o

de Fevereiro des e anno para o lugar que desde cntão
tem exercido de me Ire da casa de apparelhos e ,elas
do arsenal de marinha da provincia cIo Pará, o que
tudo lhe <.lá hoje trinta e quasi meio annos ele serviço.

O inspector do arsenal de marinha do Parú, dancIo
direcção ao requerimento em que tão, informa que
o requerente merece a equidade do gov'rno im­
perial, não só por seu máo eslado de saude, mas
ainda por ter servido bem, e por sua boa conducta.

A conta<1oria da maripl1a, porém, com quanlo re­
conheça que o requerente, na oonformidade cIo ~ 2. o

do art. 95, mandado applicar aos mestres das om­
ci as pelo art. 99 do regulamento dos arsenaes, de'
30 de Abril do {8BO, tem direito ii uma pensão
igual a dous terços do jornal da sua classe, observa
que não se tendo ainda d~do execução ás disposições
dos arts. 90 e 97 do dito regulamento, que man<.lão
formar o quadro dos operarias eJTecti \'os dos arse­
naes, e que elles contribuão com um dia de jomal
em cada mez, a fim de poderem fruir as pcn-ões
marcadas para eUes no ci tado art. 95, e seus paragraphos1
lhe pareco· que a [Jretenção do requerente não está,
por ora, no l::lSO de ser deferida, a menos que o
govemo imperi' " reconhecendo os serviços por eUe
prestados no oorpo de imperiaes marinheiros, e
mesmo no de o/Ticu\es de apito, lhe venha a estipular
uma pen ão regular, da que são submetlidas á
appl'Ovação do corpo lcgi lativo.
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o conselho naval, tomando na mai seria alLenção
tudo que relatado fica, reconhece que, com etreito,
determinando o art. 97 do regulamenlo de 30 de
Abril de 1860, q11f. para (/S pensões de que trata o a.l'tigo
antecedente, os operarias effectit10s contribuiráõ com um
dia de jornal em cada me~, não !l0dem taes pensões
ser razoavelmente conferidas sem essa prévia con­
tribuição.

Por esta fôrma, e visto que o citado regulamento
. não estãbelece outra maneira de aposent.'\r os opera­
rios e os individuos da meslrança dos arsenaes, o
requeren te que se acha incapaz do serviço, ou ha de
ser conservado neUe sem o poder prestar convenien­
temen te, ou ser abandonado, e entregue a miseria de­
pois de ler servido por mais de 30 annos á nação, e
quantIo os arts. 95 e 99 do citado régulamento lhe ga­
rantem o pão para a velhice.

Releva ponderar, que quando o requerente em 1859
foi nomeado para o lugar que ora exerce, ja contava
mais de vinte cinco annos de serviço, sendo mais de
doze como imperial mal'ÍflIbeiro, e perto de treze como
omcial marinheiro do numero, e por isso pod ia ser
reformado então, com o soldo por inLeiro nos termos
do alvará de 16 de Dezembro de 1790, cujas disposições
lhe ero applicaveis pelo art. 12 do plano mandado ob­
servar pelo dee reto n. o 2109 de 20 de'Fevereil'o de
1858, e si continuasse a servir no corpo do olIiciaes
marinheiros, hoje até se poderia reformar com a gra­
duação de 2. o tenente na' fórma do art. 23 do regu­
lamen to de 2,., de Dezembro de 1863; ora, a circums­
tancia delle ter sido nomeado para mestre das offir.inas
de apparelho e velame do arsenal de marinha do Pará,
é demonstrativa de suas habilitações e presLimo, e por
isso é verdadeiramen te repugnan te que, em premio des­
sas suas boas qualidades, sej.a na velbice en tl'egue á mi­
seria, não porque a lei seja a esse respeito improvi­
dente, mas sim porque tem se deixado de cumprir o
preceito dessa mesma lei, estando por consequencia
as cousas no mesmo pé cm que estavão antes della
existir.

A contadoria da marinha lembra o conceder-se ao
requerente uma pensão regular, dep udente da appro­
vação do corpo legislativo. Mas para que recorrer á
uma graça, quando a lei já reconheceu um direi to,
e differentes actos administrativos teem estabelecido
preEedentes aproveitaveis ao requerente?

Assim,. pois, o conselho naval, entende que. convém
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dar plena execução ao disposlo no 3rt. 97, do cítado
regulamento de i860, para fazer realisaveis aos ope­
tarios dos arsenaes as vantagens que lhes dá o art. 95,
e pelo que diz respeito ã presente questão, e visto
como as cousas na aotualidade estão como estavão em
18ã8, quando por aviso do L· de Setembro foi resol­
vida a consulta n.· 2 do conselho naval, de 2i de
Agosto desse anno, mandando que os operarios do
aI'senal de marinha da corte, Antonio Miguel da
Silva, e José Rodl'igues Coutinho, fossem dispensados
de compal'ecer ao ponto, percebenuo porém, o jornal
que lhes competis e, mas com a clausula de con tinuarem .
a fazer o serviço que fÓr compa,tivel com as suas forças,
é de parecer que Gaspar de SIqueira, mestre das offi­
cinas de apparclho e velame çlo al'senal de marinha
da provincia do Pará, seja dispensado de comparecer
'ao ponto, percebendo, porém, o jornal que lhe com­
petir com a clausl.lla de continuar a prestar o serviço
que fÓr compa tivel com as suas forças.

V. Ex., porém, resolverá coma julgar melhor.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,

Raphaell\lendes de .Moraes e Valle, João Capistrano Ban­
deira de 1\le1l0. (Relator o Sr. Oliveira Figueiredo.)

(O Sr. Darão de l\furitiba assignou voto em sepa-
rado.)-Rosolvida de conformidade com o parecer, em
26 de l\hio de 1866.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM H DE
OUTUBRO DE I8M.

(jonsulta n.· S99.

Sobre a ,'eadmiS"são de um alumno no intemato da escola
d.e marinha.

Illm. c Exm. Sr. -Por aviso de 4 do corrente man ..
dou V. Ex. que o conselho naval consulte sobre o
requerimento de João José Coutinho, pedindo que seu
filho João Maria da Silva Coutinho, seja readmittido no
in ternato da escola de marinha,.

Sobre esta pretenção informa o director, opinando
que o aIumno em questão eSlá nas condições de ser rea~-
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lUiLticlo, não pOl'qn para is. o lhe dê dil'eíto a al'l. 'L o

da lei citada pelo supphcallte, isto é, a de n. o t20í tle
13 de Maio do conente anno, mas im o art. 3. 0 da lei
n. o :11ô'l, tio 1.. o de Ago lo de 1862, fix.ando a força nanl
para o al1110 de 1 G3 a 186~, por quanto havendo o
lnesmo alumno repetitlo a m~tel'ia da cadeira do Lo
anno, e oMitIo a respectiva approvação em 1863, é a lei
pertencente a e te exercicio (63-6-'.&<), que póde ser
invocada em favor da pl'etenção sujeita.

O conselho entende que a não ser a lei novissima
, Llcima citada de 13 tIe Maio deste anno, que detel'luin:t:­

« que-os aspirante que forem reprovados em qualquer
« uas matedas do curso da escola de marinha, ou que
« perderem al!{um dos annas do dito curso, em virtude
« do que di põe o ~ L o do art. !!l do regulamento da
« mesma escola, poderão repetir as ditas materias, ou
« annos, como alumnos externos, e ser de novo admitti­
« do ao internato, si obtiverem approvação plena, e
« forelu men ores de 18 annos- * teria caducado a dis­
posição identÍca dall}i anterior, dispo ição annua, como
a mesma lei. sendo que por isso foi necessario renovai-a
na lei seguinte, isto é, a que vigora no exercicio cor­
rente.

Embora o alumno tenha sido approyado durante o
exercicio da lei anterior, nada obsta que lhe 'seja
applicavel esta ultima lei, visto como elIa concede o
favor de ser readmittido na escola a todos os alumnos
que forem approvados nas materias em que o não tenllão
sido, sem distincção ácerca do tempo em que forão re­
provados e ao depois approvados.

Assim tendo o filho do supplicante obtido a approva­
ção plena, e sendo menor de 18 anno J como coo ta da
certidão que junta, condições estas exigidas pela lei,
é o conselho de parecer:

Que o alumno João Maria da Silya Coutinho, ex-a pi­
rante da escola de marinha, póde ser readmittido no
in ternatG da mesma e~cola, suj itando-se ao exame de
sanidade prescripto pelo art. 13 do respecti\'o regula..
mento do 1. o de Maio de 18:58.

V. Ex.., porém, mandará o que fOr ma is acortado:
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,

narão de MuriLiba, Raphael Mendes de Moraes e Vallo,
João Capistrano Bandeira de l\1cllo. - (Rela tor o Sr.
Bandeira de Mello).

(Resolvida de conformidade com o parecer, em 21 de
'Oll tubro de 186l:,
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S'ALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E~( 2ã
DE OUTUBRO DE 186i.

t::oDsulta D. o 80&.

Sobre addiciona·r-se ao tempo de um oflit<ial da armada o
que servio como praticante de piloto e como piloto.

Illm. e Exm. Sr.-Mandou V. Ex. por aviso de 6
do corrente mez, que este conselho consulte sobre
o requerimento em que o capitão tenente Eugenio
Pedro da Rocha Pita Garção, pede lhe seja addicionado
ao tempo de serviço, áquelle que servio como prati­
cante de piloto, e piloto desde Janeiro de i828 até
Junho de i84:6, para o que remette o officio do quartel
genel'al da marinha sob n. o 876 de 27 de Setembro
proximo passado, que trata de tal pretenção.

O encarregado do quartel general no referido oflicio
diz que a pretenção do supplicante é apoiada nas dis­
posições da Impel'ial resolução de consulta do conselho
supremo militar de 23 de Fevereiro de 184:2, e da
lei n. o i092 do i. o de Setembro de 1860, que o tempo
de serviço cuja contagem solicita, foi prestado nos
navios da armada nas diversas .qualidades de prati­
cante de piloto, de piloto e de piloto-escrivão, com
nomeações conferidas pelo quartel general, presidentes
e autoridades de marinha das provincias.

Na fórma das citadas disposições tem o supplicante
direito inconcusso ao addicionamento do tempo de
effectivo exercicio dos indicados empregos, tempo que
se compõe dos seguintes periodos, segundo ·a compu­
tação feita á vista das annotações da sua fé de officio
annexa.

A primitiva nomeação de praticante de piloto, con­
ferida pelo intendente da marinha da provincia da
Bahia em 26 de Janeiro de 1828, está prejudicada por
não constar, e nem ter sido possivel descobrir a du­
ração deste embarque.

O segundo embarque durou de 9 de Abril de 1831,
data da nomeação, ã 12 de Abril de 1832; isto é, um
anno e tres dias.

O terceiro de 28 de Setembro da 1833 á 2r&, de Fe­
vereiro de 1836; dons annos quatro mczcs e vinte
sete dias.

CONSULTAS. 11
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o quarlo rle 20 de Fevereiro de 1830 á i d Fa­
"crciro· de 1.-838, data em que cessou o exerieio por
ter sido preso -e remcttido para a· cude; um anDO
onze mezes e seis dias,

O quinto de 12 de Abril de 4838 Ú 2G de JullJO da­
1843; cinco anllos tres -mezes e quatorze dias.

O sexto dt) ti de Janeiro de. 1814 â J9 de Novembro
subsequente, em que foi suspenso do exercicio de
pil~t9-'escrivão _e, submettido a pruces o; dcz mezes
e qlIa tel'ze dias. .

O ultimo embarque como piloto durou de ii de Fe­
vereiro de18~6.tJ 25 deJunho d.omemo anno data
de sua pI~omoção ao posto 'de 2. o tenc/J La . qua t1'o mezes
e qua torze llias. .

A _omma .de todos cstcs periodos de ctfectivo . 1'­
viço. é de onZ(} anllos dez mezes e dezoito dias aujo
aLldi ionamento ao tempo de scni<:o de oflicial de
palente -tem o supplicante direito .
. ,O conselho naval em 'yj ta da fé de ameio do up­

plicante\ annex..a a e tes papeis, reconhece ter ell~

ervido cfTecUvamcnte a bordo dos navio de guerra
llacionaes, como praticante, piloto e pilolo-escrhão,
em -virtude .de nomeações do qnar-tel general, do pre­
'Mente da pro"\éincia da· Bahía, e do intendente da ma­
rinha da mesma provincia; e por is o, egundo odr posto
na lei n. o 1002 do L o de Setembro de 1860, e na pro­
vi ão de 7 de Março de 1842, detcrmin~llldo lJue aos
offic.iaes da armada que suhirem da classe dos pilotos
secante. o tempo que servirão desde o eu as entamento
naquelLa ala e, tan to para l'emunertlção de serviço
cOJUO para reforma; não pMe. deixar de eoncol'da.r com
o encarregado do quartel general, e é de parecei' (Iue
ao tempo de serviço do supplicante se dele addicionar
onze annos, dez mezes e dezoito dias, que servio etrec­
tivamente nos se.is periodos do te.mpG de, embarque,
em diversos naYiús de guel'1'a, computados pelo qUaI'tcl
genaral; não se podendo cont-a~ o tempo- do primeiro
embal'qlW, na fragata Defensora em 1828: por não co.nstar
ó tempo de sua dUl'ação. -

V. Ex-.,-illltl' tanto, resolverá oquem Ihorentender.
Assignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Joaquim­

ItIalfocl de' OliveiTa Figueiredo, Barão de MUI'itiba Ra­
phaei Meneles de 1I10raes -e Valle~ João Capi trano Ban­
deira de l\lcllo. (Rela tor o SI'. de Larn.arc ,)

(Re_olvida em 3 de Novembro de 18Gí Jc ollformj ..
dade com o parecer.)
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liA DAS SESSÕES DO CONSELHO NASAL, EM ~8

DE OUTUBRO DE i86~.

Cuosulta 0.° SOO.

Sobre si compete aos mestres ele 2.. classe eaos gu(U'dules dt!
(lotilfta ele Ma.tto G1'OSSO odobro das 11wiorias autori 'ado
lmm os olficiaes de patente.

iIlm. c EKlli. Sr.-Por aviso de ti do COl'rente mez
mandou V. EK. que o conselho naval consulte sobre os
requerimento. dos mestre:, de ~ .• classe Jo.sé A~lonio
Ahoe., Uomi ngos José de Santa Anna, uem como do guar­
(lião 1\1anoel de Jesus, da flotill1a de Matlo Gro so,
ped indo UUla gra tificação, ou maioria de embarque_o

Allegão os supplican tes a insullicienêia do soldo que
percebem para fazer face ás suas despezas, e o comman­
danLe da diLa 1J0tilba assim o reconhece, em razão da
c~ú'estia elos generos de primeira necessidade naquella
provincia.

O inspector do argenal desta cOrte julga fundada a.
prelenção dos supplicantes, porque t(mdo o officiaes da
armada mail1l'ia. dobradas, quando empregados na refe­
rida provincia, justo é que os officiaes marinheiros que
nella servirem, obtenbão o mesmo favor, sendo que se
dá a mesma razão. .

A contadoria entendendo que o supplicantes preten­
dem a gratificação marcada para os que'servem em paiz
e trangairo, opi na que es ta lhes não póde ser conced ida~

á vista da legislação em vigor.
E' certo, porém, que QS supplicantes cm seu requeri­

mento, não intlicão claramente que tal seja a sua pre:
tenção, e (l.0 iu 'Vector do arsenal_ desta ôrt~ pareceu
que ellp tratavão de 9bte1' maiorias dobr.ada,s, segundq
so collige de sua illformaç~o a respeito.

Para esclareciJllento do objectO' em questão, cumpre
recordar que por aviso de i 7 de Ago to de io86i, sr.
manllol1 que aos oillciaes e mais praças da estação naval
de Malto Grosso, e aos que servirem na provincia do
Amazonas, se abonem as maiorias dobradas da tabella
ql1e baixou com o decreto .de ü de Novembro de 1860,
e as comcdoria que lhe. competirem nos pOl'lO~ do
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Imperio, ficando sem efIeito o aviso de 22 de San iro'
de t.8~7, pelo qual mandou-se abonar aos que se achas­
sem em l\falto Grosso as comedorias como em paiz es­
trangeiro.

Depois, foi declarado por aviso de 26 de Setembro
de 1.863, que a dita tabella de 1860 é exclusiva para os
officiaes da armada, e que um escrivão que estava ser­
vindo na provincia do Amazonas, e que pretendia
o dobro das maiorias daquella labella, devia receber
maiorias dobradas, mas pela tabella que acompanhou
o decreto do I. o de Dezembro de 18U.

Cumpre observar que os citados avisos presuppõem
officiaes de patente, ou graduação que precebem maio­
rias cujo dobro se lhes mandou abonar em virtude da
lei de 31 de Julho de 1852, quando houvessem de servir
nas provincias de Matto Grosso e Amazonas.

Ora, os officiaes marinheiros não s.ão considerados
officiaes no sentido daquella lei, para que lhes seja
applicavel o favor que ella concedeu, embora a grati­
ficação que percebem possa ser considerada como maio­
ria, segundo a hota ~.• da tabella que ~esceu com o
decreto n. O 2109 marcando-lhes os respectivos venci­
mentos, na qual nota se diz, que os officiaes marinheiros
embarcados que tiverem baixa .para o hospital, per­
deráõ as maiorias.

Sendo, pois, certo que a citada lei, não teve em visla
senão os officiaes de patente ou que teem a graduação,
aos quaes sómente as maiorias de embarque erão então
concedidas, é o conselho de parecer:

Que não compete aos supplicantes o dobro das maio­
rias autorisado pela legislação vigente, e que não ba
fundamento legal para se lbes augmentar a gratificação
de embarque que percebem na fórma da respectiva
tabella acima mencionada. .

V. Ex., porém, resolverâ o que fór mais acertado.
Assignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Joaquim

Manoel de Oliveira Figueiredo, Barão de Muritiba,
Raphael Mendes de Moraes e ValIe, João Capistrano
Bandeira de MeIlo. (Relator o Sr. Bandeira de Mello).

(Resolvida de conformidade com o parecer, em 3 de
Novem.bro de 186i).
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO KAVAL, EM 28
DE OUTUBRO DE 1.864,.

Consulta n.· 90S.

Sobrc a 1'cfonna de um capitão _de mar e guerra no lJOsto
e com o sold-o de chefe de dit;isã-o. -

o conselho naval é consultado, por aviso de 26 de
Outubro de 1.864:, sobre a reforma requerida pelo capitão
de mar e guerra l\fanoel Francisco da~Costa Pereira.

Os documentos annexos ao requerimen to do suppli·
can te, a inspecção de saude e a fé de officio, provão:

L o Que o supplicante solfre de hernia escrotal do
lado direi to, c de hematuria, moles tias chronicas e
incuraveis no entender da junta de saude.

2. o Que elle conta mais de quarenta e quatro
annos de serviço.

Por taos motivos, especificados na lei, é o conselho
naval de pareceI' que o capitão de mar e guerra Ma­
noel Francisco da Costa Pereira está n0 caso de ser re­
formado no posto c com o soldo de chefe de divisão.

Assig-nados.- Joaquim Raymundo de Lamare, Joa­
quim Manoel de Oliveira Figueiredo, Barão del\Iuritiba,
Raphael Mendes de Moraes e Valle, João rCapistrano
Banueira de l\fello. (Relator o Sr. de Lamare.)

(Resolvida' de accordo com o parecer em 3 de No­
vembro de 1.864.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 8
DE> NOVEMBRO DE i86~.

Consulta n. o 909.

Sobre si os gut:wdas-marinha que completá1'ão o anno de
emba,rque á bordo dos navios de guerra, antes d-o examc
das materias do 4. o anno, podem ser promovidos á 2. o.
tenentes.

JIIm. o Exm. Sr ,- Por aviso de 1.9 de Outubro
proximo pas ado, mandou V, Ex. que o conselho

.
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naval consulLe i em vista das Clispo'ições c llleuua.
nos art3. 4. o e 52 do decI'eto e regulamento n.·
21.63 do 1. o de 1\Iaio de 1858, os guarda -mariniJa
da turma de 1862 que completárão o anno de em­
barque a bordo dos navios de gu rra antes do exame
das materias do 4. o anno, por não ter tido lugar
naquelle anno a viagem de instrucção, em conse­
quencia de circumstancia~ extranhas á sua vonlade,
podem ser promovidos a 2. os tenen tes.

Tendo considerado devidamente a questão sujeita
ao seu exame, passa a expôr o seu parecer, mas
antes de tudo transcreverá o art. 52 acima citado.
Diz elle: ( Os guardas-marinha approvados nas ma­
terias do fl,. o anno, serão distribuidos pelas estações
navaes, e promovidos a 2. os tenentes, logo que tenoão
completado mais outro anno de embarque. )

Este artigo pois garante, como se Vll, aos guardas­
marinha a promoção inJicada, quando satisfeitas a
condições prescriptas no rcgülamen to referiu , e
que são as seguintes: tres annos de estUlto na c ­
coJa, um anno a])ordo de um navio de guerrã em
viagem de instru ção (fl,. o anno) sendo approyados,
e outro anno de embarque nos navios das e·tar;ões.

l\ias para qúe pO'são satisfazer as dua: ultiIl~as

condições dependem eUes do governo, a quem cumpre,
. segundo o disposto no mencionado art. fl,.o, provi­

denciar de modo que fação a viagem. de in tru '(;50
após o 3. o anno, e terminada esta, distribl1il-os pela.
estações navaes, a üm de que se verifique o anno
de embarque que eUe ex.ige para a promoção.

O governo, porém, por motivos. sem duvida, fun­
dados, inverteu a ordem lrelativa á eslas duas ultima
condições, isto é, distr.ibuio prlmeiramen te os guardas­
marin~a pelos navios das diversas estações, onde
completárão o anno de embarque, e depois mandou-o.
fazer a viagem de instrucção, e aos guardas-ma-.
rinba não cabia senão obedecer .0 destino que o
governo. lhes dava.

Pergunta-se, essa inversão importa o não cumpri­
mento das condições exigidas?

;Não se trata de interpretar o artigo em questão,.
aliás claro, mas sim examinar si elie se aclla execu­
ta~o. O conselho en tende que eUe teve execução snf­
ficlen te para que produza o eITeito de que se tl'a t;1 .

.A precedencia da viagem ao anno de embarqne pelo
d~lo artigo stabelecida, não é uma clausula substan­
CIal de que não seja dado prescin,clir eUa importa
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ruais uma norma que por amor da ordem deYem seguiros estuúos pra licos, depoi dos theoricos, em circums­
tancias ol'dinarias do que um preceito que assenle
no I'econltecim nto de vanl3gcns que se não. possão
obter de outra maneira.

E na verdade, que prejuizo póde vir para o apro­
veitamento dos guarllas-marinlla ela inversão do tempo
dos dous embarques? Elia apenas afTecta ao modo, e
não á con, a em si, porquanto são elles examinados
llepois da viagem de in trucção nas materias respec­
tiva , e 5ómente quando approvados, teem direito á
promoção, e, pois, que importa que e la approvação
lenha lugar depois, ou antes do anno ue embarque
nos na io das e tações navaes? Porventura e'te anno
de embarque ueixa ele ser proveitoso, pOl'que foi feito
antes da via"'em de in lrucrão?

De cel'to que não, pOl'que a pratica á que elle é
destinnllo não el pende da tactica naval, nem da his­
toria da naveg3ção ensinadas no 4., o anno ; e quan to
ao. exel' icio, , que constituem a inst.rucção comple­
mentar do mesmo anno, são elles iL1entico aos que
se fazem nesse anno de embarque, sob a direcção do
commandante do naTio rc pectivo,

O lim, poi > da lei está conseguido, e embora a fórma
prescripla por clla de a cr regulal'n~ente obsel'vada,
todavia (IUando a necessidade, Oll conveniencia do ser:
viço urro p rmitte obset'vtl'l' es a fÓl'ma ou modo, não
pólie' deixar de competir á administração apreciar o
valor d lia, para que o acridental não imponha sacriücios
dCi;JleCessal'io, que aliás na llYPolhe e vertente não
poclerião e1' an<ulos pelo poder legistativo, porque
a a~ção deste não sortiria eIT ito ulil, não podendõ
ter lurrar senão tlepoi de um 311110, quando a questão
já estava resolvida por e se mesmo lapso de tempo.

Com as conel ições expostas °conselho não in t.erpreta,
não enlt'a em investigações para compreheIuler o es­
pirito do artigo cm questãó, dá-o como claro, segundo
fica ponderado, mas lhe parece 'que aquillo que se
fez, ou exeCl1 tou é has tan te pi\ra que re ulte °eITeito
que se acha no espirito do mesmo artigo,

Pensando consequentemente o conselho, em face do
que deixa escripto, que a precedencia de qlle se trata
é de impol'tancia secundaria para ° fim que a lei teve
em vista, e allendendo á doutrina elo assento de 10
de lunl)Q de i817, de que deve-se evitar a llpersli­
'iosa, oLservnncia da lei, ([ue olhando ó ú letra eh lia,
deSI\'(j a, U::I intenção, Hão púue ti ixal' de concluir que
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reputa preenchidas pelos guardas-marinha da. turma
de 1862, as condições exigidas para que obtenhão a
promoção que lhes assegura o artigo mencionado do
Regulamen to. .

Summum jus, summum injuria.
Antes, porém, de concluir importa consjgnar que

a hypothese vertente .6 resolvida por consid81'ações
que não podem caber á especie sobre que consultou
em 28 de :Maio de 1860. Então o conselho emittio a
opinião de que não póde ser permitlido a nenhum"
guarda-marinba alterar a ordem prescripta para os
dous embarques, embora se lhe não possa imputar a
causa que o obrigou a isso, porque tal permissão abri­
ria, sob variados pretexto', a porta á gl'aves abusos
contra a disciplina, ,abusos que se não podem dar
quando é o Governo que altera essa ordem, em vista
de motivos de utilidade publica, e como medida de
excepção, sem derogar a regra, como poderia fazei-o.

Porquanto tendo o governo se reservado, no ar t. 148
do regulamento, o direito de alterai-o, segundo exigir
a conven'iencia do ensino, menos nos pontos abi ex­
ceptuados, a elle compete consequentemente fazer
qualquer dispensa que lhe pareça necessaria, ou jus­
tificada por circumstancias anormaes quando entenda,
como fica di to, não dever derogal-o, estabelecendo
regra di versa.

Em conclusão é o conselho naval de parecer:
Que os guardas-marinha da turma de 1862 J que

completárão o anno de embarque á bordo dos navios
de guerra, antes do exame das materias do 40.· anno,
podem ser promovidos a 2.•1 tenentes.

V. Ex., porém, resolverá o que fôr mais acer tado.
Assignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Joaquim

Manoel de Oliveira Figueiredo, Barão de Muritiba (com
voto ém separado), Rapbael Mendes de Moraes e ValIe,
João Capistrano Bandeira de :Mello. (Rela tor o St.
Bandeira de Mello).

(Foi resolvida no sentido do parecer, em U de No­
vembro de 18M).
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VOTO E:Il F.i'AU.\DO nEL.\Tlro A CONSULTA N. o 909.

SALA DAS ESUSES no CONSELHO NAVAL, EM 8
DE NOVEMBRO DE 18Gi.

mm. c EXl1l. Sr. -Por dons ponderosos motivos
não me foi possivel concordar com o parecer da maioria
do conselho naval na questão que V. Ex. mandou con­
sultar por aviso de 19 de_Outubro proximo passado.°1. 0 motivo é que o parecer ataca de frente a litteral
e e-xpressa dispo. ição no art. 52 do regulamento do
L o <Ie ~Iaio de 1858, e simultaneamente viola o e pi­
rito dos arts. 3. 0 e ~.o

Consiste o segundo motivo em que o mesmo parecer
a ha- e em l1a rr rante contralliccão com a con ulta n. o

253 de 28 de Maio de'1860, cújos prin ipios incon­
('11SS0S respeitando a normas pre criptas no citado
regulamento forão acolhidos e sanccionados pelo [70­
,'erno imperial na resolução proferida na mesma con­
sul ta.

Em l'c13ção ao primeiro motivo peço venia par:!
transcrever textnalm nte o indicado art. 52, e peço
tambem attnnção pal'a os arts. 3." e ~.o

Diz o art. 5~« os guardas-marinha approvados nas
materias do ~.o anno, . erão distr.ibuidos pelas esl.açõe
navaes, e promovidos a 2. os tenen tes logo que tenhão
.mais outro anno de embarque.

Sa Ita aos olhos de qualquer pela imples lei tura do
artigo que esse outro anno de embarque deve ser pos­
teriorao exame do 4. 0 anno.

A disposição do artigo é clara, terminante e impe­
rativa como soem ser 0:1 pI'eceito leaes: não olTerece
ambiguidade por pequena que seja.

Póde acontecer que em alguma hypothese produza
nm 011 outro inconveniente, mas então cumpre repetir
com o Pretor: du,ra le:1J, sed /ex. Emqual1to não f(ir
modificada forço o e dar-Ibe execução.

O parecor reconhece . er claro e po itivo o artigo
citado, quando aITirma não tratar-se ue interpetral-o,
porém de saber si foi executado.

No entretanto>-por uma abenação de espirito, que
não é dado qualil1car, esquece promptamel1te o que
acabára de enllunciar.

Em vez do confrontar o facto sujeito a seu exame
com a cxplici ta dispo irã do arl. ;)2, loJo o r,sfol'ços

O:'\Sl'I.TAS. 18
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convergrrao a procurar a intenção do le/)"i lador, e na
demonstração do sentido que aLLribue áquelJe artigo.

DesL'arte chegou-se a suppõr que elle não revela só­
mente o pensamento manifestado em suas palavras,
mas tambem comprehende de outro que lhe é opposto.

Com eUeHo as palavras do artigo põe na maxima
evidencia que oembarque exigido para a promoc.ão dos
guardas-marinha a 2. 08 tenentes, é aquelle que se
verifica depois da viagem de instrucção e do exame do
q,. o anno; porém a maioria do oonselho opina que esLe
preceito se acha cumprido; que o regulamento foi exe­
cutado apezar de ser o embarque anterior á dita viagem
e ao exame.

Para esse fim abandonou a letra do artigo que não se
tratava de interpretar e foi entranhar-se nos dominios
da hermeneutica.

Não podia proceder de outro mouo p<lra alcançar a
concl usão ã que chegou.

Cumpria-lhe, popém, ter em memoria que as regra~

dessa hermeneutica prohibem que o executor se desvie
do sentido obvio e litteral da lei, a menos que deste
resulte absurdo ou an tinomia com algum outro pre­
ceito legal.

Ora, como nem aqueHe nem esta, servem de funda­
mento para rejeitar-se a in tell.lgencia li tteral, torna-se
pa tente o desvio do parecer quando preLende soccor-
rer-se ao espirito, e !ntenção da lei. _

Concedendo, porém, (por mel'a argumentação) que
fosse lici to soccorreI'-se ao espirito do artigo questionado
tenho como cel'to que o parecer nada conseguia.

Sua argumentação repousa sobre uma distincção
arbitraria, suggerida apenas pela necessidade de
apoiar a conclusão que se tirou, disLincção arbitraria
e inadmissivel, por isso que importa uma perfeita
co])demnação do art. lJ,. o, emrruanto manda que aos
estul!os dos tl'es annos de terra igão os do q,. o

anno á bordo, para que. possão os guardas-marinha
preparados com taes es tudos en trar na pra tica pro­
priamente dita sem os guias especiaes, que nesse
anno lhes são dados, com o fim de desenvolver as
theorias aprendidas, e inicial-os na the01'1a da pra­
tica em que c,lepois teem de ser empregados.

fIa engano no parecer pretendendo-se que o modo
de fazer os estudos não é substancial, quando pelo con­
trario ninguem desconhece qu.e o nodo, norma ou
m Ibodo pelo qual são elles eílectuados, 6 11IU dos
mai. poderosos Dleios de aprol'eítammlo do~ alumnos.
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Ainda é inadmissivel a distincção, porque prestar­
se-hia ã consequencia de que si algum alumno ti­
vesse embal'cado em qualquer tempo, ou se mostrasse
peri to nas materias ensinadas em todos ou em algum
dos annos sem haver frequentado a e cola, deveria
ser-lhe pel'mittido fazer exame e dispensar-se do em­
barque, visto como e Lava alcançado o fim da lei e
não teria havido senão inversão no modo ou ordem
dos estudos; o que no pensar da maioria não é cousa
substanciá!.

Finalmente. si na ordem dos estudos civi , requer-se
a pratica posterior, para serem os laureados admit­
tidos á certos cargos publicos, e não se aLtende i
pratica anterior por mais diuturna e completa que
seja, não se pMe ser meno difficil na questão ver­
tente, tratando-se da promoção de jovens sobre quem
vai pesar a responsabilidade de muitas vidas, e da
honra do pavilhão nacional.

Junte-se agora ás considerações fei tas o proprio juizo
do autor .do regulamento, e ver-se-ha que são perfeita­
men te imaginarias as razões etn que se basêa o parecer.

A' pagina cinco do relatorio apresCllLaélo na sessão
legislativa de 1.8;)8, dias depois de publicado o regu­
lamento. disse o ministro da marinha, o seguinte:

I No fim do seu curso em terra que é de tres anno
« ••••• eUe (o aspirante) tem de estudar á bordo o
c ultimo anuo, e adquirir em longas iagens todos
« os habitos do mar, e uma educação pl~a tica forte,
a e/ficaz (J 71wito proveitosa..... »

Daqui se colhe a grande importancia que se ligava
aos estudos do ~.o anno feitos alltes- do embarque
posteriol' ao respectivo exame.

Pois bem: essa importancia fica reduzida a termos
i nsig .ificantes na dis ti ncção que es tou comba tendo.
Haverá, pois, quem á face de tudo isto sustente que
na in tenção do art. õ2 é indi [eren te a inversão do
metbodo de estudos estabelecido no regulamento?

Presentindo-se a fraqueza da argumentação, ten­
tou-se reforçaI-a com a doutrina do assento de 1.0
de Junho de :1817, quando ensina que se evite a su­
pel'sticiosa obsenrancia da lei, que olhando só a letra
della destroe a sua in tenção.

Não é poi>sivel deix.ar de notar a infelicidade de
semelbante citação, já porque essa àoutl'ina refere-se
ao caso em que a intenção da lei é manifesta, já
porque aquelle assento versava sobre ecruipollf'l1cii\ cl
jlalanas que tinhão Lodas a mesma sjgnihca~ão.
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Taes eir umstau0ias não se verificão lia questão
agora examinada.

Parece-me, pois, que o regulamento não se presta
á intelligencia que se quór tlar -ao art. 52.

Pelo que pertence ao selTundo motivo que detcr­
mina o meu voto em contrario ao parecer, o[el'cI:o
o contexto da consulta de 28 de Maio de 1860.

Por. ella se conhece quanto.6 inexacta a referencia
(la maioria do conselho às razões com que lia se
acha fundamen tada.

Ahi não se coO'i tau dos variados llbusos á que abririn
a porta a inversão do emharqueposterioraofl °anno;
tratou-se ómente e com muita lucidez, da ob ervancia
da lei ex.pressa que regula ii materia.

Uma unica dirrerenca ex iste entre o caso de en tão e o
de hoje, e é: que naquelle houve viagem de ÍlIS­
trllccão, e neste ella não se verificou.

Em ambos os casos, porém, deu-se, que os guardas­
marinha deixárão de cffectuar a viagem por eau a
albeia de sua vontade; n'um por gra·ve enfermidade,
n'outro porque eircumstancias extraorciinarias inhi­
birão o governo de providenciar sobre a mesma
viag-em.

Ainda quando se entendesse que os guardas-mari­
nha teem o direito a que allude o parecer, por baver
sido o governo causa de faltar embarcação para a
viagem; desde que esta falta proveio de caso fortuito,
nãolhe podia ser imputada, casus nemo pl'estal.

Por ultimo a citação do al't. i~8 do l"egulamento
nada importa à questão.

Contém ella uma faculdade para reforma do regu­
lalllen to á certo respeitos.

Si por es:a faculdade é ou não passivei dispensar
a!; condil;õcs do arL. 52, não foi isso pcrgun tedo -ao
con ulho.

O que se llle perguntou foi o que consta do aviso
de -19 de Outubro deste anno.

Concluo, portan to, que em presença dos arts. 4<. o e 52
e da consulta n.o 253, resolvida em 31 de Outubro de
i8GO, os guardas-marinha da turma de i862, não
podem ser promovidos á 2." lenentes, sem fazerem
outro anno de embarque depois de :.tpPl'ovados no
exame do 4. 0 anno.

Ta I é o meu parecer, mas V_ Ex _ resol verá como
melhor entender.

A:isignaLlo.-B:.tl'ão de ~luriti))a.
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SALA DAS SE SÕE DO COXl:SELHO NAVAL, EM 11
DE OVEMBRO DE 18M.

Consulta D. o 9.1...

Sobre dcpe}uler de graça, especial ct conCCSSctO de gr(ulua­
ções no COrJ1O ela arma(la.

O con elho na aI é consulLado, por a'viso de q, de
OutuLro de 1864:, soLre o requerimento em que O
capitao de mal' e .guerra Augusto Wencesláo da Silva
Lisboa pede a graduaç.ão de cllefe de divisão, alle­
gal1do sel'Yi~os que prestou desde 18:1.9.

Tendo o conselho recorrido á legislação que se re­
fcrisse á pretenção do supplicante, não encontrou lei
alguma ql1e reg'ule a concessão de graduações no
corpo da armada, as quaes não são tambem admit­
tidas no quadro ol'ganisado pelo decreto n. o 185 de
20 de Julho de 181:2, onde se marca o numero dos
oficiaes de cada classe.

E' verdade que no exercito póde o governo; pela
lei n. o 585 de 6 de Setembro de 181:l0, regulando o
accesso aos po tos de olliciaes das dilJeren tes arma ,
conceder graduação ao oliciaI ma is antigo de cacla
classe; porém, não sendo o suppIicante o mais an­
tigo da ela o:;e dos capitães de mal' e guerra, é claro
que, mesmo tornando-se applicavel, por analogia, a
citada lei ao corpo da' armada, não póde semelhan Le
dispo ição aproveitar-lhe; e POl' is~o é o conselho
naval de pareccr que a preten(~ão do SUPllicante ó
por graça 'especial poderá ser pelo governo atten­
dida favoravelmente.

Assignados.-Joaquim Raymundo de Lamare, Joa­
quim Manoel 1e Oliveira Figueiredo, Haphaell\iendes
de Moraes e Valle, Barão de Muriliba, João CapL­
trano Bandeira de l\1ello. (Helatol' o gr. de Lamare.)

(Foi, conforme communicou o director ,geral da
se retaria de estado em omcio de 9 de Julho cle 18G5,
adiada a solução desta consulta.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NA.VAL, EM 11 DE
NOVEMBRO DE ib6~.

VoosuUa 0.
0
Ol~.

Sobre o destino que deve ter o saldo que existia no cofre
comnU'bm dacolltpanhic~ de aprendizes artilheiros do ar­
senal de marinhc~ da Bahia.

111m. e Exm. Sr.- Por aviso de 2 do corrente mez,
mandou V. Ex. que o conselho naval\ á vista do que
pondera a coútal1oria da marinba em seu omcio n. 0275,
datado de 20 do mez proximo finuo, consul te sobre o
destino que deve ter o saldo na importancia de 1.:76850406,
que existia no cofre commum da companhia de apren­
dizes artifices do arsenal de marinha da Bahia, e fMa
recolhido á caixa-Sociedade Commercio-por haver-se
mandado ex tinguir o referido cofre, yis to ser illegal a
sua existencia.

A contadoria opina que não sendo a importancia em
questão procedida dos descontos feitos nos salarios dos
aprendizes, na fórma do art. [.1:3 do regulamento de 21
ele Julho de 1860, deve ella ficar ao prudente arbitrio
do inspector do arsen;:ol, para dar-lbe a necessaria ap­
plicação cm favor dos aprendizes até ser e gotada, ou
accumular-se á quota que cacla um tiver rccolhil1o i
thesouraria da fazcnua por elIeitos claquelles de. contos.

O saldo de que se trata, é o resultado da accumulação
das diversas quotas, dos salarios dos aprendizes, as
quae lhes dever ião ser entregues para disporem ao seu
arbitrio, segundo o disposto no al'l. 0. 0 3. 0 do citado
regulamento, mas que ó inspector do arsenal julgou
conveniente recolher á uma caixa comml1m por onde
era despendida, em beneficio 'dos' mesmos, na compra de
objectos de que carecião, evitando-se assim, no seu en­
tendeI', o disperdicro dessas quotas si não fóra tal 1)]'0-
videncia. '

" Abolida essa caixa, ou cofre como illegal, cm virtude
do aviso de 30 de Julho deste anno, o cOIlselho atten­
clendo ao pensamento, ou fim com que o citado art. õ. o

§ 3. o do regulamento ordena o deposito na caixa Eco­
nomica ou ou tro estabeleci men to de cred i to, de uma
parle da diaria dos apl'cndi6 , prepar ndo-lhes d " a



- H3--

maneira um cerlo capital de que pos"ão disp6r, quando
deixarem a respectiva companhia; con idera digno de
ser acolhido o egundo alvitre apresentado pela conta­
doria, isto é, que o saldo cm que-tão se reuna a esse
deposito.

Quanto, porém, ao primeiro arbitrio, que a mesma
contadoria a"pre. enta, poderia eIle prevalecer, na pre-
upposição de que o aprendize sotTrem actualmente

necessidades que leem deixado de ser satisfeitas, mas
i to não consta, e an tos deve-se presumir que a econo­

,mia feita o não foi com soITrimentos dessas neces ida­
des, e sendo a sim, que destino mais conforme ao bem
dos me mos aprenc1ize , pMe ella ter do que a applica­
ção indicada, que tende a augmen tar-Ihes o pecuUo que
lhes deve ser um dia entregue, dada a hypothese pre­
vista no regulamento

E') por tan to, o con elho de parecer: que o saldo de
que e tra la seja dividido pelos aprendizes na razão
dos salarios ou dial'Ías que vencêrão, ê depositado no
estabelecimento de credito, onde já se aehão as sommas
que forão deduzidas dos mesmos alarios para es e fim,
cm vil'tude elo art. 43 do J;'egulàmento.

V. Ex. porém, resol\rerá o qucfOr maisjusto.
Assignados. - Joaquim ManoeI de Oliveira FilTuei­

reJo, Barão de Muritiba, RaphaeI IlIendes de 1\I01'aes
e Vali, João Capistrano Bandeira de 1\le110. (Relator
o Sr. Bandeira de 1\fello).

(Resolvitla de conformidade com o parecer, em 21 de
Se tembro de 1.864.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 18
DE NOVE~IBRO DE 18M.

Consulta n. o 91'.1.

Sobre uma jJ'retenyllo elo engenheiro Hem'll Law emprezario
do 2. o clique da flIw das Cobras ..

111m. e Exm. Sr.-Ordenando V. Ex. em avi o ue
31 do mez proximo I as ado, que o conselho naval COJ1-



· sull.e a raspei to do omcio d. engenheiro lIenry L'\\\-\
datado de 3 do mesmu m Zl pedindo que a condição
impo ·ta no avii;o de 21 de Setembro ultimo, relativa­
mente ao pacramento da 7.' e 8.' prestação da omma
por (Jue con tractou o dito engenbeiro a constrncção do
2. o dique da Ilha das cobras, seja transferida para
quando se !louyerem de ati fazer apre tações 8.' e 9."
sobre o que informal'a o capitão-tenente Giacomo Raja
Gabaglia, em data de 8; passa o conselho a expúr a
V. Ex. o que entende áoerca de semelhante pre­
tenção.

Versa a mencionada condicão sobre o elfectivo cúria
dos degraos do dique, anto' da execução dos quaes,
conforme o art. 4. o do contracto, não se podem consi­
derar como uI timados o prazas d execução da obra
relativos a prestações 3.' e 4." 7:' e 8." tenoo-. e não
obstan te cbncedido ao emprezario, por motiYos de on­
veniencia, o pag-amento da 3.' pre tação por aYiso ele
8 de 1\Iarç'0 do corrmite anno, com a expressa lau ula
de não receber a importancia da 4.' em que estives­
sem fei tos os degráos nn pa r te corresponden te a es tes
uous prazos, e depoi o pagamen to dessa 4. • pre laçã'b,
por aviso de ;) de Setembro, transferindo-se a mencio­
nada clausula para qyando se tratasse da 7.' pré tação.
E' eontra esta determinação que represen ta arrora o
engenheiro Law, pedindo que a condição do córte dos
degráos, pela mesma razão por que havia sido dispen a­
da primeiramente até a 4." prestacão, e depois até a 7'­
fique ainda transferida para quando deva ter lugar o
pagamento da 8.· e 9.' prestações, na importancia das
quaes, segundo eUe acha, tem o governo ampla garan­
tia para a fiel execução do contrac.to, e orçando o cuslo
da construcção de todos os degráos em méno de dez
con tos de réis.

Ocapitão-tenente Gabaglia, engenheiro fiscal da cons­
trucção cIo dique, concorda com o emprezario que os
motivos de conveniencia que determinárão a dispensa
do córte.dos degi'aos, para que se elIectuasse o paga­
.mento da 3." e ft,." prestaçõe , militão ainda para que
o pagamento da 7.' se possa verificar em tempo oppor­
tuno, sem que o ditos degráos e o lavramento da rocha
em toda a superficie do diqlie estejão concluidos, sendo
que a ultima quota parte deste trabalbo estando con­
templada no prazo correspondente á 8.' prestação,
póde-se transferir para esta a condição que pelo supradi­
to aviso foi detel'l1linaua para a 7.", fazendo-se, pOI'ém, Lal
eouce .ão mrdiant.e a lau ula de não l'calisar-se o PJ.-



- Htí-

gamento de ta sem que a obra assim adiada seja com­
pensaua por outros serviços de igual valor na parle
intcrna do dique, como por excmplo, a extracção da
rocha em loda a cava ou fôrma do mesmo dique, fican­
do apenas configuradas as supcl'ficies aproximadamente;
com la vramell to tosco.

Não ficha o engenheiro fisctll, e com toda a razão, no
entender do cunselho, que a construcção dos. degráos
tenha relação alguma com a 9." e ultim.a pre tação, á
que tambem se refere o engenheiro La\\', exagerando
a apreciação das garantias que ainda restão ao governo,
quando lhe permitta o pagamento da 7." sem a prévia
exigencia daqueJLa consti'Ucção. Diz mais que não con­
corda no modo por que o cmprezario pretende fixar ou
avaliar o custo da obra em que tão, dos degráos do di­
que, como si esta tivesse de ser fei ta isoladamente, e
sem attenção aos prcço elementares que servirão de
base am orçamento do custo total da construcção do 2. o

dique, dando assim a en tender o engenheiro fiscal, que
julga inexacta e diminuta a avaliação que a favor da
sua pretenção faz o di to emprezario do cus 1.0 dos ref'C­
ridos degráo , e que por mais este motivo não é dema­
siada a segurança que ha para o governo na imporl.an­
cia da S." e 9." prestações, estando affecta esta garantia
a tudo quc não se achar concluido em tempo e já pago,
como o porta-caixão, inclusive o juro do capital des­
pendido, e lambem ás obras correspondentes aos prazos
dessas IH'estaçõe , nas quaes se comprehcndem a con­
clusão de toda superficie do dique, a das obras extar­
nas e de todos .os edificios anncxos, e accessorios.

Além da 7.", S." e 9." prestacões ainda tem o enge­
nheiro Law de receber em tempo competente, segundo
consta ao conselho naval, a 5." prestação, á que não se
aliude na represen tação nem na informação, e que se
refere á conclu ão da obra concernente aos dous pri­
meiros prazos, ou :\ total remoção da IJedl'a superior
ao plano da borda do dique, traballio este do qual pa­
rece não depender o côrte dos degráos, nem a sua con­
servação, aliás conviria que fosse executado antes da
obra corre pondeute á S." prestação .
. O conselho naval, em vista do queallega o engenheiro
Law, e do que expende na sua informação o capitão­
tenente Gabaglia, julga ser admissivel e mesmo con­
seguente a concessão pedida de transferir-se para a S."
prestaç.ão a clansula do côrte dos tlegráos do dique de­
terminada pelo aviso de õ de Setembro ultimo, satisfa­
zendo-se opportunamente ao emprezario a 7." presta-

CiXS LTAS. ;19



- H6-

ção sem aquella exigencia, ma com a expressa condição
convenientemente estipulada de havei' o accrescimo de
trabalho acima declarado no prazo que diz respeito á
-esta prestação, como propõe o engenheiro fiscal, em
compensação da obra adiada dos degráos.

Ta1 é, sobre este objecto, o parecer do conselho na­
val, mas V. Ex. resolverá o quc fôr mais accrtado.

Assignados. - Raphael Mendes de Morae e Valle,
Barão de i\luri Liba, João Capistrano Baotleira de Mello,
B.icardo José Gomes Jardim, (Relator o Sr. Jardim).

(Re olvida de conformidade com o parecer, em 18
de Novembro ue 186ft.)

SALA DAS SE SÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 18
DE NOVEl\1BRO DE '1864.

Cousulta n. O 916.

Sobre o ?'equerimento de 16m guarda-marinha a qtte se lhe
conceda a graduação de 2. o tenente da armada.

o conselho naval é consultado, por aviso de 3 de
Novembro de :1.864:, sobre o requerimento em que Luiz
Felippe Saldanha da Gama pede a graduação de 2. o te­
nente da armada, entendendo achar-se comprehendido
na disposição do art. :130 do decreto e regulamento.
n. o 2163 do :1. o de Maio de 1858.

Este artigo disp'õe que aos dous guudas-marinha
que concluirem os seus estudos com approvação dis­
tincta em todos os annos, e forem considerados os mafs
subordinados e melhores estudantes de sua turma, con­
ceder-se-hão as honras de 2. 0 tenente, sendo sua anti­
guidade neste posto contada da data do decreto que Ihe
conferir as referidas honras,
. Os premios nas faculdades' e instituições Ii tterarias
entre nós nunoa furão concedidos mediante a iniciativa
daquelles que se julgão II ignos delles, e por certo isto se
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conforma com os principios geralmente admittidos
acerca da apreciação do merecimento a que cacla um se
presuma com direito. •

:Alas abstrabindo desta consideração, não oMeve o
supplicante approvação (lisl'Ílwtct elli todos os annos,
e sim a nota de plenamente nas aulas da escola a
simplesmente na lingua ingleza, sendo a dislincção
que alcançou relativa apenas ás aulas secundarias,
como con ta da certidão que juntou. .

O conselho naval, portanto, de accordo com o quartel
general, é de parecer que não tem lugar a pl'etenção'
do supplicante Luiz Felippe Saldanha da Gama.

Assignados.-Raphael Mendes de Moraes e ValJe,
Barão de Muritiba, João C:tpistrano Bandeira de 1\lel1o.
(Relator o Sr. Bandeira de Me.llo.)

(Resolvida de conformidade com o parecer em 22 de
Novembro i86~.) .

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM i8
DE NO\'EMBRO DE i864.

Consulta D.O 917.

Sobre o 7'equerimento em qne o ajudante do director das
construcções na'Vaes do arsenal da c6rte pede uma g"áti~
ficação, .

O conselho naval é consuHado, por aviso de !J, de
Novembro de 186!J" sobre o requerimento em que o
ajudante do dil'ector das construcç.ões navaes do arsenal
da cÔrte Antonio Luiz Bastos dos Reis pede ao governo
imperial um gratificação, que, junta ao seu actual ven­
cimento, o eleve ao par do que tem qualquer do di­
rectores das di tas construr.ções dos arsenaes da Bahia
e Pernambuco.

Tendo informado favoravelmente esta pretenção o
director das construcções navaes da côrte, e no mesm~
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sentido o chefe de esquadra inspectai' do arsenal pa sa
o conselho a emillir algumas considerações que jmlti­
fiquem seu parecer em contrario"

Osvencimen tos uo peticiona rio acbão-se marcados na
tabella que haixou com o regula mell to e dec.wto n.o 2583­
de 30 do Abril ue 1860, que reformou os arsenaes do
marinha por autori ação concedida no art. 47 da lei
de 26 de Setembro de i857: alterai-os p<Jra mais, dando
a esse augmento o titulo de grutilicação ou qualqum'
outro, equivalaa dispen ar a parte do regulamento re­
lativa aos vencimentos de ignados para esse emprego,
o que parece não ter lugar senão mediante nova auto­
risação do poder legislativo, ao qual pela constituição do
Imperio, art. 11> § i6, compete estabelecer oruenados.

E demais sabido é que na lei do orçamento se aehão
consignauos os fundos neces arios ao pagamento dos
~encimentos dos diversos empregados, não podendo o
goveI'llo pOl' isso mesmo dispor cle maior quan tia da
que foi limitada para cada Ulll.

Por estes motivos parece não ser possivel :.lttender
a prelenção de que se trata, por melhores que sejão os
serviços que presta o peticionario, e ainda me mo á
titulo de gratificação, não sendo esta das que o "'oyerno
tem o arbi trio de conceder em casos e peciae de ser­
viços urgentes e extraordinarios.

Assignados.- Raphael Meneles de Moraes e VaTle,
Barão de Muriliba, João Cap i trano Banueira de 1\1e1l0.
(Relator o Sr. Barão de l\Iuritiba.)

(Resolvida de accordo com o parecer em 21 de No·­
vembro de 1864.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 22
DE NOVEMBRO DE 1864.

Consulta n.O 9~O.

Sobre uma P!'oposta da 'intendencict dlt marinTIIJ.

Illm. e Ex.m. Sr.-Em aviso de 7 de Outubro ultimo,
determinou V. Ex. que o conselho naval emitta o seu
parece r ácerea da ma ter ia de que lra ta o omeio da in-
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tendencia da marinha da côrte, datado de 21 de Julho
proximo Pé!-s ado, sobre o qual iuformou a contadoria
em i!J, de Setembro.

Por occa ião de peLlir faculdade para mandar comprar
certos generos nece sarios ao cu teio do pbarol do
Cabo Frio, por con ta da quan tia vo tada na respectiva
verba do orçamento, em observancia ao disposto no
aviso de ii de Junho de 1863, pondera a .m sma in­
tendencia que o mathodo da l(scripturação do thesouro
nacional, exigindo os conhecimento parciaaes das
compras a fim da lançar as despe:las nas verbas cor­
respondentes, que as autorisão, augm nta exçe siva­
mente o trabalho da e cripturação daquella repartição
e. do Almoxarifado, retarda por vezes o serviço, a que
se pretende satisfazer, e obriga a comprar gencros qu~
aliás existem em arrecadação, privando de forneceI-os,
quando os não ba no mercado, como acontecia com a tor­
cida. mandadns vir da Ino-laterra para o dilo pharol
e o da ilha Rasa, vi lo que se não podia já exhibir
conhecimento em fÚl'ma dessa acqui'ição, designada a
vel'b:l especial á que a de peza pertence.

Não ob tante is o, aCl'eseenta a intendencia haver
mandado en tregar aquelle genem sob sua 1'e ponsabi­
lidade para que os dito" pharocs não deixassem de
funccionar, e flna lmrn te propõe que para obter-se a
discriminação das de pezas relativas ao material, con­
cernentes á cada uma verba.do o1'çamerrttl, sejão creados
nas ~ecções do almoxal'ifado livros especiaes, em que se
carregue' as importancias dos generos entregues por
conta das verba, á que devem pertencer com refe­
rencia aos documento da despeza, sendo taes livros
mensalmente examinados e conferidos pela contadoria,
para extrahir deltes as convenientes nota, e remeHcr
ao thesouro tambem mensalmente os necessarios escla­
recimentos, com o que se chegará á desejada separação
da despeza do materirl em qualquer ramo do serviço,
facil, claro, e ex.actamente.

Na informação que prestou, a con tadoria rejeita a
proposta da in tendencia, fundando-se em que por es te
modo, ficará allnullauo o pensamen to do aviso do ti de
de Junho, que está de accol'do com o que por vezes e
tem manifesta lo no seio das camaras legislativas, e se
acha já adoptado pela dos depu tados, a saber: que a des­
peza do material não especificado nas diversas verbas
do orçamento seja addicionada á do pessoal des respec­
tivos serviço'; pensamento que começou a ser reali­
zado em algumas rubricas ela leI aç,tual, nas quaes se
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considerou distinctamente a despeza do material, que
antes audava englobada na verba geral- material-o

Conclue a mesma contadoria que o alvitre indicado
não só augmelltaria o trabalho da 'escripturação do al­
moxarifado, mas o della propria e elo thesouro, alcan­
çando sómente a classificação da despeza por verbas, o
que ora se faz immedialamente por meio dos conheci­
mentos originaes das compras.

Parece ao conselho que os embaraços provenientes
do systema adoptado pelo aviso de 11 de Junho não são
tão reaes como a intendellcia suppõe.

Esse avis9, não prohibe que sejão fornecidos os ge-'
neros existentes nas secções, comprados por conta da
verba-material-do antigo systema, e por isso com
razão, e sem compromettimento da sua respons... bili­
dade, bem procedeu a mesma intendencia mandando
entregar para o consumo dos pharoes as torcidas vindas
por encommenda para esse uso.

O que o aviso prohibe é que se compremsemdesig­
nação do destino que devem ter os generos que são
necess.arios.

O fim do aviso é que s.e não despenda pela somma
votada pára certo sel'viço o que pede-se para outro.

O processo ahi estabelecido tende a não despender-se
com o material de uma verb:t mais do que a quantia
que para isso foi taxada, a menos que se dê o caso
previsto na lei de del1ciencia de credito, na qual o
governo acha-se autorisado á abrir o necessario pelas
sobras de outras verbas.

Sendo, assim, vÔ-se que tambem desapparece o outro
embaraço consi5tente em ser preciso comprar o genero
no momento em que se faz o pedido, com risco-de não
havel-o então no mercado.

E' uma das obrigações da intendellGÍa ter provisão
dos objectos que são necessarios ao consumo, de modo
que os fornecimento,> sejão feitos promptamellte, e sem
que padeção os' respectivos serviços. Nem o aviso,
nem a especialidade elas verbas, obstão a que se faça
esse aprovisi-onamento com a condição, porém, de ser
nos limites c forças das verbas, á que são relativos, e
com designação dos serviços para que ellas são votadas.

Assim, pois, dous dos inconvenientes apontados pela
intendencia não teemprocedellcia. Resta o 3.°, isto é,
o maior trabalho dessa repartição, mas como semelhante
trabalho não seja invencivel, nem se mostra prejudi­
cial ao cumprimento de Outl'OS deveres, parece não ser
r.azão slllliciente plra abandonar o systema de cspe-.
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cialidaue da de peza adoptada pelo aviso de 13 de
Junho.

Oprocesso de escl'ipturação indicada pela intendencia,
além de laborar tambem no defeito de maior trabalho
não só para o almoxarifado, como para a contadoria e
para o thesouro, pecca pela base, por que ue facto não se
presta á especb.liuade da de peza no momento d'acqui­
sição dos generos, mas sómente á discriminação della
depois de realisadas as entregas pelo almoxarifado.

Assim, por exemplo, comprando torcidas e oleos sem
ter em visL:l muito particular a verba dos dous pharoes,
de que traLa o olicio e sem attenção á quota marcada
na verba respectiva, poder-se-hia exceder essa quota,
comquanto depois de feito o fornecimento fosse clas-
ificada a despeza na di ta verba.
Concordando, pois, com a contadoria da marinha, é o

conselho de parecer:
Que não é acei tayel a innovação proposta pelo in­

tenueuta da marinha da côrLe, e que continue a vigorar
o aviso de 13 de Junho de 1863. -

V. Ex., porém, decidirfcomo julgar melhor.
Assignados.-Joaqui m !tianoel de Oliveira Figueiredo,

Barão de Muritiba, Raphael Meudes de Moraes e Valle,
João Capislrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr.
Barão de Muri tiba.)

(Resolvida de conformidade com o parecer em 7 de
Dezembro de 1864.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E~I 25 DE
. NOVEMBRO DE 1.864.

COBlStanta n. o Oa3.

Sobre a,s obras q'ZM na praia elos Mineiros se pretende
eU'ectuar por conta do ministerio da fazenda.

Illm. e Exm. Sr. - Em aviso datado de 1.2 do cor­
rente, ordelloQ. V. Ex. que o conselho naval consultasse
..sobre o inconvenien tes das obras que na praia dos Mi·
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neiros se pretende effectuar por conta do ministerio
da fazenda, de que tratão o oflicio do chefe ue esquadra
inspecto!' do arsenal ue 1.riJJh da côrte, ~oh n. o 6q2;
o do eno" nll iro L onsLrll '~-e', hi 1'; ulll;as Jo dito
arsenal, com data tle 1.. de Outubro proximo passauo, e
mais papeis ann xos, que acompanhárão ao precitado
aviso; e o mesmo conselho, ten(~ ex.aminado tudo que
consta dos referidos documento e informaçõe , p3 sa a
expôl' a V. E:L o que ente de a semelhante respeito.

No mencionado OmCIO n. o 60~, informa o inspector
do arsenal, rer rinuo-se aos inconvenientes apresen­
tados p'elo director das ohras civis e miliLar s, sobre o
objecto do aviso de 27 do dilo meL: de Outubro, em que
o ministerio da fazonlla solici ta de V. Ex. as neces­
sarias ordens, para que o engenheiro das obras do càes
da alfandega possa fazer abrir uma porta na parede
divisoria do arsenal de marinha com a praia dos Mi­
neiros, a fim de dar pas agem á escada de desembarque
provisoria que pretende fazer para servir durante a
construcção ue um novo cáes naquelle lugar, em pro­
seguimento das obrds da bacia da alfandega.

A quesLão dª necessidade de abrir-se esta porta na
parede do arsenal depende essencialmente .:la appro­
vação definitiva do local que, em consequencia da se­
gunda parte do aviso ,do mini terio da fazenda de 31 de
Maio ultimo, escolheu a capitania do porto. de ac­
corda com o engenheiro das obl'as da alfandega, segundo
pal·tieipou á V, Ex, em oflieio n. o 51 de 7 de Junho ul­
timo, (ao qual acompanha uma planta) para a construeção
da ponte e escada de desembarque, destinadas ao ser­
viço temporada elos escaleres e embarcações miudas, que
cos Lumão atracar ao cáes dos Mineiros, pois quo e se local,
ficando den tl'O dos limitei; do arsena I ele marinha, na di­
recção do jardim elo edifieio da secretaria de estado, e
na distancia de H pés do mesmo jardim, será uma con­
sequencia necessjria de sua adopção a abertura da porta
de que se trata,

O inspector do arsenal, em seu officio n. o 339, a que
se refel'e no de' D. O 602, e reportando-se á informação
da directoria das obras civis e militares, op135e-se não
só á CQ.J1stl'uCção da pon te e escadas provisol'ias no ditp
lugar, mas tambcm ã da estacada ou enseeadeira (de
que trata outro aviso do ministerio da fazenda, com
data de 19 de Agosto ultimo) que o engenheiro das obras
da alfandega pre"tende fazer em tomo ao cáes dos Mi­
neiros' e que entra cerca de 13 pés para deu tro do ali­
nhamento do ar enal, fundando-se principalmente o
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inspector na diminuição da profundidade d'agua que de
taes construcçôes podem resultar na immediaçôes do
arsenal, e na inutilisaç~9 de uma grande parte do res­
pectivo cács, em pr juizo do serviço dos escaleres da
ropartição,

Este segundo inconveniente não é de grande imo
porlancia, aHenta a llJtureza provisoria e passageira
das referidas obra ; e quanto ao pL'imeiro, bem que de
maior gravidade, é apenas provavel que elle se dê pelo
lUesmo motivo da curta duração que devem ter as cons~

tracções, podendo-se ainda attenuar a probabilidade
destas darem lugar a depositas de Mdo ou arêa COll"en­
tindo V. Ex. na constrllcção da ponte e escada provi­
sorias de desembarque, mas não permittindo a da outra
ponte, em continuação da primeira, e mais avançada
para o mar, destinadã especialmente á descarga dos ma­
teriaes para as obras, Ilue vem indicada na predita
planta almexa ao citado ameio n. o 51 da capitania do
porto. A construcção desta ponte para descarga de ma­
teriacs, além de poder fazer-se do outro lado da en.. e­
cadeira, em conespondencia aos fundos do novo telheiro
da aHandega, não e.stá mencionada em nenhum dos
avisos do ministerio da fazel1lla, n~11l o respectivo e11­
genb.eiro declarou verbalm nte ou por e:>cl'ipto que
precis1Va deUa no lugar projectado, antes disse ao ca­
pitão do por to, segunllo este refere em seu omcio n. o n,
que si propuzera uma ponte provisor ia , como está
marcada na plan ta, não fôra por ser ella necessaria
para seu uso, mas para o aprovei tal' ao commercio, não
havendo lugar para onde'facilmente se pudessem re­
mover as embarcações miudas que trabalhão no eáes
dos Mineiros.

Consideravelmente reduzido por esta suppressão o
avançamento para o 1 ar da ponte pro isoria, dill1i·
nuida fica a probabilidade de se formarem bancos ou
alfaques em reente ao cáes do arsenal de marinha, e si
ainda assim acontecer que, em alguns lugares por ef­
feito da escada e da ponte provisoria, se note alteração
para menos na profundidade d'agua (examinado agora
e compl'ovado o actual e tado das sondas por empl;e·
gados não s6 ela repartição da marinha, mas tambem
das obras da alfandega), o cngenheir.o das mesmas obras
no omcio junto por cópia ao aviso do mínisterio da
fazenda ele 1.9 do A~o to compromette-se a remover
opportunamente, por meio da barca de excavação do
serviço da alfandega, os leposi tos que, contra su.a ,es­
pectativa, se formarem.

CONSULTAS. 20
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Com e ta conuição, i fOI' ella exprcs$amente aceHa
pp!a relJarliçâo da fazenda, e com a , nppl'essão acima
ind icada de uma grande parle da pon te lH"0Yisoria pro­
jectada, julga o con elho naval, de acconJo com a opinião
da. capitania do porto, e com as couclu õ da infor­
mação submini trada pelo engenheiro da obras h}'­
draulicas do arsenal, que pMe a repartição da mat'inha
annuir a que o engeuheiro das obras lIo túrs da alfan­
dega, faça dar andamento ás referidas tonstrucçõcs, e,
é portanto, de parecer:

L o Que em solução aos avisos do mi 11 i, teria da fa­
zenda de 31 de 1\1:aio, 1.9 de Agosto, 27 de Outubro
deste anno, e a bem do proseguimento da. ubras da
bacia da alfandega conforme o plano aplJroyac1o por
aquelle ministerio, V. Ex. autor i c n capitania do
porto a cliJllsentir não só na constru ção ela c.. tacada
projeclad,a em torno ao cães dos Mineiro , entrando
cerca de 1.3 pés para o lado do arsenal de marinha, mas
1ambem na de uma ponte provisoria para u, o publico,
com escada de desembarque (ambas com a largUl'a de
12 pés) contigua á dita estacada, em frente ao jardim
do editlcio da secretaria de estado, e separada deste
pela distancia de 14 pés: abrindo-se conseguintemente
na parede divisaria do dito arsenal uma porta para
dar passagem á escaela de desembarque para a rua
dos Pescadores.

2.0 Que na planta annexa ao omcio da capitania elo
porto, sob n.O 51, de 7 de Junho ultimo, supprima-se a
ponte a11i figurada com 70 pés de comprimento, desti­
nada á descarga de ma Leriaes para as obras, sendo a
ponte especial para este fim construida do outro lado
ela estacada, ou em qualquer lugar, fól'u dos limites do
arsenal de marinha; e que o ministerio da fazenda
obrigue-se a mandar d·emolir e remover à sua custa.
logo depois de concluído o novo cães dos Mineiros, as
referidas construcções provisorias repondo-se todas as
cousas no estado em que ora se achão, inclusive o ca- .
lado d'agua nas viZInhanças do arsenal, quando se
ache'diminuiclo por effeito das mesma construcções.
. 3. o Que a capitania do porto ou a inspcc.ção do ar­
senal, de accordo com o engenheiro das obras do cães
da alfandega, faça desde já proceder a um reconhe­
cimento das sondas actuaes nessas immediações com
referencia a um determinado estado da maré. a fim
de se regularem as excavações que por ventura se
t,arpem nec.e f:arias para remoção das depositas que se
tOI'marem.
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V. Ex., porém, ordenará o que rôr mais justo.
Assignado:. - Joaquim l\Ianoel de Oliveira Figuei­

redo, Barão de Muritiln, Raphael l\lendes de Manes
e Valle, João Capistrano Bandeira de Mello, Ricardo
José Gomes Jardim. -(Relator o Sr. Jardim.) -

(Resolvida no sentido da consulta em 29 de No­
vembro de i864.)

SALA DAS ESSÕES DO CO~SELHO -AV AL, E211 28.
DE NOVEl'tIBnO DE i86~.

Consulta n. o S~G.

Sobre o moelo de contar-se o tempo de sel'viço aos p/wl'ma­
centicos da ltl'mada pai'lt o fim de se lhes conceder c, gra­
duação de 2. o tenente.

O conselho naval é consultado, por aviso de 7 de No­
vembro de i864:, sobre o requerimen to de José Antonio
Tupinambá, 2. o pharmaeeu tico guarda-mari nha, o quat,
allegando achar-se comprehendido no que determina
o regulamento do corpo de armada, pede a graduação
de 2." tenente.

Consta da respectiva fé de omcio ter o supplicante
começado a servir em 22 de Junho de 1858, sendo no·
meado para o estabelecimento naval do Itapura, d'onde
regressou á 4, de Janeiro de 1862, e ter embarcado
para a corveta Bahiana á 2 de Junbo do mesmo anno;
contando, portanto, dous annos, cinco mezes e vinte
quatro dias de embarque efIec-tivo, o dous annos cinco­
mezes e dezasele dias de serviço no Itapura.

Em vista da -1. 3 parte do art. 18 do plano de orga-·
nisação do corpo de saude mandado executar pelo de­
oreto n.O 1981 de 30 de Setembro de 1857, o qual diz
que os L os e 2. os pharmaceu ticos poderão obter a gl'a~

duação de 2.0 tenente depois de quatro annos de em­
barque, ou de oi to de seniço nos hospitaes, o conselho
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naval julga que dahi se segue que para Dcarem os
pharmaceuticos que tenllão s rvido ora embarcados, ora
nos hospi taas, incluidos na disposição do refel'it1o artigo
deve-lbes ser o tempo conlado paI' inteiro na primoira
hypothese, e por metade'na segunda: sendo a somma
a sim obtida a reguladora nestes casos; pois do contrario
resultaria que aquelle que tivessQ.servido qua tro annos
menos alguns dias a bOl'do elos navio' da armada, c
mais oito annos menos dias no hospi tae , i to é, perLo
de doze annos de serviço eJIectivo, ficaria excluido de
tal dispo ição; o que é ab urdo,

Portan to é o conselho navaI de paTecer que se acha o
snpplicante nas circumstancia de poder obter a graça
requerida, servindo esta graça de meio de animação
e estimulo para o bom desempenho dos deveres inhe­
rentes a classe dos pharmaceu ticos da armada.

Assignaclo .-Joaquim l\Ianoel de Oliveira Figueiredo,
Barão deJ\luritiba, Raphaell\1ende de l\Iora e Valle,
João Capistrano Bandeira de IIlello. (Relator o Sr. Mo­
raes e Valle.)

(Resolvida no sentido do pare 'er cm H de Dezembro
ele 1864,,)

SALA ~AS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EJ ~8
DE NOVEMBRO DE 1.86~.

Consulta n. o f)~~ ,

Sobre acldicionat'· e ao tempo tie serviço ele wn official da
armada o que este jJrestot~ como praça de marinhagem.

O conselho naval é consultado por aviso de 19 de
Novembro de 186~, sob1'e o requerimento cm que o
1, o tenente Joaquim Candido dos Reis pede-lhe seja.
acldicionado ao tempo de serviço o que prestou na qua­
lidade de praça de marinhagem da armada.

O lapso de tempo á que o supplicante aJLude acha-se
comprovado com a certidão extrahida dos livros de
soccorros do bl' igue escuna Nictheroy existen tes na con.
tadoria da )llarinha.
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Em vi'la do imperial resolução da con'sulta do con·
elho supremo mi/i tal' de 26 de Agosto de 1863, que

manda contar aos officiaes da armada como tempo de
serviço para a reforma e condecoração de Aviz aqueJle
que tiver elfectivamente prestaào desde sua primeira
praça na marinhagem, o conselho naval, concorda com
o quartel general, sendo de parecer que ao tempo de
serviço do supplicante se deve juntar um anno e seis
dias ue serviço elrectivo na 'praça de L o marinheiro
volllntario do bric:rue escuna N'ictlwroy, desde 20 de
Novembro de 1.8~2 at6 26 do mesmo mez de 18'1,3.

As ignados.-JoaquimManoelde Oliveira Figueiredo
RIrão d-e Muritiba. Raphael Mendes de MOI'aes e ValIe,
João Capi trano Dandeira de 1tIelLo. (Rela tor o Sr. Mo-
raes e VaLle.) ,

(Resolvida de conformidade com o parecer em 9 de
Dezembro ele i86~). ,

SALA DA, SE~SÕES DO CO SELHO NAVAL, EM .20
DE DEZ'j!;MBRO DE 186i..

COI' nlta n. o 8:13.

Sobre a constrllcção de uma torre de madeira para servil'
de balisa na brtrJ'{t de Iguw/'assú ( bocca pl'incilJal do. rio
Parnahyba, no Piwuhy).

Illm. e Exm. Sr .-O'rdenando V. Ex. em aviso de
6 do corrente mez, que conselho naval consulte'sobre
o offieio da presidencia da provincia do Piauhy n. 016,
de 26 de Outubro ultimo, relativo á conveniencia de res­
taurar-se a pequena torre de madeira que servia de ba­
lisa na barra da Armação ou de Iguarassú (bocca principal
do rio Parnahyba), sendo collocada em a nova tone uma
lanterna que sirva de pharol aos navjos que demandem
a dita harra; passa o mesmo conselho a cumprir este
dever.
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o presidente da provincia do Piauhy, refel'Ínclo-se
a um officio que não remetle, do capitão do porto
da mesma provincia, representa que tendo este, á jns­
tancias dos navegantes e proprie'tarios de navios de

. cabotagem que frequen tão aquelle porto, fei to edificar
na mencionada barra, em um morro ao sudoeste, uma
pequena torre de madeira pal'a servir de marca ou
balisa aos navios que demandão a mesma barra, acon~

teceu ca11ir essa torre em razão de não ter sido so­
lidamente construida por falLa dos precisos meios
para melhor obra, e tambem por causa da acção dos
ventos que alli reinão, renovando-se as reclamações
dos interessados não só para que outra torre se le­
vante em substituição da antiga, mas para que haja
em a nova torre um lampião servindo de pharol aos
navios que demandão a barra, ou que passão na co 'ta.

Diz mais o presidente que l'ecebera com o citado
officio do capitão do porto, um desenho da nova torre,
e o orçamen to respectivo na importancia de 400EOOO
réis, que submette á consideração de V. Ex. (sem
ajuntar o referido desenho), pedindo a competente au­
torisaç.ão para esta despeza, visto não caber ella na
limitada verba elas depezas extraordinarias e even­
tuaes pelo ministerio da marinha naquella provincia.---:
Sendo, porém, muito simples a obra de que se trata,
não impede a falta da respectiva planta o exame e
apreciação do orçamento apresentado, que parece ao
conselho mais deficiente do que exagerado na hypo­
t11ese em que f6ra organisaelo de dar-se á torre cinco
palmos de largura e setenta e dous di tos de altura,
sendo esta evidentemente exccs5~\ ... Yisto ter a obea
de ser edificada em lugar já por si elevado, e bastando
que ella . seja avistada na distancia de 5 milhas ou
pouco mais, para bem sa tisfazer a sua instituição como
balisa, ao mesmo tempo que .toda a demasia em altura
além de augmentar inutilmente a despeza e difficuldades
de construcção, é prejudicial á conservação da torre
dando lugar a maior impulso dos ven tos con tra ella.

A altura proposta pMe, pois, reduzir-se aos dous
terços, ou quando muito aos t1'es quartos, isto é, á
5~ palmos sobre o terreno da base, e conseguintemente·
9 algarismo do orçamento à trezentos mil réis.

Quanto ao lampeão ou lanterna que o capitão do.
porto da Parnahyba pretende collocar nesta torre, além
de que o custo de sua acquisição não vem contem­
plado no orçamento, e não pMe a torre pela sua pouca lar­
gura admittir um. apparelha de luz regular com (}
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serviço indispensaval de seu entretenimento pelo in­
terior da mesma torre, accresce que semelhante luz
seria de pouca utilidade na barra de que se trata,
onde as eu tradas de navios durante á noite serão
sempre difficeis e perigosas, ao mesmo tempo que
eUa poderia dar lugar à equivocos e ser fatal aos
navegantes, attenta a pouca distancia á que se achava
o pharol de San la Anna.

Pelo menos, não erá prudente que o governo au­
toL"ise o estabelecimento deste pbarolete, sem que se
prove a süa utilidade, e que por outro lado se exa­
mine si não se podem dar com effeito o apontados
inconvenienles.

O conselho naval, pois, é de parecer
f. o Que V. Ex. mande autori ar unicamente ades·

peza de trezentos mil réis para a construcção de uma
torre de madeira com (S palmos de largura e (S4, ditos
de altura, destinada a servir de balisa na barra de
Iguarassú, sabrestando-se até segunda ordem na colto­
cação de luz na mesma torre.

2. oQLIe se mande ouvir ao cheIe do respectivo dis­
tricto naval ácerca da utilidade e conveniencia de
estabelecer-se um pharolete naquelta barra, a 11m de
resolver-se ulteriormente a esle respeito.

V. Ex., porém, ordenará o que melhor julgar.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,

Barão de Muritiba, João Capistrano Bandeira de Melto,
Raphael Mendes de Moraes, e Valte, Ricardo José Gomes
Jardim. (Relator o Sr. Jardim.)

(Resolvida no selÚido do parecer, em 27 de De­
zembro de i86~. )

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 20
DE DEZEMBRO DE i864:.

Uonsulta n. o 933.

Sobre a pretenção de mn sargento do corpo de irnperiaes
marinheiros 'lÍcerca de contagmn de sel~ tempo de serviço
(t fim de lJoder obter ba ixa.

lllm. e E'.:m. Sr.-Mandou V. Ec por aviso de
2i do corrente, que este conselho consulte sobre o
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requerimento cm que o 2. 0 sargento do COI'pO de
imperiaes marinheiros José Valentim da Cunha, pede
que lhe seja contado o tempo que servia na mari­
llhagem como praça voluntaria, a fim de poder obter
a sua baix.a segundo o detet'nlÍnado no art. 2. 0 do
decreto n. o 1465 de 21) de Outubro de 18M.

O commandante do corpo informa que, não ebstante
ser certo ter o supplicante servido voluntariamente
na marinhagem da armada como 2. o marinheiro,
passando depois á sel'vir no corpo na mesma classe,
como se ve da copia junta de eus a sen!amentos,
não lhe pMe servil- a disposição citada, por quanto
trata só das praças do corpo de imperiaes marinheiros,
pois o contrario torn:Il'ia prejudicial tal disposição,
reduzindo ou annuUanuo mesmo o tempo de serviço
de taes praça, a quem tão sómente são applicaveis
as van tagens de ta L disposição.

Que tambem a. disposlção do aviso de 23 de No­
vembro de 1860, lhe pareçe não poder servir á favor
do que pretende o supplicallte á respeito de sua baixa,
por quanto aquelle tempo de serviço que no aviso se
manda addicionar ás praças do corpo que tiverem
servido em outros, serve Rimplesmente para outras
vantagens determinadas nos arLs. 3. 0 e 4. o das mesmas
disposições; e então lhe parece não estar no caso de
ser attendido; visto que Ialtão·lhe ainda um annoe cinco
mezes, mesmo sendo-lhe addicionado o tempoque etfecti­
vamente servio na marinhagem, como allega e pede.

O encarregado do quartel general, em omcio sob
n. o 1060 de 18, diz que o supplicante pede a van­
1agem do seu tempo de serviço conforme o preceituado
na imperial resolução de consulta do conselho supremo
militar de 17 de Novembro de 1.860, e como o tempo
assim contado perfaz o prazo a que se suppõe obrigado,
em consequencia solici ta tambem. a baixa.

O direito, pensa o quartel general, do supplicante á
adjudicação daquelle tempo de serviço não soUre con tes­
tacão, em vista da letra expressa da citada resolução,
segundo a qual aproveita-lhe a contagem para todos
os elJeitos, e nãos6mente para o gozo das vantagens
consignadas nos arts. 3. o e4. o do decreto n. o 1465 de 25 de
Outubro de 1854, como opina o commandante do corpo.

Acresccen ta que, tra ta ndo de verificar , por não lhe
parecer clara nos assentamentos do supplicante, a
natureza do Reu alistamento, obteve da capitania do
porto o esclarecimento junto a estes papeis, do qual
se verifica proceder o supplicante do l'ecrutameto .
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A p,'\as3g'em, portanto, emh 1'3 e:;pont3nea do, corpó
da armaua para o de impcl'iac, m:lrinllei!'o~, não alter~

a es encia de SU.l origem; contillllan'.lo a ,el' con, i­
dcrado praça recrutada, como tal eleye no rin-or du
l'eO'ulamento completar o periodo de yinte anno .
Mas que a equidade pedia, attenta a e.pontanc'idade
da passagem para o corpo, que não s ja obl'igado a
servir prazo ma ior de uoze a11l10$, o qua I é o que
lt vcria servir na marinhagem, segundo a hxpothese
2." do ~ 3.° do al't. 3,° do decreto n." h(jo de 2;;
Ile Outubro de t85'~, em que c. tá cOOlprehendido pOl'
não t r p:l:>sado á classe de marinllCiro dentro do
primeiro anno.

Da declar:Jção da apitania do porto ó da copia do
assentamento 1.18 praç:l do supplicante, juntos a e:>tes
papei", consta ter, ido o supplicallte recrutado pelo
encarregado do recrutamento para a armada em 20
de Junho de 18;)0, e nesse mesmo dia ellYiado para
a fraga ta Con titltição como n-rumete, te'r pas ado para
a corveta Daus de Julho em 7 de Junho de i857, sendo
promovido á 2.° marinheiro em 20 de Setembro do
me.'mo anno, d'onde fui remettido para o' corpo como
voluntario a 12 de Abril. de 1860, onde assentou praça
e pre tau juramento lle bandeira no dia seguinte,
servindo assjm na marinhagem da annada tres anno ,
nove mezes e vinte quatro llias.

O con. elho naval em "da do e, c.larccimenLo ito
capitão do porto, e do tl'echo da ordem do dia n.o 15,
de 10 de Abril de 18GO do quartel general da marinha,
que mandou adOlittil' o supplicante 1'\0 corpo de im­
perlaes marinheiros, entende que a ve elle ser con i­
d~rac1.o pl'aça rccl'ut~da, pai', que a cil'cumsta~lcia ~c
tor sldo espon tanea a s·ua p:tssagem pa l'a o corpo, nuo
pMe alterar a natureza da sua procedencia.

Sendo assim, e não tendo sielo elevado á elas e de
mal'Ínheil'o, dentro do p'rimeil'o anno de alisLamento
ficou obrigado a servil' doze annos, segundo o cI i.­
po Lo na hypoLhe e2."do§3," do ad. 3.° du deCl'eLo
n. ° H6G de 2;) de Outubro de 1854" no qual se tI ­
terminou o prazo que deyem senil" a' praça da.
marinhagem lIa arlllada.

A praça que o supplican te yeio a tel' no corpo por
ua pa sagam, o obrigaria a scnir pelo spaço de

vinte anllo~, como se determina no art. i. ° lia de­
creto n.o lft65 de 2fJ de Outubro de 18M, as im omo
lhe d:Jl'ia uil'eito a gozar ele toda:. as "mlagcn: l1elle
concedidas' ma!' .. cndo dI) pI'C, llmir (lU :'llppLicanle

COSSULTjS. 2l
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se arhávã convencido que por sua passagem não pro­
longaria o tempo que lhe corria obrigação de servil'
como prova boje a sua pretenç~o, é de parecer o
conselho que pOl' equidade seja o supplicante sómente
obrigado a prestar os doze annos de serviço marcados
para os recrutas da marinhagem da arp1ada, levan­
do-se-lhe em conta, como eli :põe a imperial resolução
de 17 ele Novembro de 1.880, os tres annos, nove
lftezes e vinte e quatro dias que nella senio, e não
tendo neste caso direi to ao gozo ela gra tificação con­
cediela no • 1.0 do art. 1.0 do decreto n.O :14:65 de 25
de Outubro de 185&.

V. Ex., porém, resolverá como mel hor en tender.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,

Barão de Muritiba, Raphael Mendes de Moraes e Valle,
João Capistrano Bandeira de 1\Ie110. (Relator o Sr.
Valle) .

(Resolvida no senJ,ido' da consulta, cm 23 de Maio
ue :1865.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL , EM 30
. . . DE DEZEMBRO' DE i86-l.

Consulta n.· 93.:1.

Sobl'e ?trIo estarem os commandantes dds companhias de
aprencUzes marinheiros sltjeítos aos secretarias das ca­
pitanias quando estes exercem as {/mcções de chefes da
1'espectiva repartirão. .

mm. e EXITI. Sr.-Mandou V. Ex., por aviso de
2~ do.me.z findo, que o conselho naval consulte .com
o seu parecer SObl'~ o oflicio do presidente da pro­
vincia de Santa Catharirta n. ° 3rf, ele W do mesmo
mez, cm que pede esc.larccimentos ácercá da compe­
·tencia da autoridade do secretario da capitania do
'porto, quando exerce as funcções de chefe da repar­
tiç-ão, relativamente ao comIllanclante da companhia
tle aprendizes marinheiros. •



- rG3-

Vê-se pelo di Lo omeio, que o i.o tenen te cOl11m~n­

dante da companhia de aprendiz6s marinlleil'os da­
quella provincia, entendendo que não devia estar
sujeito ao secretario da capitania quando exerce as.
funcções de capi tão do porto, porque sendo o mesmo·
secretario paisano, e não tentlo habilitações Pfol1ssio­
naes, nem graduação alguma militar, não pMe tlis­
ciplinar, fiscalisar, e responder. ao- governo peJ:!,o
disciplina de um corpo militar, conforme- estabelece
a doutrina úo omcio n.· 180 dirigido pelo quartel
general da marinha á secretaria -de estado dos nego­
cios da marinha em 10 de Fevereiro de i8v8; re­
presen tou a ta I respeito ao di lo presiden te, e este
respondeu-lhe que continuasse a dirigir-se dir'ecta­
men te á presitlencia, atê ulterior deliberação de·
V. Ex.

E' esle o resumo do omeio do presiden te da pro­
vincia de Santa GatIlarina que dá assumpto á pre­
sente consulta.

O conselho naval, tomando- na mais attenta. consi­
deração tudo que relatado fica, entende que é fun­
dada a opinião do L~ tenente commandanle da com~
panhia de aprendizes marinlleiros da dila provincia,
pelas razões que passa a expar.

Pelo aviso circular expedido pelo ministerio da,
marinha sob n. o 37, c data de 2 de Novembro de
1857, estabelecendo que os capi lães dos portos das
provincias onLle não houv.er ajudantes sejão subs-·
tituidos, nos seus impedimentos, pelos respectivos..
Ser.retarios, que, neste caso, deverãõ sempre ouvir
os . patrões-móres, na parte puramente technica do
ser~iço maritimo, deve-se unicamente entender que
essa substituição é em refel'encia às funcções pro­
prias ao lugar de capitão do porto segundo o seQ
regulamento, e os fins de tal instituição, os quaes
~ão a policia n.aval das portos,. e seus ancol!adouros,
o melhoramento e conservação dos mesmos portos;
a. inspecção e adminis lração dos pharóes, barcas de
soccorros, e de ex.cavação; halisas e boias; a ma-o
tricula da gente do mal' e das embal:cações empre-·
gadas na navegâção e trafico dos portos. e Gostas;
e a praticagem .âestas e das barras.

Ora, as companhias de aprendizes marinhei-ros, nada
teem com esses serviços, nem pódem- ser consideradas·
como pertencenclo à qualquer deBes; e si os regula­
mentos das que farão creadas nas pro~incias onde·
não existe arsenal de marinha pôz os respectivos.
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CODllllaudan les immcu iatamen Le SllbOl'll illi.lLlu: aoS Ca­
pitães dos portos, como sobre a de Sanla C:Jlhariua
fez o art. EL. o elo decrelo n. O 2003 ele 2!~ ele Outllul'O
tie 1857, uando assim aos di loS' capi lães elos portos
aLlribuiçães de commandanLes em chefe, como Liiz o
quartel general no citado omcio n. o 1.80; isso foi
porque, servindo taes companhias para e1ar educac:ão
militar, e profissional aos menores que se desLinão
ao corpo ele i mperiaes mal' in11e iras, e devendo os ta·
]JÍtães dos portos, em vil'tutle do seu regulamento
ser sempre officiaes superiores ela armada, quiz apro­
vei tal' os conhecimen Los e experiencia Llesses oIli­
ciaes, para fiscali. arem de per Lo si os cOillmanuantes
dessas companhias cumpririão convenientemenle a
missão de que erâo enc<:llTegados; e, pois> si os ca­
pitães (1.s porto perderem c sa qllalidade ue olTiciaes
tia armada, e pa sal' a cal itania a ser dirigida por
algum paisano estranho ao preceilo do serviço mi­
l i tal' e profissional, perdem elle a razão de ter in­
gerencia nas mesmas companhias.

A doutrina do proprio a, iso n. o 37 faz conhecer
que não é eUe exten ivo ús companlüas de apren­
dizes marinheiros> porque si o fóra, e a ,i 111 como
]l:!ra as cousas puramente technicas elo seniço ma­
ritimo manda que seja sempre ouvido o palrão-mór,
mandaria pala os puramen te . de disciplina e ins­
trucção profissional dos aprendizes, ouvir o respec­
tivo commandante, porque lão eslranllo é o secre­
tario destas como elaquellas cspecialiuades .
. Ainda mais, si o aviso comprehendes~e as compa­

nhia; e, visto como, havendo ajudante na compa­
nhia, é elle e não o secretario, o substüuLo cio ca­
pitão do porto, aconteceria que si esse ajutlanle fosse
menos graduado, ou mais moderno do que o com­
mandanle da companhia, lhe ficaria comluuo superior,
o que é contra todos os preceitos do sen'iço, e
mesmo, mili~armente fallando, impossivel.

Em conclusão, pois, de tudo quanto fica dilo, o
conselho naval é de parecer:

Que os secretarios das caVi tanias, quando substi­
tuem os Cal}itães 'dos portos, na fórma do aviso n. O

37 de 2 de Novembro de 1857, não teem nenhuma
autoridade sobre os commandantes das companhias ue
aprendizes marinheiros.

2. o Que a bem ela regularillade do serviço militar,
convém reconsiderar a douLrina ,do Ll,ilo aviso, cm
onlem á (~ue os carilã:cs dó pOl'lQ da' provindas,.



- 16;j - .

ollLle l1ão huu reI' aj uda ntos, ou onJo olle forom menos
graduados, on mai lllodernos do que os comman­
dantes das companhias de aprendizes marinheiros,
sejào sulrtlLuidos cm sens impedimentos pelos ditos
commandante:, e só na falta destes, e dos ajuJanLcs,
pelo re 'pectivo secretario.

V. Ex., porém, resolverá como julgar melhor.
Assignatlos.-Joaquim l\Ianoel de Oliveira FiQ'ueiredo,

napllacl :MonJes de Moraes e "\ alie, Barão de l\'luri tiba,.
João Capistrano Bandeira de :Mello.- (Relator o Sr.
Oli veira Figueireclo.)

(Rcsolvüla de conformidade com o parecer, om 10
de Janetro de HH:i5.)

SALA DAS SESSÕES DO CUNSELHO AYAL, EM 30
DE DEZEMBRO DE 1.8GL

(,'ons!a5~n n. o 03G.

Sobre conceder:se (t graduaçtTo de cllpitão-tenente ao patl'tlo- .
mór do al'scnttl de marin!w clct CÓl'te.

O Conselho Naval é consullado, por aviso de 7 de
Dezembro de 1864" sobre o requerimento om quo o
1. o tonen te graduado João Ignacio dos San tos, pa trâo­
mór do arsenal de marinha da côrte, allegando servil'
ha quarenta e dous annos sem nota algum~'queodesa­
bone, pede a graduação do pos to de ca piLão- tenen te nos
termos do art. 47 do Decreto n. o 2~83 de 30 de Abril ele
:1860.

9 ~nspe~tor do arsenal, informa que durante sua ad­
IDllllstr<lçao, tem o supplican te cumprido os seus deveros
com muito zelo e dedicação; que, apezar da falta do
vista depois que padeceu de cataracta, é muito traba­
fhador e excellente marinheiro; que seu comportamento
civil. [em ido cXt.:ll1plal' ; c assim acha-o digno da graça.
que 1lDldol'a. .
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Em vista do art. 47 do ci tado Decreto, que reor­
ganisou o arsenaes de marinha do Impe.rio, no qual se
dispõe que o patrão-mór do arsenal da côrte Lerá a
graduação de L o tenen te ou capi'Lão-Lenen te, e consi­
derando os bons serviços constantemente pl'(~slados pelo
supplican te, como reconheceu já o conselho naval em
consulta n. o 690 de:l9 de Dezembro de :1862, é este
conselho de parecer queo requerimento está no caso de
ser favoravelmente deferido.

Assignados.-Joaqu im ManoeI de Oliveira Figueiredo,
Barão de MuriLiba, RaphaeIl\fendes de l\1oraes e Valle,
João Capistrano Bandeira de Mel\o. (Relator o Sr. MOI'aes
e Valte).

(ResoIvida em :l7 de Janeiro de i86ti, de accordo
com o parecer).

/

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 30
DE DEZEMBRO DE 1864,.

C)ODSllUa D. o 938.

Sobre ser transferido para a 2.· classe mn oflicial da a'rmada
que Tequereu Te{orma.

O conselho naval é consultado, por aviso de :lO de De­
zembro de 186'1" sobre o requerimento em que o LO
tenente ela armada Lourenço Luiz Pereira de Souza,
pede reform'a, por não poder continuar no serviço em
consequencia das moles tias que soffre.

A j UD ta med ica que inspeccionou o requeren te nes ta
eôrte, por ordem do quartel general da marinha, com­
guanlo não declar:e si a moles tia que elle soJTre é
lDcu~avel, comtudo o julga incapaz de continuar á
serVir.

Por isso, em face do que dispõe o § L o do art. ~. o

da lei n. o 616 de 3l de Julho de 1852, acha-se este
1.0 tenente nas condições necessarias pólra ,obter a
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reforma. Porém constando pela cópia do" seus a. cn·
tamen tos que elle tem sómente doze allnos incompletos
de sel"Viço, lhe é applicavel a disposição do arL.·7. o da
lei n. o ·1 '!04 de 13 de M:lio de 1864, que é a seguin te :

« Os officiaes que l'eqllererem reforma con tando menos
de trinta 'annos de serviço, e provarem que se achão
nas condiçôt:s necessarias para obtêl-a, serão tl'ans­
feridos para a 2." classe, e nesta se conservaráõ pelo
espaço de um anno, findo o qual serão refol'mados, si por
novos exames se reconhecer que subsistem as causas
allegadas. »

EIll vÍl'tude, pois, desta ultima disposição legal, o
conselho é de parecer que o L o tenen te da armada
Lourenço I.úiz Pereira de Souza não está no caso de
obter desde já a reforma que pede, mas sim no de
ser transferido pal'a a 2." classe, e nella conservar-se
pelo espaço de um anno, findo o qual será reformado
si, por nova inspecção de saude, se reconhecer que
subsiste a sua incapacidade para o serviço.

Assignac1os·.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,
Rirão de ~luritiba, Raphael l\lendes de l\foraes o Valle,
João Capi trano Bandeira de 1\1ello. (Rela tOl' o Sr. Oli­
veira Figueiredo,)

(Re olvida na fórma do parecer em 30 de Janeiro
de 18(15).

FUi.
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